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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 55, § 1° da Constituição, e 
eu, Carlos Lindenberg, 19-Vice-Presidente do Senado Federal, no exercicio da Presidência, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 74, DE 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.188 de 21 de setembro de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei no 1.188, de 21 de setembro de 1971, que 
"diRpõe sôbre estímulos fiscais ao Plano Nacional de Habitação, altera as legislações do Impôsto sô­
bre a Renda e do Impôs to sôbre Operações Financeil as, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 21 de outubro de 1971. - Carlos Lindenberg, 1 O-Vice-Presidente, na Pre­
sidêneia. 

SUMARIO DA ATA DA 152.a SESSAO 
EM 21 DE OUTUBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Discur.-;os do ExtJediente 

SENADORES PAULO TORRES, DANTON JOBIM E 
FRANCO MONTORO - Homenagem à Aeronáutica pela 
passagem do "Dia do Aviador". 

2. 2 - Fala da Presidência 

Associando-se às homenagens prestadas à Ae­
ronáutica. 

2.3 - Mensa~ens do Sr. Presidente da República 

- NY 229/71 (n.0 408/'11, na orlgemJ, submetendo à 
deliberação do Senado Federal o Projeto de Lei do Se­
nado n.u 93/71-DF, que dispõe sôbre a remuneração dos 
funcionários do Fisco do Distrito FeUeral, e dá outras pro­
vidências. 

-- N.0 228/71 ln.O 407/71, na origem), de agradeci­
mento de remessa de autógrafo do Decreto Legislativo 
nY 73. de 1971, que aprova o texto cto Decreta-lei n.0 1.187, 
de 10 de setembro de 1971. 

2. 4 - Ofícios 

Do 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos das seguintes pro­
posiqões: 

Projeto de Decreto Legislatlvo n.0 19/71 ln.0 10-A/71, 
na origeml, que aprova as contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao exercicio de 1961. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 20/71 (U.0 11-A/71, 
na origem), que aprova as contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao exercício de 1962. 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 21/71 (n.0 13-A/'il, 
na orlgeml, que aprova as contas do Presidente da Repú­
blica, relativas ao exercício de 1964. 

2.5- Pareceres- Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n.O 72,168, que declara de 
utlUdade pública a Santa Casa de Misericórdia de Pie­
dade, no Município de Piedade, Estado de São Paulo. 

Projeto de Lel da Câmara n.O 64171 ln.0 343-A/71, 
na origem), que altera o§ 2.0 do art. 141 da Lei n.0 3.807, 
de 26 de agôsto de 1960, que dispõe s.ôbre a Lei Orgânica 
da Previdência Social 

Projeto de Lei da Câmara n.0 59/71 <n.o 316-B/71, na 
origem), que dispõe sôbre a formação de Engenheiros Mi­
litares para o Quadro de Oficiais-Engenheiros do Corpo 

- I 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

OIÃRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
VIa Superfície: 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA Semestre Cr$ 20,00 
Cr$ 40.00 Chefe da Divisão Adminislrativa Ano ........ . 

Via Aérea: 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

Semestre ..................••...... , .... , . . • Cr$ 40.00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 80,00 

de Oficiais da. Aeronáutica da Ativa, e dá outras provj­
dências. 

Projeto de Lei do Senado n.0 60, de 1971, que dispõe 
sôbre o cálculo da remuneração a que se refere a Lei 
n.o 4. 090. de 1962, que institui a gratíficaçâo de Natal 
para os trabalhadores. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 13, de 1968 Inúme­
ro 307-B/67, na origem!, que aprova o texto do Convê­
nio de Intercâmbio Cultural. celebrado entre o Govêrno 
do Brasil e o Govêrno da República do HaW, assinado 
no Rio de Janeiro, aos 5 de julho de 1966. 

Projeto de Lei do Senado n.0 138, de 1968. que altera 
a redação dos artigos 5.0 e 7.o da Lei n.0 3 .373, de 12 de 
março de 1958. 

2.G - Requerimentos 
~ N.0 225/71. de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n.0 67, de 1971 rn.0 393-B/71, na orlgeml. que au­
toriza a erlação da Fundação Alexandre de Gusmão. 

- N.0 226/71, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição. nos Anais do Senado. do 
editorial intitulado "A luz que faltava", publicado em 
O Globo, do dia 21 de outubro de 1971. 

2. 7 -- Projeto apresentado 
Projeto de Lei do Senado n.0 94/71, de autoria do Sr. 

Senador Vasconcelos Torres, que proíbe, na admissão. con­
tratação ou qualquer outra forma de relação empregatí­
cia, discriminação fundada em omissão ou elemento cons­
tante de certidão de nascimento. sob as penas que comina. 

2. 8 - Comunicação da Presidência 
Projeto de Lei do Senado n.o 93/71-DF, contido na 

Mensagem n.0 229/71. lida no Expediente. 
Apresenta~ão de emendas aos Projetos de Decreto 

Legislativo núrneros 19, 20 e 21/71. 'lidos no Expediente. 

(0 preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 e.)(emplares 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n.O 205/71, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Guerra, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado. do discurso pronunciado pelo economista Rubens 
Costa, Presidente do Banco Nacional da Habitação, em 
solenidade que menciona, realizada em Recife. Aprovado. 

Projeta de Lei do Senado n.0 82j71-DF, que aprova 
o Orçamento Plurianual de Investimentos do Distrito Fe­
deral para o triênio 1972 a 1974. na parte referente ao 
Trjbunal de Contas do Distrito Federal - Gabinete do 
Governador - Procuradoria-Geral - DEFER e DETUR. 
Aprovado, com emenda. A Comissão do Distrito FederaL 

4 - ~IATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

Requerimento n.0 225/71, lido no expediente. Apro~ 
vado. 

Projeto de Lej da Cãmara n.O 67. de 1971 (n.0 393-B/71, 
na casa de orig-em l, que "autoriza a criação da Fundação 
Alexandre de Gusmão". Aprovado, após pareceres das CoA 
mlssões. À ~anç.ão, 

5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR JESSÉ FREIRE - Primeiro Plano Nado· 

nal de Desenvolvimento (PNDI. 
SENADOR ANTONIO CARLOS - XII Jogos Abertos 

de Santa Catarina. Visita de Diretores do Banco do Bra­
sll a centros produtores daquele Estado. 

6 - Designação da Ordem do Dia da próxiri1a Sessão. 
Encerramento. 

1 - Discurso do Sr. Rubens Costa, Presidente do 
BNH. 

8 - Atas das Comissões. 
9 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 152.0 SfSSAO EM 21 DE OUTUBRO DE 1971 
1.4 Sessão Legislativa Ordinária da 7.u Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Senu - José Guio­
mard - Geraldo Mesquita - Flá­
via Brito - ~ José Lindoso - José 
Esteves - Cattete Pinhelro -

Milton Trjndade - Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodo­
mir Milet - Helvídio Nunes ·­
Virgilio Távora - Waldemar Al­
cântara - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire- Domkio Gondim - MH­
ton Cabral - Ruy Carneiro 
João Cleofas - Paulo Guerra -

Wilson Campos- Arnon de Mello 
- Luiz Cavalcante - Teotônio 
Vilela - Aug·usto Franco - Lean­
dro Maciel - Lourival Baptista -
Antônjo Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Linden­
berg - João Calmon Am:t ral 
Peixoto - Paulo Tôrres ~ Vas-
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cancelos Torres - Benjamin Fa· 
mh Danto Jobim - Gust.nvo 
Capanemo. - Magalhães Pinto -
carvalho Pinto ~ Franco Monto~ 
ro - Benedito Ferrf•ir'l -- Emi­
val Caiado - Osire.s TeixE:'ira -
Fernando Corrêa - Filinto Mü1lf'r 
-- Saldanha Derzi -- Accioly Fi­
lho - Mattos Leão - Ney Bra.ga 

- Antônio Carlos - Celso Ramos 
-- Lenoir Vargas - Daniel Krie-
ger - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE tRuy Carneiro\ 
- A lista de presença acu~a o C'otnpa­
recimento de 57 Srs. SenP.don:·s. H:-t­
vendo número regimental derlaro 
aberta a Sessão. 

Nos têrmos do requerimento n.0 

215, de 1971, de autoria do Sr. Sena­
dor Paulo Tôrres e outros St·s. Sena­
dores. aprovado em 14 do cm'rentr. o 
tempo dedicado aos oradores, no Ex­
pedit>nte. será destinado a homena­
gear a Aeronáutica pela passa~e:n do 
"Dia do A tia dor". 

Tem a palavra o Sr. Senador Filinto 
Miiller. Líder da Maioria. 

O SR. FILINTO MtiLLER- Sr. Pre­
sidente. a Maioria designa o Sr. Seno. 
dor Paulo Tôrres para em seu nome 
homenagear a gloriosa Aeronáutica 
brasilE>ira, na da ta da p!.tSsr. gem do 
"Dia do Aviador". 

Peco a V. Ex.a., Sr. Presidente. que 
trrrnsfira a palavra ao Sr. Senador 
Pfllllo Tõrres para falar como Lider 
da Maioria. 

O SR. PRESTDENTE (Ruy Carneiro\ 
- Tem a palavra o Sr. Senador Panlo 
Tôrres, designado pE>la Maif)rla e prJ­
meíro signatário do Requerímen~o so­
licitando a homenagem à Aeronáutica 
pela pa<:;sagf>m do "Dia do Avüdor." 

O SR. PAULO TORRES (Lê o se­
guinte discurso.) -Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, Srs. Brigadeiros, 
Srs. Oficiais. me-us senhores, recebe­
mos, com imenso prazer. a honrosa 
delegação do eminPnte Líder da Alian­
<;a Renovadora Nacional, nt>sta Casa, 
para, em nome do nosso Partido, 
ocuparmos esta tribuna a fim de di· 
zermos do iúbilo do Senado Federal 
pela passagem do "Dia do A víador". 

Está, pois, me-rnidamentr, em fes­
tas a nossa gloriosa Aeronáutica e, 
com ela, o Brat>.il. 

Não há palaTtras que possam, com 
fidelidade, traduzir o que a valorosa 
F.\B vem fazendo, patriOticamente, 
pela integração de nossa Pátria. 

Tivemos a fortuna de, ao longo de 
nossa vida militar, sentir, bem de per~ 
to, o pulsar dos corações dos nossos 
in timoratos soldados do espaço. 

Como Major integrante da Fôrca 
Expedicionária Brasileira, nós os viá­
mos todos os dias. nos seus pequenos e 
desarmados aviões da Esqtwdrilha de 

Observação, do comando do bravo Ma­
jor Fabrício Belloc, acima das Unhas 
inimigas ~ indiferentes à ação de suas 
armas, no desempenho da árdua e di­
ficil missão de observação, a fim de 
orientarem os tiros de nossa artilha­
ria. Pareciam alheios. no sagrado 
cumprimento do dever, à morte que 
os espreítava. E os seus colegas do 
Primeiro GruPD de Ca<:.a - os sem­
pre lembrados "Senta Pua" - sob o 
comando do valoroso Coronel Nero de 
Moura, escreveram nos céus da Euro­
pa páginas de invulgar bravura. Nin­
guém os excrdeu. Nenhuma outra 
aviação os sobrepujou. 

Souberam lá. como em tôdas as mis­
sões que lhes têm sido confiadas, hon­
rar o nome de nossa Pátria. Basta 
lembrar, - para ratificar o que afir~ 
mamas - que lhes foi atribuída, ofi~ 
cialmente, a responsabilidade por 15,.;,: 
dos veículos destruídos, 28% das pon­
tes demolidas, 36% das danificac.ões 
em depósitos de combustíveis e 85 r;; 
nos de munições. 

Êstes números e sOmente êles tradu­
zem, Mm sombra de dúvlda, a parti­
clpacão de nossa Aviação no grande 
conflito que abalou os alicerces do 
mundo. 

Dentro de nossas fronteiras, quem 
não conhece o patriótico trabalho de 
integração realizado pelos nossos com­
petentr>s, valentes e abnegados compo~ 
nentes do Correio Aéreo Nacional. o 
semnre ansiosamente esperado CAN. 
que Santos Dumont tf"ve a ventura de 
as.c;lstir aü seu vôo inaugural? 

Pude, como Governador do Acre e, 
depois, nc comando dos Paraquedistas. 
constatar o patriótico trabalho de in~ 
tegracão nacional realizado pelos. nos~ 
sos bravos aviadores do Correio Aé~ 
reo Nacional. No dicionário dêsses va­
lorosos patrícios. como no de Napo­
leão, não existe a palavra impossíveL 
As mais arrojadas €. difíceis tarefas 
são, por êles, cumpridas prazerosa­
mente. Na Amazônia os Catalina 
eram recebidos festivamente pelas 
nossas popu1aqões. 

)!les eram os mensagf'iros da civiU~ 
zação. Quantas vidas têm sido salvas 
graças à àPvocRo sincera e fraternal 
df~w·s verdade-iros sacerdotes do es~ 
paco? 

Os que vivem espalhados pelo va.sto 
interior do nosso Pais conhecem. mais 
do que os que habitam as J":randes cl~ 
dades, a obra ciclópica realizada peio 
nosso CAN. 

Acompanhamos, com vivo lnterêsse. 
o extraordinário trabalho que a nossa 
excPJente Aviacão Civil vem realizan­
do, não só dentro dos quadrantes de 
nossa Pátria, como, também. levando 
a nossa Bandeira a todos os Continen­
tes. Apresentamos. pois, pela passa­
gem desta grande data, às suas com­
petentes tripnlaç6es os cumprimentos 
da Senado Federal 

Rendemos nesta hora, com o cora­
~áo na tnã.o, por intermédio do emi-

nente Marechal-do-Ar Mareio de Sou­
za e Mello, Ministro da Aeronáutica, 
as nossas sinceras e efusivas homena­
gens aos incomparáveis integrantes de 
nossa gloriosa Fôrça Aérea Brastteira. 

Mas, Senhores Senadores, por que se 
comemora no dia 23 de outubro o "Dia 
do Aviador"? Permitam Vossas Exce­
lências, Senhores Senadores, que, para 
esclarecermos, transponhamos, em 
pensamento, a Serra da Mantiqueira e 
penetremos, com o coração pulsando 
de brasilidade, na pequenina Caburgu, 
Distrito de João Aires, no antigo Mu­
nicípio de Palmira. Ali nascia, em 20 
de julho de 1873, Alberto Santos Du· 
mont, o último dos seis filhos do En­
genheiro Henrique Dumont e de Dona 
Francisca, filha do Comendador Paulo 
Santos. 

A familia, em 1880, se transfere para 
a estação de Casai, em Valença, no 
Estado do Rio, onde o filho caçula foi 
batizado e, anos dep<:>is, para Ribeirão 
Prêto, em São Paulo. comprando, nes­
sa cldade, uma grande fazenda com 5 
milhões de cafe-eiros. Viveu Santos Du­
mon t, aí, dos 7 aos 12 anos. Muda-se 
em 1885, para o Ria de Janeiro, ma­
triculando-se no Colégio Meneze-s 
Vieira e, mais tarde. na Escola de En­
genharia de Ouro Prêto, cujo curso 
não terminou. 

Aos 15 anos, nurna feira, em Sã.Q 
Paulo, viu. pela printeira vez, um ba .. 
lão cativo. "Ocorreram~lhe estas con­
siderações: o papagaio de papel, in­
ventado na antiga Chlna, revela o 
sonho incontido do homem de querer 
imita r os pássaros.'' E. em Paris, vi­
sitando, em companhia do pai, uma 
exposição, viu um motor a combustáo 
interna, o que o impressionou pro­
fundamente. o seu genltor, atenden­
do ao seu pedido, permitiu~lhe que 
terminasse os estudos em Pans. Ern 
seu livro, O que eu vi, o que nós 
veremos, êle se reporta às palavras 
do pai: "Já lhe dei hoje a liberdade, 
aqui está mais êste capital. Tenho 
ainda alguns anos de vida: quero ver 
oomo você se porta. Vá. para Paris, 
o lugar mais perigoso para um rapaz. 
Vamos ver se você se faz um homem. 
Prefiro que não s~ faça doutor. Em 
Paris, com o auxílio de nossos primos, 
você procurará um especialista em 
Física, Quimica, Mecânica. Eletrici­
dade. etc. Estude essas matérias, e 
não se esqueça de que o futuro do 
mundo está na Mecânica. Você não 
precisa de pensar em ganhar a vida; 
eu lhe deixarei o necessário para vi­
ver." 

Tinha, bem viva, a impressão que 
lhe causara o motor de combustão 
interna e no seu livro, há pouco ci­
tado, nos conta: '"Qual não foi o meu 
espanto quando vi, pela primeira vez. 
um motor a petróleo. da fôrça de 1 
cavalo, muito compacto e leve em 
comparação aos que eu conhecia em 
funcionamento. Parei diante dêle co­
mo que pregado pelo destino. Estava. 
fascinado. Diante do motor a petró-
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le<>, tinha sentido a possib1lldade de 
tornar reais as fantasias de Júlio 
Verne. Ao motor a petrôleo devi. mais 
tarde, t.Qdo lntelro, o meu êxito e tive 
a felicidade de ser o primeiro a em­
pregá-lo nos ares." 

Passaram pelo seu cérebro privile­
giado as lições de Leonardo da Vinci, 
um dos maiores gênios do Século XV, 
que sonhara com aparelhos voadores; 
recordava-se do balão que, dos cam­
pos de AnnonaY, na França. se ergue­
ra, levando um pato, um galo e um 
carneiro, apa\'orando os camponeses 
que julgavam que a lua estava cain­
do; tinha bem presente os feitos do 
Marquês de Becqueville. em 1742, que, 
munido de asas. se lançou do telhado 
de sua residência e atravessou o rio 
Sena: do Padre Derforges, em 1772; 
de Branchard. em 1871. que tentara 
voar; não poderia esquecer as lições 
do genial Cônego Bartolomeu Lou­
renço de Gusmão - o Padre Voador 
- que, em 8 de agôsto de 1724, em 
Lisboa. tentara resolver a dirigíbíli­
dade dos balões. o seu invento, se­
gundo os arquivos da Tôrre do Tom­
bo, era "um instrumento de caminhar 
pelo ar, muito mais ràpidamente dO 
Q.Ue pela terra ou pelo mar, fazendo 
algumas vêzes mais de 200 léguas de 
caminho por dia". 

Mas, todos ê1es flutuavam no espa­
ço; não navegavam. 

Esta era a suprema ambição do ho~ 
mem. 

"Nessa época - dJ:z Santos Dumont 
- no Brasil, falar em inventar má­
quina voadora ou balão dirigivel. era 
delatar-se como deseQuilibrado ou vi­
sionário. Os aeronautas que ascen­
diam em esféricos eram considerados 
audaciosos profissionais, não muitO 
diferentes dos acróbatas de circo." 

Mandou, em 1898. construir um pe­
queno balão. E, no livro Os meus ba­
lões1 afirma: o meu primeiro balão, 
o menor, o mais lindo, o único que 
t.eve um nome: Brasll. E. no dia 4 
de julho, galgava, do Jardim da Acla­
mação, os céus de Paris. E cada vez 
mais se convencia de que conseguiria 
a d1r1gibilidade do ''mais pesado do 
que o ar". 

Construíra outro balão, bem matar 
do que o primeiro, a que deu o nome 
dé América. Disputou. com 11 'concor­
rentes, o prêmio para o estudo das 
correntes atmosférlcas, permanecendo 
no espaço cêrca de 25 horas e foi, dos 
12 balões, o que sublu mais alto. AO 
jovem patricia a vitória não satisfa­
zia, porque os balões continuavam a 
vagar no espaço, sem direção. Para 
dar dirigibilidade aos balões - pen .. 
sava - era necessário um motor. 

Santos Dumont, no seu lívro O que 
eu vi, o que nós vimos, nos diz: "Um 
dia comprei um triciclo a petróleo, 
levei-o ao Bois de Boulogne e, amar­
rando-o com três cordas, coloquei-O 
num ramo horizontal de uma grande 
á.l'VQre, ~spendendo-o -do solo .alguns 

centímetros. Difícil descrever minha 
alegria ao verificar que, ao contrário 
do que ocorre em terra, o motor do 
meu triciclo, suspenso. vibrava de 
modo tão agradável que parecla pa­
rado. Nesse dia começou minha vida 
de inventor." 

Mandou construir outro balão a que 
foi dado o nome de Santos Dumont 
n.0 L Esse balão, açoitado pelo venro, 
dllacera-se de encontro as árvores do 
Jardim da Aclamação. Não desanima 
e dias depoís, diante de grande muJt.i­
dão que o ovacionava. ergue-se ao es· 
paço e. assim, pela primeira vez, um 
motor, impulsionando um balão, pro­
piciou ao seu ínventor poder afirmar: 
"Eu naveguel pelo ar". 

Novos balões foram construídos, no­
vas façanhas foram realizadas. Com 
o prêmio de 4.000 francos que auferlu, 
estabeleceu, perante o Congresso In­
ternacional de Aeronáutica, o seguin· 
te: "flca instítuido o Prêmio Santos 
Dumont de 4.000 francos, a ser con· 
cedido ao aeronauta, membro do Ae­
roclube de Paris - excluido o funda­
dor do Prêmio - que. de 1.0 de m~io 
a 1,0 de outubro de 1901, partíndo do 
parque de aeronáutica de Saint Clau­
de, contornar a Tõrre Eiffel e voltar 
ao ponto de partida, não importa em 
que tempo. sem tocar o chão e pelN 
únicos melos de que dispuser a bor­
do". 

Inegável prova de desambição e, ao 
mesmo tempo, de estímu1o. Ninguém, 
entretanto. conseguiu êste prêmio. 

Qom seu balão n.0 5 dá vârjas voltas, 
em 12 de julho de 1901, em tôrno da 
Tôrre Eíffel e a imprensa anunciava 
ao mundo "que estava resolvido o pra­
blema da ctirigibilidade dos balões". 

Realiza novas provas e ganha novo; 
prêmios, mas não fies com as imJ)Qr­
tàncias recebidas. Dos 120.000 fran­
cos, que lhe foram conferidos pelo 
Aeroclube da França, distribuiu do se­
guinte modo: 50,000 para os mecâni­
cos e operários das fãbricas em que 
construíra os seus balões, e 70.000 en­
tregou ao Chefe de Policia de Paris 
para resgatar as cautelas de operários 
que haviam empenhado as suas ferra­
mentas. 

O Santos Dumont n.0 9, foi o mais 
popular dos seus balões. Com êle pas­
seava, tranqüilamente, sôbre as ruas 
de Paris. E, em 14 de julho de 1903, 
sob os aplausos de cêrca de 200. OUO 
pessoas, sobrevoou as tropas que des­
filavam. Descendo. em seguida, do sf!u 
dlrigível, cumprimentou o Presidente 
da República. 

o entusiasmo contagjou a todos os 
que estavam assistindo ao desfile ml­
litar pela passagem de mais um ani­
versário da Tomada da Bastilha. 

Santos Dumont, prêso de forte emo­
ção, escreve uma carta ao Ministro da 
Guerra Francês, pondo à dospisição da 
República. Francesa,- em caso.· de· hos-

tilidade com um país qualquer que 
não fôssem os Estados Unidos e o Bra­
siL a sua flotilha aérea. 

Publíca. nessa época, o seu interes­
sante livro ''DANS L'ÃlR". que, em 
1918. foi traduzido para o português, 
com o título "OS MEUS BALOES" 1!: 
obra indispensável para os que dese­
jam conhecer a evo1u~ão da A:vi.ação. 
Nela o autor coloca, nos lábios de t1m 
interlocutor, o seg·umte: ''Nossa úni­
ca esperança de navegar no ar de­
vemos procurá-la na natureza das coi­
sas, e o mais pesado que o ar, na má­
quina voadora ou aeroplano. Racioci­
ne por analogia. Veja os pássaros". 

E no seu livro ··o QUE EU VI, O 
QUE NóS VEREMOS" diz: "O lejt.or 
me perguntará por qu·e não o cons­
truí há mais tempo, ao mesmo tempo 
que meus dirigíveis. Sucede que o in­
ventor é como a natureza de Lineu, 
não dá saltos: progride por etapa;:;. 
Comecei por fazer-me um bom pilôtil 
de balão livre e. sOmente depois, ata­
quei o problema de sua dírigíbilidade 
Fiz·me um bom aeronauta ao manejo 
de meus dirigíveis. Durante muito3 
anos, estudei a fundo o motor a pe­
tróleo. Só quando verifiquei que seu 
estado de perfeição era suficiente para 
fazer voar o mais pesado do que o ar, 
ataquei o problema. A questão do ae..­
roplano estava, fazia muito tempo, na. 
ordem do dia. Contudo nunca parti­
cipava eu das discussões. porque sem ... 
pre pensei que o inventor deve tra­
baJhar em silêncio: as opiniões estra ... 
nhas nunca produzem nada bom." 

Por não tomar parte nas discussões 
sõbre a construção de aeroplanos foi 
acusa:do de não fazer nada. de estar 
sempre dormindo etn seu quarto. 

Santos Dumont respondeu, por es­
crito, aos seus caluniadores: "Dormi 
três anos e, no mês de julho de 1906, 
apresentei-me, no Campo de :Baga­
telle." 

Foi, contudo, infeliz nessa prova. O 
seu biplano al~ou um curto vôo mas 
caiu, ferindo o seu pilôto. 

A um amigo êle confidencia: "Sinto 
que resolvi o proble-ma do mais pesado 
que o ar. dentro em pouco voarei com 
os meus próprlos recursos." 

E no inesquecível dia 23 de outubro 
de 1906, às 16:30 horas, perante incal­
culável multidão que. ansiosa, se con­
centrava no Campo de Bagatelle, San­
tos Dumont acionou o motor de 50 ca­
valos do seu 14 Bis de 300 quilogra­
mas de pêso. O minúsculo aparelho se 
eleva do solo, sob os entusiásticos 
aplausos de todos quantos tiveram a 
ventura de assistir ao inicio da nave­
gação do mais pesado que o ar. 

Começava, naquele momento, o pri­
meiro passo para os extraordinários e 
1nimagináveis feitos da Aviação. 

Eis por que a gloriosa Aeronáutica 
de nossa· Pátria comemora, em 23 de 
outubro, o ":Dia do Aviador'!; 
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De 1898 a 1908 construiu, entre ba­
lões esféricos, dirigíveis, aeroplan.os­
manoplano e aeroplanos-biplano, vin­
te e duas unidades. Dessas. a mais po­
pular era a sua minúscula Demolselle, 
com 6 metros de comprimento. 5 de 
envergadura e pesando, com seu pilO­
to. 120 quilogramas, Nela sobrevoava, 
freqüentemente. a Capital da Fran<;a. 

Certa vez uma senhora. da alta so­
ciedade parisiense, diante da fácil 
maneabilidade do pequeno aparelho, 
perguntou a Santos Dumont se êle se­
lia capaz de, com a sua Demoiselle 
passar sob o Arco do Triunfo. Nosso 
patrício, sem se pe-rturbar, lhe re-spon­
deu: "Certamente. Mas não me julgo 
merecedor de tamanha honra nem ca­
paz de tamanha falta de respeito." 

sem, o grande caricaturista francês. 
o retrata entrando, sem ser convida­
tio, numa manhã de sol, por uma ja­
nela e dizendo a uma solteirona meio 
assustada: "Não se aflija, senhorita; 
venho com a minha amada Deruoi­
seUe," 

Finalizava, com êsse aparelho, o 
mais popular de todos -- a sua longa 
carreira de aeronauta. 

O Brasil recebeu, há poucas sema­
nas, a visíta do avião Concorde, orgu­
lho da indústria aeronã.utica de nossos 
dias que, para honra UQSSa, contou 
com a colaboração do genial Santos 
Dumont na concepção da sua Asa 
Delta. 

Muitos pretenderam empanar os 
1eitos do Pai da Avia<;ão. 

ltle, honestamente. exalta os de seus 
companheiros, ao afirmar: "No ano 
seguinte, isto é, em 1907, Farman em· 
preende võos célebres. Foi o primeiro 
a realizar um vôo de ida e volta. De­
pois, vimos Blériot. Dois anos mais 
tarde, .sOmente os irmáos Wright fa~ 
zem experiências públicas. É verdade 
que alegam terem feito, mas em se­
grêdo. Eu admiro os irmãos Wrigbt, 
porém não se pode aceitar, senão de­
pois de nós, que sejam apresentados 
com um aparelho superior ao nosso." 

"A quem- pergunta Santos Dumont 
- a Humanidade deve a navegação 
aérea com o mais pPsado que o ar? ÀS 
experiências dos irmãos Wríght, feitas 
em slgllo, ignoradas do mundo, ou a 
Farman, a Blériot e a mim, que temos 
feito nossas demonstrações diante de 
comissões clentificas e à luz do dia?'' 

No livro "Santos Dumont. o primeiro 
no ar", de Alexandre Btigole, hâ im­
portantes transcrições de artigos de 
jornais estrange-iros. da época, que re­
tratam, com fidelidade, os feitos do 
genial Alberto Santos Dumont. Veja­
mos alguns: 

Le Temp: 

"A data de 23 de outubro perma­
necerá nos anais da Aeronáutica. 
t a primeira vez que se verifica 
um vôo d~ste g~nero, no mundq 

inteiro, Esta experiência de agora 
deixa multo distanciadas tôdas as 
tentativas com aeroplanos, lança .. 
dos de certa altura, caindo no so~ 
lo, em ângulo incalculãvel. San­
tos Dumont pôde etevar~se ao ar 
pelo simples esfõn:o de sua pode­
rosa hélice e pelos seus prà~ 
prios me los," 

Le Petit Jornal diz: 
"Com efeito, o Sr. Santos Du­
mont ê o primeiro homem que 
consegue. com um aparelho, al­
çar-se, elevar-se exclusiVamente 
com os meios dêste e realizar um 
vóo planado." 

The llustrated London News, de 3 
de novembro de 1906, afirma: 

"Um passo à frente no domínio do 
espaço; novas máquinas na con­
quista do ar. o primeiro foi um 
aparelho mais pesado que o ar." 

The Herald - anunciando a faça­
nha d~ Santos Dumont. dizia: 

''O primeiro vÓQ mecânico do ho­
metn." 

F. Ferber, capitão do exército fran-
cês, no seu livro "Aviation", escreve: 

"A 23 de outubro, diante da co~ 
missão de aviação, às 4:45 da tar­
de, o aeroplano deixa o solo sua­
vemente e sem choque, A multi­
dão estupefacta tem a impressão 
de um milagre. Muda de admira~ 
ção, primeiro solta um brado de 
entusiasmo e, no momento da 
aterrisagern, carrega o aviador em 
triunfo. Estava provado que as 
máquinas voadoras podiam voar. 
Era preciso --· continua -- ser. ao 
mesmo tempo, engenheiro. finan­
ciador, operário e condutor de 
aparelhos. Os franceses não con­
seguiram sobrepujar o brasileiro, 
porque, sõmente êste possuía, ao 
mesmo tempo, aquêle-s quatro pre­
dicados." 

Os trmàos Wright. Que permanece­
ram, em 1907, vários días em Paris, se 
se julgassem prejudicados, por lhes 
pertencer a extraordinária descoberta, 
teriam, por certo, defendido os seus 
direitos e não solicitariam, - como o 
fizeram -- em carta ao capitão fran­
cês .F'erber, seu agente nas negocia­
ções com o govêrno francês, uma des­
criaçào minuciosa do aparelho com que 
Santos Dumont realizara, em 1906, um 
ano antes, essa extraordinária faça­
nha. Ela foi, com seu consentimento, 
anunciada ao mundo, porque, dese­
jando o progresso da Aviação, ansiava 
para que todos d~la tomaMem conhe­
cimento. 

Tanto assim que não tirara paten­
te de nenhum de seus inve-ntos. 

O notável escritor Henrique Du­
mont Vilares, sobrinho de Santos bu· 
mont, na seu excelente livro "QUEM 
DEU ASAS AO HOMEM", escreve: 

"Em 1907, decidiram-se os irmãos 
. WrJght. a ir_ à Europa., para, pe_s .. 

soalmente1 prosseguir em nego­
ciações para a venda de uma in­
venção, que recusavam submeter 
a uma prova pública e definitiva. 
Por essa época, já Santos Dumont, 
Voisln, Blérlot, Farman e Dela­
grange voavam em aparelhos 
mais pesados do que o ar. Em 
1908. finalmente, os irmãos Wri­
gllt realizaram. na Europa a sua 
primeira experiência com o apa­
relho qu~ c.onstruiram. Verificou­
se, então, que essa máquina era 
incapaz de se elevar do solo pelos 
seus próprios meios, precisando 
d.e ser lançada ao ar por uma ver­
tladeira catapulta, constituída por 
llrna tórre, o famoso pylon, siste­
ma de contrapêso, para dar o im­
pulsa inicial, e um extenso trilho 
sôbre o qual corriam os patins da 
máquina, desprovida de rodas, 
para se deslocar sôbre o terreno. 
Sem essa complexa aparelhagem 
de lançamento, Q aeroplano dos 
irmãos Wripht estava impossibili­
tado de se desprender do solo." 

"Só em 1908, escreve Santos Dumont .. 
pondo um ponto final na questão, os 
irmãos Wright vieram à França mos­
trar, pela primeira vez. o seu apare­
lho. Em segrêdo o guardavam, segun· 
do afirmavam, durante cinco anos, 
desde o seu primeiro vôo de 17 de de­
zembro de 1903. 

Com efeJto, nenhum jornalista da 
tão perspicaz imprensa dos Estados 
Unidos se abalançou a ir assistir aos 
vôos, controlá-los, aproveitando o as­
sunto para a mais bela reportagem da 
êpoca! 

Ora. em 1904, na Exposi~ão de São 
Luis, isto é. na época em que os Wrl.:. 
ght diziam que a sua máquina voava 
havia um ano -- e São Luís fica há 
poucas centenas de milhas de Dayton 
~existia um prêmio de 500.000 fran­
cos, do mesmo valor da oferta de 
1908. e sem nenhum direito de pa­
tente a ceder. Mas êsses 500.000 tran.;: 
cos não interessaram aos dois irmãoS. 
Preferiram esperar quatro anos e 
meio e via.iar 10.000 quilômetros. para 
disputar a oferta. francesa, no mo~ 
menta em que e-u próprio, os Farman; 
os Blériot e outros voávamos já!' · 

Nada temos a acrescentar, por ser 
rem inefutáveis. as palavras do nos.;. 
so eminente patrício, 

O nosso sâbio, erPcto, mínimo vul­
to, pouca matéria e mente extraordi­
nária, era um bravo profundamente 
tírnido. Nunca ostentou as condecora.~ 
çóes com que fóra agraciado pelos go­
vernos de várias nações. Usava, sb~ 
mente, a roseta encarnada da Legião 
d~ Honra da França e a Medalha ·de 
Sao Bento que lhe fôra oferecida pela 
Princesa Izabel, 

Afirma o caricaturista Sem, seu 
grande amigo e admirador, que San­
tos Dumont preferia afrontar a mor-­
te a ter de pr-onunclar palavras em 
púb)lco .. Parece .que tal C<Jnceito pro-<· 
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eede, porque. eleito para a Academia 
Brasíleíra de Letras, não tomou pos­
se da cadeira. 

Aos 23 de julllo, em Guarujá, São 
Paulo, penetrava. tranqüilamente. o 
sábio Alberto Santos Dumont na 
Eternidade. 

O <~pai da Aviação" que. em vida, 
recebera as mais merecidas homena~ 
gens. era, então, pelo mundo que fi­
cara mais pobre com o seu desapare­
cimento, sinceramente reverenciado. 
Todos os povos se curvaram, espiri­
tualmente, díante de seus sagrados 
despojos. 

O nosso País. cujo nome êle tanto 
e-levou, conferiu-lhe, pela Lei n.0 .... 

3 .636, de 22 de setembro de 1959, as 
honras de Marechal-do-Ar. desta FAll 
gloriosa que, hoje, com o BrasiJ, enal­
tecem. patriOticamente, os seus feitos 
nunca igua1ados. 

Devemos guardar, no fundo do nos­
so coração, as palavras que Santos 
numont dirigiu aos moços, finalizan­
rlo um de seus livros: ''Eu, para quem 
i:i passou o tempo de voar, quisera, 
entretanto, que a Aviação fôsse, para 
os jovens patrícios, um verdadeiro es~ 
norte. Meu mais intenso desejo é ver 
11umerosas escolas de aviação no Bra­
sil." 

Podemos, neste dia inesquecível, 
rnm profundo sentimento de brasi~ 
lídade e incomparável ufania, afir~ 
mar: Elas - Alberto Santos Dumont 

para segurança, felícidade, gran­
deza, ordem e progresso de nossa Pá­
tria, aí estão. (Muito bem! Muito 
hf'm! Palmas. O orador é cumprimen~ 
ta do.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Danton Jobim, que falará pela Lide­
ranca do Movimento Democrático 
BraSileiro, 

O SR. DANTON JOBIM (Sem revi­
são do orado!'.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Brigadeiros, Srs. Ofí~ 
ciais, certamente o Movimento De­
mocrático Brasileiro não poderia fal~ 
tar à homenagem que, l'loje, se presta 
à nossa Aeronáutica com a celebração 
do "Dia do A'lliador". Entretanto. as 
palavras eloqüentes que aquí foram 
pronunciadas pelo nosso eminente 
Colega, o Senador Paulo Tôrres, di.s­
seram muito daquilo que nós podería­
mos dizer porque, sem dúvida, há 
temas que devem ser feridos em am­
bas as Casa.s do Parlamento sem que 
se faça distinção de Partidos ou de 
divergências. 

Na realidade, o Senador Pau1o Tôr­
res falou por todo o Senado e, não 
fôsse a necessidade de explicitar a 
nossa posição, não estaríamos aqui, 
pela liderança do nosso Partido, para 
fazer algumas considerações a res­
peito do nobre tema que aqui foi tra­
tado com tanto brilho, com tanta elo­
qüência, com tanta superioridade. 

(Lê.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Brigadeiros, Srs. Oficiais a hístPria da 
A viação Brasileira não' comec;ou em 
1941. com o Ministério da Af'ronáutiea. 
nem cem o Capitão Ricardo Kirk. o 
primeiro a vlador militar brasileiro 
morto em ação de guerra, em 1908, 
na região do Contestado. Não vamos 
mergulhar agora no passado em busca 
dos precursores. A fase mágica, por 
assim dizer, dessa história vai até o 
triunfo espetacular de Santos Du­
mont, em França, quando J nosso 
povo, uníssono, cantou a gesta dêsse 
triunfo, obtido em terra estranha, 
por um bruileiro de gênio que jamais 
se expatriou, T){)ÍS amou o Brasil 
acima de tudo, exemplo de amor e fi­
delidade à sua pátria. 

Santos Dumont sabia que só alcan­
çaria a vitória completa quando con­
seguisse transformar o entusiasmo 
pela avl.ação romântica na aviação 
organizada, que servisse na paz como 
na guerra, para o desenvolvimento e 
para a defesa da Nação. 

~sse o sentido de· seu dramático 
apêlo de 16 de novembro de 1917 em 
que, à luz da lição da Primeira 
Grande Guerra, pedia apaixonada­
mente aos nossos governantes que 
"dessem asas" ao Exército e à Mari­
nha nacionais. 

Surgem a Aviação Nava-l e a Militar. 
Essas, pela alturas de 30, somam seus 
esforços num empreendimento gran­
dioso que é a abertura das rotas do 
correio Aéreo. Abrem-se novas pers­
pectivas para as comunicações entre 
pontos longínquos do hinterJand, pre­
para-se o caminho para o desbrava­
mento de regiões pràticamente vir­
gens dD contacto com o homem bran­
co e, com isso, alargam-se, ao mesmo 
tempo, as oportunidades de treina­
mento do pessoal aeronáutico. O CAN 
se torna uma ponta-de-lança avan­
çando para o desconhecido e, ao mes­
mo tempo, uma escola de audácia. de 
virilidade, de sacrlflclo, acendendo o 
entusiasmo para a desafio das missões 
complexas, que os métodos tradicio­
nais de treinamento não estavam em 
condições de dar. 

Em 1936 o Correio transpõe a 
nossa fronteira, atingindo Assunção, 
no Paraguai. Surge uma nova face do 
CAN, que se converte num inestimá­
vel instrumento de nossa polltica ex­
terna na América Latina. 

Idealistas da nossa aviação, amadu~ 
recidos pelo estudo e a experiência, 
iniciam logo uma campanha pela 
criação de um Mlnistério que dê me­
lhor eficiência e organicidaàe ao que 
já se tinha realizado entre nós no 
campo da aeronáutica. Vem a cam­
panha do então major Lysías Rodri­
gues e, depois, a do então capitão 
Lyra Tavares. secundados em Sf>ll es­
fôrço por alguns outros. 

Mas quem foi a grande propulsora 
dt>ssa idéia? 

A imprensa. Como tinha sido a im­
pren.sa quem, nas duas primeiras dé­
cadas do século, plantara a semente 
dos aeroclubes, popularizara a a vJa­
ção, jogara nas ruas o clamor que res­
soou por todo o País: "Dêem asas ao 
Brasil". 

Veio a Segunda Grande Guerra, 
concretizou-se a aspiração do Minis­
tério da Aeronáutica e, êste, cêrca de 
dois anos depois de sua criação, já 
se via a braços com uma tarefa apa­
rentemente impo.ssive1: organizar a 
participação aérea na campanha da 
ltália. 

"Partícipação simbólica", terão co­
mentado os mais incrédulos? Mas 
se1·á "simbólica" a participação cujo 
preqo é o sangue e a vida de bravos 
que marcharam conscientemente para 
o desempenho de um dever cercado 
dos maiores riscos. Não pode ser tido 
por "simbólico" o papel representado 
por um Grupo de Caça que, atuando, 
sobretudo, como caca-bombardeiros 
conquista o respeito e ·a admiração ir· 
restríta do Comando Aliado. 

Não seria essa a opinião do COman· 
dante americano do 350.0 Regimento 
de Caça Coronel~Aviador Nielsen -
depois da epopéia que foi a ação dos 
brasileiros de 21 a 24 de abril de 45 
~ ao propor a citação especial do 
nosso Grupo: "Suas perdas foram 
constantes e pesadas e tiveram pou­
cas substituições. Como seu número 
cada vez mais diminuía, cada pi1ôto 
voava mais, expondo~se com maior 
freqüência". 

"Em muitas ocasiões, como Coman­
dante da Regimento, eu tive de reter 
esses pilotos, quando querlam conti­
nuar a voar, porque eu acreditava 
que êle.s já haviam transposto o li­
mite de suas possjbilidades. A perícia 
e a coragem demonstrada nada dei­
xam a desejar. Chamo a atenção para 
a esplêndida exibição do seu excelente 
trabalho contra tôdas as ·formas de 
interdição e coordenação de alvos." 

Referindo-se aos ataques da regjão 
de San llenedetto, no dia 22 de abril 
de !945, diz Nielsen que "os brasilei­
ros ajudaram a preparar o caminho 
para a cabeça-de-ponte estabelecida 
pelos Aliados, no día seguinte, na 
mesma região. Cada ataque foí bem 
planejado e bem executado. A fim de 
realizar essa performance, o 1.0 Gru~ 
po de Caça Brasileiro, em seus feitos, 
excedeu o de todos os outros grupos 
e .'3ofreu sérias perdas. A superioridade 
do pessoal de vôo e de terra P igual­
mentE> demonstrada no completo su­
cesso aéreo''. 

Assim temos o testemunho dos 
chefes estrangeiros que viveram o 
calor das ações de que participou a 
Fôrça Aérea Brasileira, um depoimen­
to autorizado, gravado nos anais do 
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maior conflito bélico que o mundo 
eon11eceu. 

Guardadas as proporções, tendo 
em conta a exigüidade numérica da 
nossa contribuição - que foi imensa 
porque fol muito mais do que aquilo 
que estávamos em condições de dar 
- poderíamos, sem hipérbole, repe­
tir as palavras célebres de Churchill 
em relação à rapsódia da RAF nos 
céus da Inglaterra. ''N\1nca tantos 
deveram tanto a tão poucos." 

Deveram muito os norte-america­
nos das tropas às quais o grupo es­
ta v a agregado, e quem o diz são éles 
mesmos através de testemunhos como 
êsse que acabo de citar. 

Deveram muito mais ainda os bra· 
sileiros, que. com seu sacrifício. de· 
monstraram à face do mundo o sen 
valor, a sua determinação de honrar 
o nome do País, o seu amor à causa 
que defendiam na luta contra o nazi­
fascismo. a sua crem~a. enfim. nos 
ideais democráticos que se resurníam 
nas Quatro Liberdades de Roosevelt, 
como expressão de urn ídeal que 
sempre foi nosso e em cujo nome os 
brasíleíros trabalharam, lutaram e 
morreram através de sua história. 

Na hora em que comemoramos a 
Semana da Asa e evocamos os ras­
gos heróicos da FAB. o Movimento 
Deh1ocrático Brasileiro recorda ês.~es 
princípios de Roosevelt que se desdo­
bram na bela Dedaracão dos Direi­
tos do Homem. editada peras Nações 
Unidas. Esta Declaracão leva o sêlo 
do nosso compromisso~ a firma írre­
negáveis da Nação Brasileira escrita 
com o sangue dos nossos aviadores, 
"pracinhas'' e marinheiros. 

Visitei os corpos dos que tomba­
ram na Guerra da Liberdade contra 
a Escravidáo, do Direito contra a 
Fôrça, da Ditadura contra a Demo­
cracia. quando repousavam ainda no 
solo. que para nós se tornou nara 
sempre sagrado, do cemitério de Pis­
tóia. Ali vieram-me não apenaR à 
mente, mas aos lábios. numa oracão 
que brotava. espontânea. de meu Co­
racão de patriota. aquelas palavras 
conhef'idas de Lincoln no Campo de 
Getysbourg. 

Rendendo hoje o seu tributo. ao la­
do da Maioria desta Casa, ao papel 
desempenhado pela FAB. na paz e na 
guerra. a OposíGão brasileira faz 
ela ro, maís uma vez. que há valbres 
perenes. que ela coloca acirna das di­
visões partidárias. com o das insti­
tutcões permanentes da NaGão. entre 
as quais Exér<'ito. Marínha e Aero­
nã.utica. (Muito bem! Muito bemt 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro l ~ Tem a palavra o nobre Sena­
dor Ftanco Montoro. 

O SR. FRANCO )!ONTORO - Sr. 
Presidfnte. Srs. SenadorPs, Srs. Bri­
gadeiros e Oficiais de nossa Aero-

nãutica. Inscrevi-me para dar o tes­
ten1unho. como Representante de 
São Paulo, do trabalho - a meu ver, 
exemplar para o Brasil - que a FAB 
realiza em nosso Estado. 

Ainda há menos de um mês, hon­
rado com o convite para falar no 
Instituto Tecnológico da Aeronáuti­
ca, em São José dos Campos, pude 
verificar o quantum o Brasil ~ não 
apenas o Brasil do passado, heróica­
mente lembrado nas palavras dos 
oradores que nos precederam, mas o 
Brasil do futuro --- está a dever à 
gloriosa Aeronáutica brasileira. 

Nos debates que no Congresso se 
tém feito sóbre o desenvolvimento 
brasHeiro, que é a aspiração máxima 
de todos os que servem à nossa ter~ 
ra. uma conclusão ê pacífica em to~ 
dos os setores: não haverá desenvol­
vimento nacional autêntico se não 
houver a formação e o desenvolvi­
mento de uma tecnologia brasileira. 

Dois grandes depoimentos foram 
feitos recentemente. O Professor 
Carlos Chagas que representou o 
Brasil na UNESCO. Diretor do Ins­
tituto de Biofísica, em Congresso re­
cente. afirmava: 

··precisamos urgentemente de­
senvolver a pesquisa científica e 
tecnológica. Sem êsse desenvol­
Vimento não haverâ autêntico 
crescimento brasileiro." 

E no Congresso, reallzado por jni­
ciattva do Instituto de Biofísica, ficou 
patente que o impulso para o nosso 
de<;envolvimento exige uma tecnologia 
adaptada às nossas condições e que, 
por isso mesmo. só pode ~er feita por 
bra~ileiros, conhecedores da nof>3a 
realidade. tendo em consideracão os 
problemas concretos que o nossO meio 
deve enfrenta r. 

De outra parte, quase na rn.esma 
época. o General Artur Mascarenhas 
Facanha, Presidente do Conselho Na~ 
ciona! de Pesquisas, afirma: "É ur­
gente a necessidade da forma\-ão de 
quadros de pesquisadores à altura da':i 
metas fixadas para acelerar o del->en­
voivímento nacionaL A necessldade 
brasileira. hoje. é de 30 mil pe-;quisa­
dores. Possuimos apenas 8 míl e 600." 
E acrescentava: ··os recursos orca­
mentârios são escassos. O orç-ameD.to 
destina à pesquisa tecnológica e cien­
tífica apena8 1.8. Pouco. dizia o Ma­
rechal Mascarenhas Faeanha. muito 
pouco, ante o vulto da Óbra que pre­
cisamos enfrE-ntar." 

Para que se tenha uma idéia desta 
necf:"ssidade. basta mencionar um da­
do fornecido pelo mesmo Presidente 
do conse1l10 Nacional de Pe-squisas. 
Os Estados Unidos. em 1921. aplica­
vam 0,2 de seu Produto Interno Bruto 
em pesquisas. Em 1931. 0.4: em 1940, 
0.6: em !955, 1,6: em !961. 2,8. 

Em 1961 os Estados Unidos apli­
cavam 2.8 de seu Produto lntf·mo 

Bruto na te-enologia. O Brasil, no 
plano ambicioso que representa um 
e~fórc;o para nosso desenvolvimento. 
plano que está sendo discutido no 
Congress-o, prevê para os próximos 3 
ano~ a aplitação de 0,6 do Produto 
Interno Bruto. ist-o é. aproximada­
mente aquilo que os Estados Unidos 
aplicavam em 1940. 

E:-;bls necessidades que represen· 
tam o ponto de vista comum do Con­
gresso Nacional. não é ponto de vista 
de um ou outro Partido. de um ou ou­
tro Parlamentar. é a conclusão co~ 
mum dos nosoos trabalhos. f: o apêlo 
que ~sses dois grandes brasileiros 
Carlos Chagas e Arthur Mascarenhas 
Facanha dirigiram ao Brasil. Pois 
bem. êsses dois apelos, a formação e o 
de~envolvimento de uma pesquisa 
cien tífiea e tecnológ"lca brasileiras {> 

a formar,ão de p€squisadores brasi­
leiros. encontraram da parte da Af'~ 
ronáutiea brasíleira a ressonância 
histórica que é preciso destacar nes­
te momento: no Centro Técnico Aero­
espacial em São José dos Campos, e. 
ag<:n·a. em lpanema. a Aeronáutica 
tem talvez o maior centro de peRqui­
sa~ tecnológicas do Brasil. Nos seto­
res mais dinâmicos de nossa indus­
tria é talvez o único em que o Brasil 
domina totalrnf:'nte nossa produção €' 
teC'nolog-ia. 
~ de um represt'ntante Uustre da 

Aeronáutica, Tenente-CoroneL Díre­
tor do Departamento de Elf'"trônica do 
Centro Técnico Aeroespacial de São 
José dos Campos, falando num sim­
pósio de política científica, promovi­
do pelo Instituto de Biofísica da Uni~ 
versidade Federal do Rio de Janeiro. 
Tenente-Coronfl Sérgio Farolo, que 
ouvimos as se-guintes palavras: "o 
procf'.sso de desnaeionalização que 
vem de long-e e do qual uma das pou­
cas excecõe~~ é a indústria aeronáuti­
ca. privou a tecnologia nacional do 
seu principal agente solicitador de de­
Henvolvimen to. que é j ustamenre a 
indústria, É da criação de uma "pes­
qui.sa nacional para uma indústria na­
cional" que depende, no entender do 
no.sso Instituto. diz o Major Sérgio 
Ferolla. o desenvolvimento nacional, 
porque a pesquisa nacional não tem_ a 
menor oportunidadf' nas indústrhs 
estrangeiras. que trazem do exterior 
seu próprio know-how. 

"Duvido qut- uma fábrica estran­
geira procure e.spontâneamente uma 
instituição nacional para fazer um 
trabalho de pr~·quísa, porque já traz 
do exterior um know-how próptio 
que nos ê vendido", diz ésse ilustre 
oficial. Poderíamos a~rescentar: qut> 
nos custa caro e quase nunca cor­
responde às nossas nece5sidad~s con­
cretas. Tecnologias elaboradas para 
países em que a ruão-de-obra é difí­
cil e o capital é fácil. trazidas para o 
Brasil trazem. eon1o conseqüéncfa, o 
quadro que tem sido desr'l'ito por l'f'­
presentantes de quase todos o.s Esta-
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dos. Nosso problema é outro. Temos 
excesso de mão-de-obra qu-e precisa 
ser ocupada. seria necessário têrmos 
uma tecnologia adaptada à nossa si­
tuação. Olhemos o exemplo dado pelo 
Japão. Em relatório oflclal da ONU 
são m€ncionactos os seguintes dados 
e observações; "Mediente um meti­
culoso trabalho de estudo e adapta­
ção da tecnologia estrangeira às con­
dições e necessidades do país, o Ja­
pão vem elaborando a sua própria 
tecnologia e, nos últimos 10 anos, dis­
pensou 2 .141 processos técnjcos de fa­
bricação importados dos Estados Uni­
dos; 381 da Alemanha Ocidental; 268 
da Suíça; 194 da Inglaterra; 118 da 
França; 80 da Suécia e 44 da Itália.'' 

Para êsse quadro das necessidades 
fundamentais cto Brasil - tecno1o~ 
gia nacional e formação de técnicos 
e pesquisadores - a aeronáutica está 
dando, neste momento, resposta pa ... 
triôtJca que é um exemplo de signifi ... 
cação histórica. 

E9ta tecno1ogia está sendo elabora­
da num dos setores mais difíceis e 
complexos que é o da aviação e da 
indústria aeronáutica, e já temos, pa­
ra glória do Brasil, aviões como o do 
tipo Bandeirante e lpanema, já pro­
vados e comprovados, e inúmeros ou­
tros projetos, ligados à mecânica, à 
física e aos setores da eletrônica, vin~ 
culados ao Centro Técnico AerOespa­
cial, instalado em São José dos Cam­
nos. Esta pesquisa representa um 
nasso gigantesco para o nosso desen­
volvimento. "Faltam~nos pesquisa­
ctores". diz o Gen. Façanha, •·precisa­
mos de 30 mil e temos apenas 8 mil". 
Pais bem. a maior contribuição para 
a formação de- técnicos, pesquisado­
res e cientlstas no Brasil estâ sendo 
dada naquele Instituto Técnico da 
Aeronâutica, que a Aeronáutica man~ 
tém em São José dos campos. 

1!: de justiça, porquanto, que, neste 
momento em que o Congresso Nacio­
nal se une, acima de divergências ou 
de divisões partidárias, para saudar 
a nossa Aeronáutica, ocupemos a tri­
buna do Senado, para recordar e 
agradecer o serviço extraordinário e 
histórico que a Aeronáutica vem pres­
tando ao Brasil. 

Que os caminhos da Aeronáutica de 
hoje representem os caminhos do 
Brasil de Amanhã! <Muito bem! Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Srs. Senadores, os eminentes Se­
nadores Paulo Tôrres e Danton Jobim, 
em brilhantes pronunciamentos, exal­
taram, com inteira justiça e patriotis­
mo, a Semana da Asa, representando 
a Aliança Renovadora Nacional e o 
Movimento Democrático Brasileiro, 
respectivamente. O Se-nador Franco 
Montoro. inscrito especialmente para. 
falar na homenagem de hoje, prestada 
peJo· Senado à Aeronáutica, pronun-

clou o discurso magnifiro que tôda 
a Casa acaba de ouvir. 

Entretanto, ao associar.se com a 
Casa por essas manifestações de júbi­
lo pelas comemorações da Aeronáuti­
ca patricia, a Mesa, por intermédio 
desta Presidência, reafirma o relêvo 
da efeméride para tôda a Nação. 

Quapdo vemos, hoje, nos quatro 
cantos da terra, os aviões cruzando os 
espaços, sobretudo em mjssão de paz. 
nós, braslleiro.s, como que nos .senti­
mos sacudidos por um orgulho incon­
tornável, pois, nessas ocasiões, lembra­
mo-nos. instintivamente, àa figura 
genial de Santos Dumon t, e senti mos 
projetada, nas alturas, a bandeira glo~ 
rJosa de nossa Pátrja. 

E não é só: os festejos da Semana 
da Asa nos recordam o Correio Aére'l 
Nacional, um dos primeiros passos efe~ 
tivos e positivos na conquista do Brasil 
pelo Brasil, idéia inesquecível do va~ 
loroso e eminente Brigadeiro Eduardo 
Gomes, acolhida e totalmente pres­
tigiada pelo saudoso e grande Presi­
dente Getúlio Vargas, aperfeiçoada e 
carinhosamente mantida por tôdas as 
administrações, constituindo a sua 
manutenção honra e orgulho para o 
Ministério õa Aeronáutica. 

Devemos recordar, acima õe tudo, os 
feitos heróicos dos nossos bravos avia­
dores do 1.0 Grupo de Caça que, sob o 
Comando do então Major Nero Mour'l, 
realizou perigosas missões, cumpridas 
nos céus da Europa, atuando herOica­
mente ao lado da Aviação Americana. 
Essa ação da FAB corresponcteu igual­
mente às vitorias maravilhosas da 
imortal FEB, cuja tarefa foi notável 
na obra de combate ao totalitarismo, 
em defesa dos valôres cristãos e de­
mocráticos da civilização ocidental, 
nos campos da Itá!ia. 

Por tudo isso, esta Presidência se 
solidariza com os eminentes Senado­
res pelas homenagens aqui prestadas 
à gloriosa Fôrça Aérea do Brasil. 
(Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Vou suspender a Sessão por alguns 
instantes, para que os Srs. Senadores 
tenham o prazer de cumprimentar os 
eminentes militares que aqui compa ... 
receram, representando o Ministério 
da Aeronáutlca, na homenagem que a 
Casa vem de prestar ao "Dia do Avia­
dor". 

Está suspensa a Sessão. 
f A Sessão é suspensa às 16 horas e 

reaberta às 16 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-- Está reaberta a Sessão. Há expe­
diente que vai ser lido pelo Sr. !.o-se­
cretário. 

É lldo o seguinte: 

EXPEDIENTE 
\IE:\SAGE\1 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Nos seguintes têrmos: 
MENSAGEM 

N." 229, de 1971 
(N,0 408, de 1971, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrmos do artigo 51, combinado 
com o artigo 42, inciso V, da Consti­
tuicão, tenho a honra de submeter à 
deliberação de Vossas E·xcelências, 
acompanhado de exposição de motivos 
do Senhor Governador do Distrito Fe­
deral, o anexo projeto de lei que "dis­
põe sôbre a remuneração dos funclo­
nários do Fisco do Distrito Federal, e 
dá outras providências". 

Brasília, em 20 de outubro de 19'11. 
-EMíLIO G. MÉDICI. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
NP 18171 - GAG 

Brasília, em 11 de outubro de 1971 

Excelentisslmo Senhor Presidente 
da Repúbllca: 

Tenho a honra de submeter à des­
cortina.da apreciação de Vo.ssa Exce­
lência o anexo anteprojeto de lei, que 
dispõe sóbre a remuneração dos fun­
cionários do Físco do Distrito Federal. 
2\ Os servidores do Fisco do Distrito 
Federal vinha:m percebendo, até 30 de 
outubro de 1969, remuneração variá­
vel pelo Fundo de Incentivo à Produti­
vidade, criado pelo Decreto-lei n.o 82, 
de 26 de dezembro de 1966. Todavia, o 
dispositivo da Emenda Constitucio­
nal n. 0 1, de 17 de outubro de 1969. 
que vedou a participação dos funcio­
nários públicos no produto da arre­
cadação de tributos e multas, acarre­
tou para êsse pessoal sensível redução 
de remuneraçào. 
3. O Govêrno do Distrito Federal, 
com a finalidade de minorar os efei­
tos da redução dos vencimentos. que, 
em certos casos, chegava a atingir 
70% lsetenta por cento). críou, em 
caráter provisório, através do Decreto 
n.O 1.241, de 15 de dezembro de 1969, 
a Gratificação de Função Fiscal, até 
que estudos mais aprofundados vies­
sem resolver defínitívamente o pro­
blema. 
4, A prolblçáo de participação no 
produto da arrecadação atingiu tam­
bém ao Fisco Federal, tendo recebido 
equacionamento através do Decreto­
lei n,o 1.024. de 21 de outubro de 1969, 
que instituiu a Gratificação de Exer­
cício em ativjdade fiscal, que poderá 
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atingir até 100% (cem por cento) do 
va.lor do respectivo vencimento, ao 
mesmo temPQ que transformou as di~ 
versas carreiras do grupo ocupacional 
Fi.sco em uma só sétie de classes -
Agente Fiscal de Tributos Federais, 

5. As unidades da Federação deram 
solução semelhante ao problema. co­
mo são exemplos o Decreto-lei rr.0 200, 
de 27 de fevereiro de 1970, do Estado 
de São Paulo; os DecretosAleis n.oa 
206, de 29 de outubro de 1969 e n.0 

430, de 7 de Julho de 1970, do Estado 
da Guanabara; a L~i n.0 2.'119, de 9 
de janeiro de 1970, do Estado da 
Bahia; o Decreto-lei n.0 147, de 21 de 
outubro de \969, do Estado do Rio de 
Janeiro; o Decreto-lei n.0 121. de 6 de 
fevereiro de 1970, do Estado de Goiás; 
o Decreto-lei n.O 124, de 27 de outu­
bro de 1969. do Estado de Pernambu­
co; entre outros. 
6. Assim, tomando-se por paradig .. 
ma a legislação federal e as dGs Est<J-­
dos acima aludidos, foi elaborado o 
anteprojeto de lei ora apresentado 
que pretende dar so1ução à remune~ 
ração dos funcionários do Fisco do 
Distrito Federal, reestruturando os 
seus quadros e criando a Gratificação 
de Produtividade Fiscal, em idênticas 
condições do que já ocorreu na União 
e nas demais unidades da Federaçãu. 
7. O aproveitamento dos atuais fun­
cionários do fisco na nova carreira -
Agente Fiscal de Tributos do Distrito 
Federal - far-se-á através dos crité­
rios fixados no artigo 4.0 do antepro­
jeto, os quais Drocuram enfatizar o 
sistema do mérito. O aproveitamento 
verificar-seAá exclusivamente na elas. 
se inicial da carreira. As claBses in­
termediária e final sàmente serão 
providas mediante promoção, obedeci. 
dos os critérios fixados no antepro­
jeto. 

8. O anteprojeW exclui do sistema 
de remuneração previsto para o Gru­
po Ocupacional Fisco as carreiras de 
Exator e Auxiliar de Coletoria. A me. 
medida decorre da norma estabeleci­
da no artigo 29, da Lei n.0 3.751. de 
13 de abril de 1960, segundo a qual, 
em nenhuma hipótese, os cargos ou 
funções do Complexo Administrativo 
do Distrito Federal terão vencimentos 
ou remuneração superior aos dos car­
gos ou funções correspondentes ào 
Serviço Publico Federal. Assim, a 
exemplo da solução adotada pela 
União, através dos artigos 104 e 105, 
do Dec:reto~lei n.Q 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, é assegurado aos ocupan­
tes de car~os nas carrriras em epí­
grafe o direito de perceber, como di­
ferença mensal, a média da remune­
ração auferida no exercício de 1969. 
É de se ressaltar que a providência 
não importará em nenhum aumento 
ou decréscin1o nos salários atualmen­
te percebidos pelos referidos servido­
res. 
& . O anteprojeto em foco, como se 
vet·â a seguir. não discrepa das dire­
trizes gerais fixadas pela. legislação 

federal - Decreto-lei n.0 1.024/69 -, 
constituindo, pràticamenie, em mera 
reprodução das normas contidas na­
quele diploma legal: 

a) o attigQ 1.0 é mera disposi<;.áo 
iterativa do. dispositivo constitucional 
e quase uma repetiçãQ do artigo l.IJ, 
do Docreto-lei n.0 1.024, de 21 de ou­
tubro de 1969; 

b) os artíg·os 2. 0 e 3.0 tratam de uma 
alteração no Quadro Permanente, que 
resulta no agrupamento em urna úni­
ca série de classe - Agente Fiscal de 
Tributos ~ em três níveis, com a con­
seqüente extínção de 11 (onze) classes 
singulares e séries de classes a saber: 

Inspetor de Finanças I, II e Ill 
Fiscal de Rendas I e I1 
Avaliador Fiscal I e II 
Lançador I e II 
Fiscal Auxiliar de Rendas 
Fiscal Arrecadador I e li 
Fiscal de Tributos Diversos I e II 
Cadastrador l e Il 
Oficial-Auxiliar de Exatoria 
Guarda Fiscal I e II 

De passagem. assinale-se que tal 
medida não importará em criação de 
novos cargos, mantendo-se QS mes­
mos quantitativos previstos no Qua­
dro Permanente; 

c) o artigo 4.0 ensejara a concretiza­
ção do previsto no artigo 3.0 Usou-se 
o têrmo "poderei", para indicar uma 
faculda-de para a Administração pro­
ceder aos aproveitamentos. 

Todavia, critérios foram fixados pa­
ra o eJ{ercício pela Administração da 
referida faculdade. Rã que se salien­
tar que pelos alUdidos critêrios se pro­
curou atender ao espírito do Decreto­
lei n.0 200, especialmente no que se 
refere ao sístema de mérito e hierar­
quia salarial; 

dl o art. 5.0 trata da gratificação 
de produtividade e, pràticamente, 
nada inova com relação ao Decreto­
lei n.o 1. 024/69. Alterou-se apenas a 
nomenclatura para "Gratificação de 
Pradutil'idade Fiscal" em lugar de 
"Gratificaç.ão de exercício". O fato ê 
que, com uma ou outra nomenclatu­
ra, não haverá a hipótese da grati­
ficação ultrapassar a 100% (cem por 
cento) do vencimento-base; 

e) o art. 6.0 assegura aos Exatores 
e Auxiliares de Coletoria a percepção 
da importância correspondente à par­
te variável da remuneração a que fa~ 
ziarn jus, até à data da entrada em 
vigor da Emenda Constitucional n.0 1. 
Como se disse. linhas atrás, a solu­
ção prevista neste artigo é a mesma 
adotada pela União através dos arti­
gos 104 e 105 do Decreto-lei número 
200/67; 

f} o art. 7.0 estah('lf'l'f' que as atri­
buições, respon15abilidades e demais 
elementos pertinentes aos cargos de 
Agente Fiscal de Tributos deverão ser 
fíxados em regulamento; 

g) o art. 8.0 determina que as va­
gas na classe inicial de Agente Fiscal 
de Tributos sejam providas mediante 
concurso públko em o qual sOmente 
poderão participar os portadores de 
dip1oma de curso superior. A medida 
visa ao recrutamento de pessoal al­
tamente capacitado ao exercício des­
sas importantes funções; 

h) a art. 9.0 indica as fontes orça­
mentárias para o atendimento das 
despesas. 
10. Pelos motivos ora expostos e para 
dotar o Distrito Federal de melas ade­
quados para assegurar aos seus fun­
cionários fiscais remuneração condig­
na e condicões mínimas necessárias 
à fiscalização e exação dos tributos, 
é que tenhD '3. honra Óe SUbmeter â. 
elevada apreciação de Vossa Excelên­
cia o incluso anteprojeto de lei, para 
encaminhamento ao Senado Federal, 
nos têrmos dos arts. 17, § 1.0, e 5'1, 
inciso IV. da Constituição. caso Vossa 
Excelência haja por bem conoorda.r 
com as proposições que venho de su­
gerir. 

À oportunidade que se me apresen· 
ta renovo a Vossa Excelência.. Senhor 
Presidente, as expressões de meu 
aprêço e do mais profundo respeito. 
- Hélio Prates da Silveira, G<Jver­
nador. 

PROJETO DE L~;I DO SENADO 
N.0 93, de 1971-DF 

Dispõe sóbre a remuneração dos 
funci<Jnári<Js <lo Fisco do Distrito 
Federal, e dá outras providência.B. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 - Em decorrência do dis­

posto no art. 196 d~ Constituição, fi­
cam suprimidos os arts. 213 e 214 do 
Decreto-lei n.o 82, de 26 de dezembro 
de 1966, e. conseqüentemente, vedada 
a participação do funcionário no pro-. 
duto da arrecadação de tributos e 
multas, inclusive sôbre a cobrança da 
dívida atíva do Govêrno do Distrito 
Federal paga pelos credores, ou qual­
quer imp.ortánda calculada sôbre va­
lôres da Recf>ita. 

Art. 2.0 - São extintos p<~r esta lei 
e automàticamente suprimidos os 
cargos integrantes das sél'ies de clas­
ses e classes singulares do Grupo' 
Ocupacional Fisco, código FS. de que 
trf\ta o Anexo I do Decreto-lei n.0 

274, de 28 de fevereiro de 1967, 

Art. 3." - Fica criada no Quadro 
Permanente de Pessoal do Govêrno 
do Distrito Federal a série de classes 
de Agente Fiscal de Tributos, na for­
ma estabelecida no Anexo. 

Art. 4/" - Os ocupantes de cargos 
das classes de Assessor de Fazenda, 
Auxiliar de Fise.fllitac.-ão. Avaliador, 
Cadastrador. Fiscal Auxiliar de Ren· 
das. Físcal de Renda::; e Lançador, do 
Quadro Frovisórlo rte Pessoal do Dis­
trito FE-deral. poderão ser aproveita­
dos. por a to do Governador do Dis­
trito Federal, nos cargos da classe 1'A", . 
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inicial da série de classes de Agente 
Fiscal de Tributos. 

§ 1.0 
- Os funcionários aproveita­

dos na forma dêste artigo serão sub­
metidos a curso de treínamento in. 
tensivo e obrígatàrio. 

§ .2. 0 
- Os cargos integrantes da 

classe "B" de Agente Fiscal de Tri· 
butos serão providos, no prazo de 1 
1 um) ano, a contar da data da vi­
gência da presente lei, mediante pro­
moção, observados os seguintes cri­
térios, nos têrmos da regulamentação 
a ser baixada pelo Chefe do Poder 
Executivo do Distrito Federal: 

a) assiduidade e produtividade; 
b) ingresso no servi<:;o público do 

Distrito Federal mediante prova 
pública de carâter competitivo: 

c) temlXl de efetivo exercício em 
repartlções fazendárias do Dis­
trito Federal; 

d) exercício de cargo ou função em 
comissão de direção, chefia ou 
assessoramento: 

e) nível ou grau de instrução. 
§ 3.0 

- Os cargos integrantes da 
classe •'C'' serão providos mediante 
prova de seleção a que serão subme­
tidos os ocupantes de cargos da clas­
se "B", dentro do prazo de 3 (três) 
anos, a contar da data. da publicação 
desta lei. 

§ 4.0 
- A prova de seleção a que 

se refere o parágrafo anterior cons­
tará de uma parte escrita e de títu­
los, em que fiquem apurados os co­
nhecimentos especificas e a qualifi­
cação indispensãveis ao exercício das 
atribuições próprias do cargo de 
Agente Fiscal de Tributos ''C". 

Art. 5.0 
- Aos integrantes da sêrie 

de classes de Agente Fiscal de Tri­
butos poderá ser atribuída gratifica-

c;ão de pt·octutividade fiscal, atê o li­
mite má:-::imo de lOO";é (cem por cen­
to) do vencimento do respectivo car· 
go, tendo em vista a produção de 
trabalho, na forma do regulamento a 
ser baixado pelo Chefe do Poder Exe· 
cutivo do Distrito Federal. * 1.0 

- O regime de retribuição es~ 
tabelecido nesta lei obdga o funcio· 
nárlo à prestação de, no mínlmo, 40 
(quarenta~ horas semanais de traba­
lho com integral dedicação ao servi­
ço, vedado o exercício de qualquer 
outra atividade públjca ou p1ivada. 

~ 2.0 
- A gratificação a que se 

refere êste artigo é incompatível com 
a percepção da gratificação atribuída 
pelo regime de tempo integral e de­
dicacão exclusiva. e será extensiva 
aos Ocupantes de cargos ou funções 
de direção ou chefia de órgãos do 
Departamento da Receita da Secre­
taria de Finanças, que participem di­
reta e especificamente da arrecada­
cão de tributos e multas, com a fina­
Údade de assegurar a hierarquia sa­
larial. 

~ 3,0 
- A gratificação prevista nes· 

te artigo será incorporada aos pro­
ventos de inatividade. à razão de 1/35 
rum trínta e cinco avos) por ano de 
efetivo exercício. considerada, para 
êsse efeito, a média anual de grati­
ficação percebida pelo funcionárlo. 

!:j 4.0 
- A gratifícação estabelecida 

neste artigo sàrnente poderá ser paga 
aos funcionários em efetivo exerclcio 
no Departamento da Receita da Se­
cretaria de Finanças, ressalvados os 
afastamentos por motivo de férias, 
nojo, gala, licença para Lratamento 
de saúde, licença à gestante. 

~ 5. 0 
- Nos casos de afastamentos 

previstos no parágrafo anterior, a 

ANilXO A Llll N." , DE Dll 

gratificação será flxada de acôrdo 
com a mêdia de gratificação perce­
bida pelo funcionário nos 6 (seis} 
meses imediatamente anteriores ao 
afastamento. 

Art. 6.6 
- Aos ocupantes de cargos 

das classes de Exator e de Auxiliar 
de Coletoria do Quadro Provisório de 
Pessoal do Distrito Federal fica asse­
gurada, a partir da vigência desta lei, 
a percep~:;ão de gratificação de exer­
cício de função exatora correspon­
dente a 100% rcem por cento) dos 
vencimentos dos respectivos cargos. 

Parágrafo único - A gratificação 
prevista neste artigo não se adicio­
nará, para qualquer efeito. ao venci­
mento dos funcionários beneficiados, 
nem s€'l'á aumentada. em hipótese al­
guma. devendo ser absorvida. progres­
sivamente, pelas futuros reajustamen­
tos de vencimento do funcionário. 

Art. 7.0 
- As atribuições, respon­

sabilidades. características e demais 
elementos pertinentes aos cargos de 
Agente Fiscal de Tributos serão defi­
nidos em regulamento a ser baixado 
pelo Chefe do Poder Executivo do 
Distrito Federal. 

Art. 8.0 - Para o provimento, por 
concurso público, de vagas na classe 
inicial da série de classes de Agente 
Fiscal de Tributos será exigido diplo­
ma de conclusão de curso superior. 

Art. 9,0 
- As despesas decorrentes 

da execução da presente lei correrão 
á conta das dotações próprias do or­
çamento do Distrito Federal. 

Art. lO - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicaçãD, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasilia, em de de 1971, 

1971 

SITUAÇÃO ANTERIOR -- QUADRO >I SITUAÇÃO NOVA - QUADRO PERMANENTE 
___________ P_R ___ ov_rs_ó_R_I~O----~~----!'---------------------------------------,,---------

Classes Singulares 

e Série de Classes 

Assessor de Fazenda ........... : 

Auxiliar de Fiscalização 

i\ va!lador ..................... ·i 
Cadastrador .................. · 1 

I Fiscal de Rendas .............. · 

Lançador ...................... . 

Fiscal Auxiliar de Rendas ..... 1 

Número ~< Série !I 
de r de Ocupados Vagos Total ~~ Vencimento 

CrS Cargos Classes -----1, Agente Fiscal 

-
5 

35 

10 

40 

47 

30 

32 

11 de Tributos 
-C-

I Agente Fiscal 
de Tributos 

I -B-

, Agente Fiscal 
~: de Tributos 
'> 
11 -A-

I 

I 
i· 

67 

130 

199 51 

---~·---
67 !. 500,00 

\I 
:I 

---~i----

130 1.300,00 

250 

' i' 

I! 
I 
'I 
), 
I 
i' 

" ii 
I, 1.100,00 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N_o 274 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre o sistema de 
Classificação de Cargos do Dis~ 
trito Federal, aprova os respecti~ 
vos Quadros de Pessoal, e dá ou~ 
tras providineías. 

O Presidente da República, no uso 
das atribuições que lhe são conferi­
das pelo artigo 9.0 , § 2.0 , do Ato Ins­
titucional n.t> 4, de 7 de demmbro de 
1966, decreta·. 

CAPíTULO I 
Dos Cargos 

Art. 1.0 - Os cargos do Serviço C i­
vil do Distrito Federal obedecem à 
classificação estabelecida no presen­
te decreto-lei, com exceção dos da 
Polícia do Distrito Federal, que con­
tinuarão classificados de conformi­
dade com o Sistema aprovado pela 
Lei n.0 4. 438, de 16 de novembro de 
1964, com as modificações introduzi­
das pela Lei n. 0 4.8!3, de 25 de ou­
tubro de !965. 

Parágrafo Úl1ico - No prazo de 
180 f cento e oitenta) dias, a partir 
da publicação do presente decreto­
lei, o Poder Executivo enviará ao 
Congresso Nacional proposta cte 
absorção dos cargos da Polícia do 
Distrito Federal nos Quadros de que 
trata o art, 25. 

Art. 2.0 
- os cargos podem ser de 

pro"imento efetivo e de provimento 
em comissão. 

Art. 3.0 - Os cargos de provimen­
to efetivo são grupados em classes, e 
estas, em série de classes. 

Parágrafo único - As classes e sé­
ries de classes integrarão grupos 
ocupacionais. 

Art. 4.0 - Para os efeitos dêste de­
creto-lei: 

l - Cargo pUblico é o conjunto de 
atribuições e responsabilidades come­
tidas a funcionãrio, mantidas as ca­
racterísticas de criação por lei, de­
nominacão própria, número certo e 
pagamento pelos cofres públlcos. 

II -- Classe ê o grupamento de 
cargos da mesma denominação e con1 
iguais atribuições e responsabilida­
des. 

III - Série de clns.<>es é o conjun­
to de classes da mesma natureza de 
trabalho, disposta hieràrquicamente, 
de acôrdo com o grau de dificulda­
des das atribuições e nível de respon­
sabilidade. e constitui a linha natu­
ral de promoção do funcionário. 

IV - Grupo ocupacional compre­
ende séries de classes ou classes que 
dizem res;:Jeito a atividades profís­
sionais correlatas ou afins, quanto à 
natureza dos resneC'tivos trabalhos 
ou ao ramo de conhecimentos apli­
cados no seu desempenho. 

Art. 5.0 
- As cJasses distribuem~se 

pelos graus e niveis constantes do 
Anexo r. considerada as atribuições e 

responsabllidades dos cargos que as 
compõem. 

Art. 6.0 - As atribuiçóes, responsa­
bilidades, características e demais 
elementos pertinentes a cada classe 
serão definidos em regulamento. 

Art. 7.0 - Os cargos de provimen­
to em comissão compreendem: 

I - cargos de direção superior e 
ín termediária: 

U - cargos de outra natureza. 
Art. s.o - As atribuições e respon­

sabilidades dos cargos em comissão 
serão definidas nos regimentos das 
respectivas repartições. 

CAPíTULO Ir 

Das Funções Gratificadas 
Art. 9.0 

- Alêm dos cargos de pro­
vimento efetivo e em comissão, ha­
verá no Serviço Civil do Distrito Fe­
deral funções gratificadas. 

Art. 10 - A função gratificada 
atenderá: 

I -- a encargos de chefia. de as­
sessoramento e de secretariado; e 

li - a outros determinados em lei. 
Art. 11 - A gratificação d~ fun­

ção serã igual à diferença entre o 
valor fixado para o simbolo respec~ 
tivo e o vencimento do cargo efetivo 
exercido pelo funcionário. 

Parã.grafo \mico - O servidor pú­
blico requisitado para exercer função 
gratificada farâ jus ao valor do sím­
bolo da respectiva função, ressalva­
do o direito de opção a que se refere 
o artigo 51 dês te decreto-lei. 

Art. 12 - A função gratificada só 
poderá. ser criada pelo Prefeito quan­
do houver recurso próprio e prevtsão 
e-m regulamento ou regimento. 

Art. 13 - O Prefeito regulamenta­
rá a classifica~âo das funções grati­
ficadas com base nas respectivas 
atribuições, deveres, hierarquia fun­
cional e demais elementos peculiares 
à Administração do Distrito Federal. 

CAPÍTULO IIl 
Do Vencimento 

Art. 14 - Ven~irnento é a retribui­
ção pelo efetivo exercicio do cargo 
correspondente aos niveis constante 
dos Anexos 1, II e IH. 

Art. 15 - O vencimento dos cargos 
em comissão Qbedecerão aos vaJóres 
fixados por lei para os respectivos 
símbolos. 

Art. 16 - Além do vencimento, o 
funcionário do Distrito Federal fará 
jus a um adicional por qüinqüênio de 
efetivo exercício, nas mesmas bases 
e conctif'ões fixadas para o Serviço 
Público Federal. 

CAPíTULO IV 

Do Sistema de Pessoal 
Art. 17 - As atividades do Con~ 

junto Administrativo do Distrito Fe­
deral serão exercidas por funcioná­
rios e por pessoal sujeito ao regime 
da legislação do trabalho. 

Parág.t·afo únieo - O pessoal re­
gido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho será. admitido com obser­
vância das disposições da Lei n.o 
4.545. de 10 de dezembro de 1964. 

Art. 18 - O salã.rio do pessoal a 
que se refere o parágrafo único do 
artigo anterior, enquadrar-se-á nas 
condições regionais do mercado de 
trabalho, considerando~se para sua 
fixação as atribuições, deveres e res­
ponsabilidades dos empregos. 

Art. 19 - A classificação de em­
pregos e o plano cte pagamento do 
pessoal regido pela Consolidação das 
Leís do Trabalho do Conjunto Admi­
nistrativo do Distrito Federal serão 
aprovados ou homologados por ato do 
Prefeito. 

CAPíTULO V 

Dos Quadros de Pessoal 

A1·t. 20 ....... Os cargos e funções do 
Serviço Civil do Distrito Federal in­
tegrarão os Quadros Permanente e 
Provisório. 

Art. 21 - O Quadro Permanente 
será constituído. na forma do Anexo 
li, dos cargos de provimento efetivo, 
considerados essenciais a Administra­
ção. 

Parágrafo único - Integrarão, atn­
da, o Quadro Permanente, os cargos 
de provimento em comissão e as fun­
ções gratificadas que vierem a ser 
criadas 

A.rt. 22 ....... O Quadro Provisório, pa­
ra efeito de assegurar a situação in­
dividual dos respectivos ocupantes, 
agrupará cargos que serão suprimi­
dos automaticamente à medida que 
vagarem, quando de classe singular 
ou de menor vencimento integrante 
de série de classes, feitas as promo­
ções, acessos e o ingresso por opção 
a que se refere o artigo 67. 

Art. 23 - Fora das hipóteses pre­
vistas no artigo anterior, não poderá 
haver provimento em cargos no Qua­
dro Provisório. 

Art. 24 - o Quadro Provisório a 
que se refere os artigos anterion:s é 
o instituido pelo Decreto "N" núme­
ro 457. de 22 de outubro de !965, do 
Prefeito do Distrito Federal, em cum~ 
primento do disnosto no artigo 26 da 
Lei n.o 4 545, de 10 de dezembro de 
1964, e constante do Anexo lii. 

CAPÍTULO VI 

Da Lotação 

Art. 25 - Entende-se por lotação 
o número de cargos que deve existir 
em cada Secretaria 011 em órgão de 
hierarquia equivalente. 

Parâ.grafo único - A lotação numé­
rica dos órgãos a que se refere êste 
artigo será aprovada por ato do Pre­
felto e a nominaL pelos respectivos 
dirl gett tes. 

Art. 26 - Na loto.ção de cada Se­
cretaria serão considerados os fun­
cionários que, na forma do artigo 29 
da Lei n.0 4. 545, de 10 de dezembro 
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de 1964, servirem nos órgãos da Ad­
ministração Descentralizada. 

CAPiTULO VII 

Da Promoção 

Art. 27 - Promoção é a elevação 
do funcionário à classe superior da 
mesma série de classes. 

Art. 28 - Só poderá concorrer à. 
promoção tunclonário que: 

a) contar, no mínimo, 3 f três) anos 
de efetivo exercício na classe. redu~ 
zindo-se para 2 fdols), quando não 
houver funcionário com aquêle tempo: 

b) obtiver, no minimo, a metade do 
total de pontos no julgamento das 
condições de merecimento relativos ao 
biênio imediatamente anterior à pro­
moção; e 

c) fôr considerado habilitado em 
prova de suficiência, em se tratando 
de ocupante de cargo do Quadro Pro­
visório. 

Parágrafo único - Os requisitos 
constantes dé.ste artigo são concorren­
tes, importando a não satisfação de 
um dêles em impedimento da pro­
moção. 

Art. 29 - Incorrerá em falta grave 
a autoridade que falsear no julga­
mento das condições do merecimento. 

Art. 30- A promoção e o respectivo 
processamento serão definidos em re­
gulamento. 

CAPíTULO VIII 

Do acesso 
Art. 31 - Acesso é a passagem do 

funcionário â classe afim, singular ou 
inicial da série de classes, de nível 
1naís elevado, na fmma indicada no 
Anexo I. 

Parágrafo único - O disposto neste 
artigo se aplica ao pessoal do Qua­
dro Provisório, de conformidade com 
as linhas de acesso estabelecidas na 
Lei n.• 3. 780, de 12 de julho de 1960. 

Art. 32 - A nomeação por acesso 
recairâ em funcionário que pertença 
a classe da mesma formação profis­
sional, mas de escalão inferior, me­
diante reserva da metade das vagas, 
ficando a outra metade para ser pro­
vida por concurso público. 

Parágrafo único - Em. se· tratandO 
de classe integrante do Quad·r-o Pro­
visório, a metade das vagas será au­
tomàtlcamente suprimida. 

Art. 33 - Só poderá concot·rer ao 
acesso o funclonárío que: 

a) contar, no mínimo, 3 (três) anos 
de efetivo exercício na classe, reduzin­
do-se para 2 <dois) quando não hou­
ver funcionário com aquêle tempo; 

b) fôr considerado habilitado em 
prova ou curso específico; 

c) que satisfazer a.'5 exig€ncias le­
gais eõpecificas para o exercício dO 
cargo ao qual deverá. ter acesso. 

Art. 34 - O acesso e o respectivo 
processam~mto serão definidos em re­
gulamento, 

CAPíTULO !X 

Das disposições gerais 

Art. 35 - Os ·cargos de direção su­
perior e direção intermediária são 
provjdos em comissão, mediante livre 
escolha do Prefeito, os primeiros den­
tre pessoas que satisfaçam os requlsi­
to.s gerais para investídura no serviço 
público, bem como possuam experiên­
cia administrativa e competência no­
tória e, os segundos, dentre funcioná­
rios que tenham dado provas de sua 
eficiência e capacidade. 

Parágrafo único - Os cargos em co­
missão de outra natureza são provi­
dos por livre escolha do Prefeito, den­
tre pessoas qualificadas que satisfa­
çam os requisitos gerais para investi­
dura no serviço públíco. 

Art. 36 - As funções gratificadas 
serão preenchidas por ato do Prefeito, 
mediante indicacão dos Secretários ou 
autoridades de igual hierarquia. 

Art. 37 - Serão preenchidas por 
concursos de provas ou de provas e ti­
tulas: 

a) as vagas de classe lnicial ou sin­
gular, para cujo provimento não se 
tenha estabelecido o regime de no­
meação por acesso; e 

b) metade das vagas de classes comw 
preendídas no regime de acesso. 

Art. 38 - Independerá de pos.se o 
pt:ovimento de cargo por promoção, 
acesso ou reclassifícação. 

Parágrafo único - Independerá. 
igualmente de posse o aproveitamenw 
to do pessoal do Quadro Provísôrio no 
Quadro Permanente. 

Art. 39 - A partir da vig6ncia dêste 
decreto-lei, os candidatos habilitados 
em concurso para provimento de car­
gos de Professor de Ensino Elementar, 
obse1·vada a ordem de classificação e 
dentro das necessldades do serviço, se~ 
ráo inicialmente contratados como es­
tagiã.rios, sujeitos ao r~ime da Con­
solidação das Leis do Trabalho, com 
sa.lário equivalente, no máximo, ao va~ 
lor do nível 13, e só depois de 3 <três) 
anos de efetivo exercício nessa condi­
ção poderão ser nomeados para o 
Quadro Permanente. 

Parãgrafo único - O número de 
contratados previstos neste artigo não 
poderá ser superior ao número de va­
gas existentes na classe a que o mes­
mo se refere. 

Art. 40 - É vedado o provimento 
interino de cargo efetivo no Serviço 
Civil do Distrito Federal. 

Art. 41 - As condições para inseri .. 
ção em concurso e o prazo de valida­
de déste, serão fixados nas respectivas 
instruções. 

Art. 42 - Independerá de limite de 
idade a inscriGào, em concurso, de 
ocupante de cargo ou função pública. 

Art. 43- O candidato habilitado em 
concurso serã nomeado na ordem de 
classificação e na medida das necessi­
dades do servjço, 

~ t.n - Uma vez nomeado, o fun­
cionário será submetido a um curso 

espec1al de tréinarnento na exeCucão 
de tarefas típicas do cargo e no qUal 
será matriculado ex officio. 

~ 2.0 
- O funeionário reprovado no 

curso a que se refere o parágrafo an~ 
terior poderá ser matriculado num se~ 
gundo curso e, se de nóvo reprovado, 
não serã confirmado no cargo, por 
inadlruplemcnto de condição exigida 
durante o período do estágio proba~ 
tório. 

Art. 44 - As normas relativas aos 
concursos e ao plano de treinamento 
serão definidas em regulamento. 

Art. 45 - O plano de treinamento 
gozara de prioridade especial na con~ 
cessão de recursos e meios que permi ... 
tam seu integral funcionamento. 

Art. 46 - O funcionário nomeado 
para cargo em comissão ou designado 
para função gratificada poderá optar 
por uma gratificaGão de 20% (vinte 
por cento} calculada sõbre o valor do 
respectivo símbolo. 

~ 1.0 
- O valor da gratificação a. 

que se refere êste artigo será percebi­
do cumulativamente com o vencimen­
to do cargo de que fõr titular o fun­
cionãrio, em caráter efetivo. 

{:i 2.0 - O disposto neste artigo é 
aplicã.ve1 ao servidor público requisi­
tado para exercer cargo em comissão 
ou função gratificada, desde que lhe 
assista o djreito de opção pelo venci­
mento do cargo ou função de que fôr 
ocupante. 

Art. 41 - O Prefeito poderá estabe~ 
lecer o regime de dedicação exclusiva 
com tempo integral, observada no que 
couber a legislação vigente no Servi­
ço PUblico Federal. 

Art. 4S - Oí$ valôre-s dos níveis dos 
cargos efetivos e dos sim bolos dos car~ 
gos em comissão e das funções grati~ 
ficadas, são os que vigorarem para o 
Serviço Civil do Poder Executivo Fe­
deral. 

. .<\rt. 49 - Para ingresso no Quadro 
Permanente, os candidatos deverão 
possuir além das condições especificas 
exigíveis em cada caso, conhecimentos 
correspondentes aos seguintes níveis 
de instrução: 

Instrução 

Superior . , ............. , .. . 
Média 12.0 ciclo) ....... , .. . 
Média O .O ciclol ......... .. 
Element@.r . . , , , ...... , .. . 

CAPíTULO X 

Níveis 
e 

Cargos 
19 a 22 
15 a 18 
10 a 14 

1 a 9 

Das disposições especiais referentes 
ao Tribunal de Contas do Distrito 

Federal 

Art. 50 - os cargos e funções da 
Secretaria do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal integrarão os Qua­
dros Permanente e Provisório daquela 
Secretaria, na forma dos Anexos IV 
e V. 

§ 1.o - O Quadro Permanente será 
constituído de cargos de provimento 
efetivo, na forma do Anexo IV, e das 
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funções gratificadas que vierem a ser 
criadas pelo Tribunal, segundo os re­
quisitos e-stabelecidos nos arts. 12 e 13 
déste decreto-l(>L 

~ 2.0 
- O Quadro Provisório será 

con~tituido, na forma do Anexo V, dos 
carg·os de provimento efetivo, criados 
na Lei nfl 3. 948, de 1.0 de .~etembro 
de 19!>1, e das funções da Tabela Nu· 
mérica de ExtranumNãrios-mensalis­
tas do mf'smo Tribunal. 

~ 3. 0
- Ficam mantidos os carg-os de 

provimento em comissão e as funçõ-es 
gratificadas criados na Lei n.0 3. 948, 
de 1.0 de setembro de 1961. bem como 
a atual Tabela de Funções em Comis­
são do Tribunal. a fim de que sejam 
ree.struturados juntam~nte com o sis­
tema de funçõei\ em comissão a que 
alude o art, 65 dêstP decreto-lei. 

Art. 51 - Observada a autonomia 
do Tribunal, segundo os moldes cons­
titucjonais e nos têrmos da legisla~ 
ção em vigor, as disposições dês te de~ 
ereto-lei se aplicam aos quadros de 
sua Secretaria e ao pessoal que a com­
põe. 

Art. 52- Passa a ter a seguinte re­
da~ão o art. 5.0 • caput, da Lei número 
3.948. de 1.0 de setembro de 1961: 

"O Procurador-Adjunto em núme­
do de 1 I um l, e os Auditores em 
em número de- 3 ltrês) serão no-­
meados pelo Prefeito dentre ba­
charéis ou doutôres em Direito, 
aprovados em concurso público de 
provas. obedecida a ordem de 
classificação." 

Art. 53 --· Acrescente-se ao art. 5.0 
da Lei n.0 3. 948, de 1.0 de setembro de 
1961, o seg'uinte parágrafo: 

113.0 
- A um dos auditores, desig~ 

nado pelo Presidente do Tribunal, 
caberá., além das atribuições pre­
vistas na Lei n.0 830, de 23 de se­
tembro de -1949, inclusiv~ a subs­
tituição de Ministro, a supervisão, 
na forma que dispuser o Regímen-
00 Interno. dos exames e inspeções 
in loco nos órgãos da administra­
ção direta e nas unidades da ad­
ministracão descentralizada do 
Distrito Federal." 

CAPíTULO XI 
Das disposições transitórias 

Art. 54 - O pessoal do Quadro Pro­
visório poderã ser aproveitado no 
Quadro Permanente, atendido o inte­
rêsse da administração e observada a 
existência de vaga. mediante presta­
ção de prova d-e :mficiéncia ou conclu­
são de curso de treinamento especí­
fico. 

~ 1.0 
- O aproveitamf!nto mediante 

prova de sufici~ncia só será processa­
do para cargo de atribuições iguais ou 
equivalentes, a êle podendo concorrer 
os funcionárlos que ingressaram no 
Serviço Civil do Distrito Federal por 
concurso ou prova púbiíca de habili­
tação para o cargo que ocupam. e os 
titulares dr cargo de nível :superior. 

{:; 2.0 - O aproveitamento mediante 
cursos de treinamento especifico de-

penderá da conclusão do curso que, 
na forma do regulamento a que se 
refere o art. 49, vi-er a. ser estabele­
cido para ~ada caso. em conformida­
de com o disposto no art. 54 fixando­
SE> o número de horas de aulas de 
acôrdo com o nível de instrução cor­
H'soondf'nte ao treinamento a ser mi­
nistrado, a partir do mínimo de 100 
<cem i horas para o nível elementar. 

~ 3. 0 
- Sô serão matriculados nos 

cursos de que trata o parágrafo an~ 
terior os servidores habilitados em 
prova prévia de seleção. 

Art. 55 - O aproveitamento não in~ 
t.t'rromperá a contagem do tempo de 
servico anteriormente prestado, nem 
acarrrtará redução de vencimentos, 
assegurando-se ao funcionàrío a di~ 
fereilça. quando fôr o caso. 

Art. 56 - O aproveitamento de que 
trata Cste Capitulo serã feito por de­
creto do Prefeito. e. acarretando au­
mento d.P desnesa. não noderã PXce~ 
der. ao ano. de 20o/r (vinte por ce-nto) 
do total dos cargos previstos em cada 
classe singular ou série de classes do 
Quadro Permanente. 

Art. 57 - Os empregados que v~~ 
nham a ter ganho de causa para efPi­
to de aproveitamPnto na forma do 
disposto nos arts. 40 e 43 da Lei n.0 

4.242. do !7 de julho d• 1963. serão in­
cluídos no Quadro Provisório. apôs a 
nublícacãa da decisão final do Prefei­
to ou da drci.são judicial de que não 
caiba recurso. 

Pará~rrafo \mico - A inclusão de 
Que trata êste artigo far-se-á por ato 
do PrefPito. 

Art. 58 - Ultimado o aprovf'it::~­
tnf'nto a ouc 5{' refrrE' fostE' Capítulo. 
o províl11rnto de cargos do Quadro 
Permanente será feito à medida que 
fnrem vagando os cargos de atribui­
çóes correspondentes do Quadro Pro­
visôrio, na forma rlo regulamento a 
se-r baixado pelo Prefeito. 

Art. .19 - As atribuicões dos (·argos 
do Quadro Provisõrio Que não tenham 
corre.snondenteR no Quadro Perma­
nente serão ex-ercidas. no futuro. por 
pr-ssoal sujeito ao regime da Consoli­
d::tcHo das Leis do Trabalho. 

Art. 60 - Enquanto não forem ul­
timados os trabalhos dE' reestrutura­
~âo dr-cnrrpntes da aplicacão da Lei 
número 4.545. de 10 de dezembro de 
1964. fica mantido o si.stema de fnn· 
ção em comissão em vigor na Admi­
nistração do Distrito Federal. 

Art. 61 - Os servidores efetivos que 
na data da publicação dfoste d('Cteto­
lei. se encontrarem em e:'<Hcício, 
na qualidade de requisitados, em ôr­
gão do Conjunto Administrativo do 
Dístríto Federal poderão optar pelo 
ingresso no Quadro Provisório. em 
c~rgo de atribulcões iguais ou equl~ 
valentes às que estiverem efetiva­
mente ~xercencto. 

~ 1.0 ~A opção de que trata êste ar. 
tigo será manifestada. por escrit<l no 
prazo de 60 f sessenta l dia..-;, contados 
a partir da: vigéncia dêste decreto-

lei e deverá ser apreciada no inte .. 
resse exclusivo da administração, ou .. 
vida o órgão de origem, quando ae 
tratar de servidor estadual ou muni~ 
cipal. 

~ 2,0
- A aceitação da opção ficará 

condicionada, em qualquer caso, à 
existência de vaga e à verificação do 
cumprimento das exigências funda~ 
mentais para o exercício do cargo. 

Art. 62 - O õrgão de pesroal da Se~ 
cretaria da Administração expedirá 
títulos aos servidores atingidos por 
êste decreto-lei observando, em cada 
caso, o disposto no art. 188 da Lei 
número 1. 711, de 28 de outubro de 
1952. 

Art. 63 - Enquanto não fôr apro­
vado o Estatuto próprio do pessoal 
do Serviço Civil do Distrito Federal, 
aplicar~se-lhe-á, no que couber e na 
parte que não colidir com as dispo­
sicões dêste decreto-lei, a legislação 
ctOs servidores civis da União. 

Art. 64 - As despesas com o pessoal 
abrangido por êste decreto-lei con­
tinuarão a ser atendidas pelos atuais 
recursos, nas dotações em que estão 
classificadas, até que o nóvo sistema 
se traduza na discriminação orçamen­
tária própria. 

ATt. 65 - &te decreto~lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasilia, 28 de fevereiro de 1967, 
146.0 da Independência e 79.0 da Re­
pública. -- H. CASTELLO BRANCO -
Carlos MedeiTos Silva. 

DECRETO-LEI N.o 82 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1966 

Regula o Sistema Tributário d& 
Distrito Federal, e dá outras pro .. 
videncias. 

Art. 213 - Os vencimentos dos ser­
vidores do Fisco do Distrito Federal, 
assim entendidos aquêles que partici~ 
pam diretamente do processo de lan~ 
<;amento, cobrança e fiscaUza<;ào de 
tributos, compreendem uma parte 
fixa. correspondente ao nivel do car~ 
go ou função. e outra variável. 

Art. 214. - Fica criado o Fundo de 
incentivo à Produtividade, destinado 
a atender ao pagamento da parte va~ 
riãvel dos vencimentos dos servidores 
a que se refere o artigo anterior, cujos 
recursos serão constituidos da seguin­
te forma: 

I - 15r;. lquinZ€ por cento) sóbre 
os tributos efetivamente arrecadados 
em virtude de procedimento fiscal, 
mediante a lavratura de notificação, 
intimação ou auto de infração; 
li- 3~-r I três pot cento) do excesso 

de a.rrecadacão dos tributos. verifica:. 
da em relaçâo ao exercício imediata­
mente anterior. 

i$: 1.0 -- A distribuição· dos recursos 
do Fundo de que trata éste àrtlgo,. 
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far~se~á mensalmente por coeficientes 
de produtividade, tendo em vista a as­
siduidade, produção de trabalho e o 
nível do cargo ou função de cad8- ser­
vidor. 

§ 2.0 
- O servidor que perceber re­

muneração através do Fundo de In­
centivo à Produtividade, fica obrigado 
à pre.stação de serviço em regime de 
tempo integral e de dedicação exclu­
siva e proibido de exercer qualquer 
outra atividade, pública ou privada. 
~ 2.0 - Nenhum sel'Vidor do fisco 

poderã auferir vencimento, inclusive 
gratificação ou salã.rio de qualquer 
natureza, superior ao de Secretáríos 
do Distrito Federal. 

§ 4." - O Chefe do Poder Executivo 
do Distrito Federal regulamentará, no 
prazo de 90 rnoventa) días, a aplica­
ção do disposto nesta lel. 

~fE.'\SAGE~! 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

De agradecimento de remessa de auM 
tógrafo de Decreto Legislativo: 

- N." 228171 In.• 407/71, na ori­
gem), de 20 do corrente, referen. 
te ao Decreto Legislativo n.0 73, 
de 1971, que aprova o texto do 
Decreto-lei n.• 1.187, de 10 de 
setembro de 1971. 

OFíCIOS 

DO SR. !."-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado, 
autógrafos dos seguinte'S projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 19, DE 1971 
(N.0 lO~A/71, na Câmara dos 

Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer .. 
cício de 1961. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São aprovadas as cor.tas 

prestadas pelo Presidente da Repü­
blica, relativas ao exercício de 1961, 
na forma dos arts. 66, item VIII, e 87, 
item XVII, da Constituição da RepU~ 
blica de 1946, e art. 18, item VII, da 
Emenda Constitucional n. 0 4, de Hl61, 
com ressalvas àqueles valôres lança .. 
dos à conta de "Diversos Responsá­
veis", dependentes de verificação ul­
terior do Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 2.0 - tste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicai;:ão, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N. 0 72-A. DO 
CONSELHO DE MINISTROS 

Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Na forma do artigo 18, item VII, da 
Emenda Constitucional n.0 4, tenho a 

honra de encaminhar ao ex:1me de 
Vossas Excelências os volumes anexos 
que compreendem as contas do Uo­
vêrno Federal relativas ao exercício 
de 1961. 

O Tribunal de Contas na formfl 0o 
parágrafo 4.0 do artigÓ 77 da Carta 
Magna, já emitiu parecer sóbre ditas 
contas. 

Brasilia, em 15 de maio de HJ62. -
Tancredo Neves. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.O 516, 
DO MINISTRO DA FAZENDA 

Balanços Gerais da União rela­
tivos ao exercicio de 1961, elabo­
rados peta Contadoria Geral da 
RepúbHea. Parecer prévio do Tri­
bunal d~ Contas. Encaminhamen­
to à Càmara dos Deputados. 

Excelent.issimo Senhor Presidente 
do Conselho de Ministros: 

O Tribunal de Contas transmite a 
Vossa Excelência, por intermédio 
dêste Ministério, os Balanços da União 
relativos ao exercício de 1961, cons­
tituídos de 3 <três) volumes encader­
nados, acompanhados do oarecer pré­
vio daquela egrégia Cõrte. 
2. Constituem os referidos ctocumen­
to.s a prestação de contas ao Congres­
so Nacional, a que está obrígado o 
Presidente do Consel11o de Ministros, 
por fôrça do seguinte dispositivo do 
Ato Adcional: 

"Art. 18 - Ao Presidente do Con­
selho de Ministros compete ainda: 

vir··~- ·p~~~~; · -~~~-~l~e~te· ·~o 
Congresso Nacional, dentro de 
sessenta dias apôs à abertura da 
sessão legislativa, as contas relati­
vas ao exercício anterior." 

3. Assim, tendo em vista que essas 
contas deverão ser remetidas ao Con­
gresso Nacional até o dia 15 do cor­
rente mês, apresso-me em transmiti­
las a Vossa Excelência, acompanhadas 
do respectivo projeto de mensagem. 

Aproveito a oportunidade para rei­
terar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATJVO N.• 20, DE 1971 

(N.<t ll-A/71, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercí~ 
cio de 1962. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. V' - São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Repúbli­
ca, relativas ao exercício de 1962, na 
forma do art. 18, item VII, da EmP-n­
da Constituicional número 4, de 1961, 
com ressalvas àqueles valôres lançados 
à conta de "Diversos Responsáveis", 
dependentes de veríficação ulte!'lor 
pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 2. 0 - Este decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.O 124, DE 1963 
DO PODER EXECUTIVO 

Senhores Membros do Congresso 
NacionaL 

Em cumprimento ao disposto no 
item XVII do artigo 87, da Constitui­
ção Federal, tenho a honra de enl'!a· 
minhar ao exame e deliberacão de 
Vossas Excelências os volumes ânexos 
que compreendem as contas dO Gover­
no Federal relativas ao exercício de 
1962. 
.2. O Tribunal de Contas, na forma 
do § 4. o do artigo 77 da Carta Magn3., 
já emitiu parecer sôbre as mesmas, 
que acompanham a presente. Apenas, 
de acôrdo com os esclarecimentos que 
prestou, deixa de ser encaminhado o 
processo relativo às contas do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Ecanó· 
mico, visto não haver ainda proferido 
julgamento definitivo em virtude de 
dilígências imprescindiveis ao seu exa­
me. 
3. Acompanham, todavia, ern segmt· 
das vias, os balanços e as contas da­
quela entldade. 

Brasilia. 15 de maio de 1963. -
João Goulart. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
MINISTRO DA FAZENDA 

N.O 258 

Em 15 de maio de 1963. 
Encaminha prestação de conbs 

do Govêrno Federal relativa ao 
exercício de 1962. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

O Trlbunal de Contas transmjte a 
Vossa Excelêncla, por intermédio dês­
te Ministério as contas do GovênJo 
Federal relativas ao exercício de HJ62, 
constituídas de 13 ttreze) volumes en­
cadernados, acompanhados de par-ecer 
prévio daquela egrégia Côrte. 
2. Todavia, de acôrdo com seus es­
clarecimentos, deixa de ser encami­
nhado o processo relativo às conrss 
do Banco Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico, visto não haver ainrla 
proferido julgamento definitivo, e:n 
-yjrtude de diligencias impresclndíveís 
ao seu exame. 
3. Contudo, encontram-se junto aos 
referidos volumes, em anexo, as se­
gundas vias dos Balanços e contas da­
quela entidade. 
4. Asslm, tendo em vista que, de 
acõrdo com o que preceitua o artigo 
87, n.o XVII, da Constituição, deverá 
Vossa Excelência enviar as referiôas 
contas à câmara dos Deputados, den­
tro de sessenta dias, após a abertura 
da sessão legislativa ordinária, apu~.s­
so-me em transmiti-las a Vossa Ex­
celência, para esse fim, acompanhadas 
do respectivo projeto de Mensagt.>"m, 
conFiderando que o aludido prazo se 
extingue em 15 do corrente mês. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a vossa Excelência os protes­
tos do meu mais profundo respeitn. 
- Santiago Dantas. 
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Em 15 de maio de 1963. 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Se­

cretário: 
À Comissão de Orcamento e Fis­

calização Financeira. · 
Em 17 de maio de 1963. 
Tenho a honra de encaminhar a 

Vossa Excelência a inclusa Mensagem 
do Senhor Presidente da Repúblir.a 
acompanhada de exposição de motivos 
do Ministério da Fazenda, dispondo 
sóbre a prestaç.âo de contas do Go­
vêrno Federal relativa ao exercício de 
1962. 

Aproveito a oportunidade para apre­
sentar a Vossa Excelência meus pro­
testos de estima e consideracão. -
Evandro Lins e Silva, Chefe cto' Gabi­
nete CiviL 

r À Com.issào de Finanças:.} 

PROJETO DE OECltETO 
LEGISLATIVO N." 21, DE 1971 
(N.0 13-A/71, na Câmara dos 

Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer~ 
cíci() de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Sâo aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da Repübli­
ca, relativas ao exercício de 1964, na 
forma dos arts. 66, item VIII. e 87. 
item XVII, da Constituicão da Repú­
blica de 1946, com ressálvas àquel€5 
valOres lançados à conta de "Diver­
sos Responsáveis", dependentes deve­
rificaçãq ulterior pelo Tribunal de 
Contas da União. 

Art. 2. 0 
- ~ste decreto legislativo 

entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N. 0 256. DO PODER 
EXECUTIVO 

Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Em cumprimento ao disposto no 
item XVII do artigo 87, da Constitui­
ção Federal. tenho a honra de enca­
minhar ao exame e deliberação de 
Vossas Excelências os volumes anexos 
que compreendem as contas do Go­
vêrno Federal (Administracão Direta 
e Banco Nacional do DesenVolvimento 
Econômico l, rei a ti v as ao exercício de 
1~64, acompanhadas do parecer que 
sobre as mesmas proferiu o egrégio 
Tribunal de Contas da União, na for­
ma do ~ 4. 0 do al'tigo 'l7 da Carta 
Magna. 

Brasília. 6 de maio de Hl65. - Cas. 
teUo Branco. 

Aviso n,Q 500. do Tribunal de Conta::; 
da União de 9 de abril de 1965. 

TC-4, 858-65 
Exmo. Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. 

Ex? que êste TribunaL t€ndo prest"n­
tes as contas do Governo da União, 
relativas ao exercicio de 1964, con­
substanciadas nos Balanços Gerais da 
Unlão, organizados pela Contadoria­
Geral da República resolveu, em Scs-

são Extraordinária de hoje. 9 do cor­
rente mês, ante o disposto no art. 77, 
§ 4.0 da Constituicão Federal 1 Leis 
n. 0 s 830/49, artigo 38 e parágrafos e 
869/49, artigo 5.0 e parágrafo Unicol 
aprovar o parecer elaborado pelo Ex­
celentíssimo Sr. Dr. Carlinclo Hugue­
ney, Ministro-Relator, sôbre as refe­
ridas contas. 
2. Cabe-me, assim, transmitir a V. 
Ex.a o aludido parecer do Tribunal, 
cinco volumes relativos aos Balanços 
Gerais da União e 5 (cinco 1 volumes 
sôbre as contas do Banco Nacional da 
Dt'senvolvimento Econômico. 

Reitero a V. Ex.a os protestos de ele­
vada estima e distinta consideração. 
- Etelvino Lins de Albuquerque, Mi­
nistro-Presidente. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MI­

NISTRO DA FAZENDA 
N° 370 
De 26 de abril de 1965. 

Balam'os Gerais da União rela~ 
tivos ao· exercício de 1964, elabo­
rados pela Contadoria·Geral da 
Repüblica. Parecer prêvio do Tri­
bunal de Contas. 

Excelentíssimo Sr. Presidente da 
República. 

O Tribunal de Contas transmite a 
V. Ex.a os Balancos Gerais da União 
atinentes ao exerCício de 1964, consti­
tuídos de cinco volumes relativos aos 
aludidos Balances e 5 1 cinco l volu­
mes sôbre as co'n tas do Banc.o Nacio­
nal do Desenvolvimento Econômico, 
acompanhados do parecer prévio da· 
quela egrégia Córte. 
2. Constituem os referidos documen­
tos a prestação de contas ao Congres­
so Nacional, a que estâ obrigado o 
PrPsidente da República, por fôrça do 
seguinte dispositivo Constitucional: 

"Art. 87 - Compete privativa­
mente ao Presidente da Repúbli­
ca: 

xVii. ~. Pi~St·a·r·. ~~t{~Iin~r;t~· ·~~ 
Congresso Nacional. dentro de 
;;:.essr:nta dias após a abertura da 
sessão legislativa, as contas re­
lativas ao exercício anterior." 

3. Assim. tendo em vista que essas 
contas deverão ser remetidas ao Con­
gresso Nacional até o dia 15 de maio 
vindouro. apresso·me em transmiti­
las a V. Ex.a, acompanhada-' do res­
pectivo projeto de mensagem. 

Aproveito a oportunidade para re­
novas a V. Ex,a os protestos do mf'u 
mais profundo respeito. - Odavio 
Gouvêa de Bulhões, Mínistro da Fa­
zenda. 

f A Comissão de Financas.} 

PARECERES 

PARECERES 
N.o' 468, 469 e 470, de 1971 

Sôbl'C o Projetq de Lei do Se­
nado n.O 72, de 1968, que decla­
rou de utilidade pUblica a Santa 
Casa de .:\lisericórdia de Piedade, 
no Município de Piedade, Estado 
de São Paulo. 

l'AREO;R N.0 468 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator Sr. Carlos Lindenb~rg. 
O projeto sôbre o qual somos cha~ 

m:ldos a opinar é de autoria do Se~ 
nador Lino de Mattos e tem por ob~ 
je-to declarar de utilidade pública a 
Santa Casa de Misericórdia de Pie­
daje, no Município do mesmo nome, 
Esl;ado de São Paulo. 

1~0 justificar a proposic;áo, seu ílus­
tre autor ressaltou que a citada lns­
tittlic;ão de caridade já é consíderada 
de utilidade pública pela Lei Muni­
cipal n.0 473, de 1963, e que há mais 
de cinco anos vem prestando servi­
ço& no campo da assisténcia sanitá­
ria à população daquele Município. 

Aduz. ainda. que. satisfazendo as 
exi!:éncia.s constantes da Lei n.O 91, de 
193!f, é de justi<;a que. no âmbito fe­
deral. seja, também. aquela institui­
c;ão considerada de utilidade pública. 

O eminente Senador Lino de Mattos, 
no intuito de satisfazer àa exigências 
legais acima mencionadas, solicitou, 
em 1968. àquela instituic;áo, a remes­
sa urgente désses documentos. Não 
tendo havido até a data presente 
qual:!uer resposta da Santa Casa de 
Misericórdia de Piedade, não vemos 
como acolher a proposição. 

So-nos assim por sua rcjeiçáo. visto 
que não foram juntados os documen­
tos .: xigidos por lei. para a declara. 
~-ão (\f' utllidade pública. 

Sala das Comissões. em 24 de no­
ve-mbro de 1970. - Petrõnio Portella, 
Presidente - Carlos Lindenberg, Re­
lator - Antônio Carlos - Clodomir 
:\lilet - Mel1o Braga - Adolpho 
F1·anco - Carvalho Pinto - Guido 
1\fond_ n- Milton Campos. 

PARF.CER N.0 469 

Da Comissão de Saüde 

Rei~ to r Sr. Waldemar Alcântara. 

Conhc-me a honra de ser designado 
relatot do presente projeto que tem 
por objetivo declarar de utilidade pú­
blica a Santa Casa de Misericórdia de 
Piedade. no Municipio de Piedade, no 
E~tado de São Paulo. 

Tive, anterior e preliminarmente, a 
oportunidade de me manifestar a res­
peito da conveniência de se consultar 
à benericiária, sóbre o seu interésse, 
na aprovação do projeto, visto que 
sua tramitarão foi iniciada em 196'8 
e em v~rtudf. de não haver, nos au­
tos. a documentação exigida pela Lei 
n,0 91. de 1935, e que fixa as normas 
de recorthecimento para declaração de 
utilidad~~ pública. de entidades dessa 
naturez~',. 

Acolhido o meu ponto de vista, 
constante do parecer desta Comissão 
de 13 dP julho último, foi expedido, na 
mf'sma cata. o ofícío n.0 42171-CS/SA, 
solicitanrlo ao Provedor daquela San~ 
b C?.sa o preenehimrnto das forma­
liclaclcs rnHmf'l'adas no item 6 do cl-
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~do parecer, enviado, por cópia, 
aquela entidade a.ssistêncial. 

Decorridos trinta dias da expedi<,>ão 
do aludido oficio, foi o mesmo reite­
rado pelo de número 47/CS/SA-71 e 
s.té esta data nenhum pronunciamen­
to foi recebido da Santa Ca.sa de Mi­
sericórdia de Piedade. 

Por outro lado, conviria, também 
deixar -esclareci.do que o reconheci­
mento de utilidade públíca poderá ser 
concedido por decreto do Presidente 
da República, mediante requerimento 
dirigido àquela autoridade e instruí­
do com a documentação com proba tó­
rla do registro de personaUdade ju­
rídica; estatut.Ds. registro do Conselho 
~acionai do Serviço Social; declara­
çao de boa conduta e fõlha corrida 
dos membros da diretoria; balanca 
gerai; relatório e dados estatísticOs 
de sua prestação de servi~os sociais. 

Para. conchü.r, d-eselo-moe manifes­
tar. oontràriamente à aprovação do 
proJeto uma vez que só me resta su­
por que não hâ interêsse por parte 
da Santa Casa de Misericórdia na sua 
aprovação, face ao manifesto silên­
cio mantido até agora pela entidade 
razão pe1a qual opino pelo arquiva~ 
mento da propo.sição. 

:s;: o pa~cer. 
Sala das Comissões, em 19 de outu­

bro de 1971. - Fernando Corrêa, Pre­
sidente - Watdemar Alcântara, Re­
lator- Louri-val Baptista- Adalber_ 
to Sena. 

PARECER N." 470 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 

Vem ao nosso exame o presente 
projeto~ de autoria do nobre Senador 
Ljno de Mattos, cuja tramitação se 
iniciou em 1968 e em virtnde df! não 
haver nos autos do processo a neces­
sária documentação, comprobatória 
da existência da entidade em epígra­
fe, deixou a proposição de prosseguir 
em sua tramitação nesta Casa, mal­
grado, as reiteradas solicitações à 
mesma formuladas pela douta Comis­
sáo de Saúde conforme se observa de 
seus pareceres datados de 13 de .iu­
lho e 19 de outubro ambos do corren­
te ano. 

No que tange a esta Comissão opi­
nar e que se prende às repercussões 
financeiras oriundas da aprovação do 
projeto, caberia nos manifestar sóbre 
o seguinte: 

a) estudo das isenções das contri­
buições devidas ao INPS. nos 
têrmos da Lei n.0 3. 577, de 4 de 
junho de 1959; 

b) exame da condição de ativida­
des não lucrativas e sem distri­
buição cte dividendos. bonifica­
ções ou qualquer tipo rle vsnt::t­
gens fiw'n~Pirfls ao~ dirhrf'nte~. 
mantenedores ou associações, sob 
qualquer pretexto; 

e) anãllse do demonstrativo anual 
d.a Receita e da Despesa, etc, etc. 

Como, entretanto, a Comissão de 
Saúde, órgão técnico do Senado, in~ 
cumbido do exame do mérito da ques~ 
tão em causa, concluiu o seu pronun­
ciamento pela rejeicão ào projeto, fa­
ce ao manifesto silêncio da interes­
Mda, não obstante os reiterados pe­
didos formulados pela citada Comis­
são, só nos resta acompanhã-la, ra­
zão pela qual o nosso parecer é tam­
bém pela rejeição do presente proje­
to. pelo menos enquanto perdurar o 
silêncio ou o destnte>rêsse da entida­
de que seda beneficiada com a apro­
vacão da matéria. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 20 de on­

tnhro d'e 1971. - João Cleofas, Pre­
sidente - Saldanha Derzi, Relatryr 
- D~nton Jobim - Arnaral Peixoto 
- Virgilio Távora - Lnuriv~l Ran-
tista - Fl:lvio Brito - Geraldo MPs­
quita - Alexandre Co~ta - ;\f~ttos 
Leão - Ruy Santos - Ta.rso Dutra. 

PARECER 
N.0 471, de 1911 

da Comissão de Le2"isJaçãQ So­
ci:tl. sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 64, de 1971, que aJ­
tera o ~ 2. 0 do art. 141 da Lei n.0 

3.807. de 26 de agôsto de 1"60, 
que dispõe sõbre a· Lei Orgàniea. 
da Pr.eddência Social 

Relator: Sr. Paulo Tôrres 
De iniciativa do Poder Executivo 

(Mf>nsa~em n.0 354. de 1971), o pre~ 
~ente projeto altera a redacilo do ~ 
2.0 do art. 141 da Lei n.0 3 .807. de 26 
õe arzôsto de> 1oso (Lei Org~nica dtl 
l='revidência Social), Qne esnecfflca os 
casos em que o "Certificl1do de Regu~ 
larW::~de- de Sítuacão - CRS'' neve ser 
obrigRtôriamentE" e~igírio às rmnrêsRs. 

l!:sse certificado, como se sabe, vã~ 
1iclo até 28 de fevereiro do ano seguin­
te ao rla sua emissão. serve nara nro~ 
var aue o contribtlinte se acha rm si­
tuacão ~gular perante a previdên­
cia social rart. 141. r. bl. 
2. O Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social. em exposjcão de moti­
vos ao Senhor Presidente da Renú­
blica. iniciF~lment.e, salienta o fato de 
Q\\e. d~ntre os atos atm\lment.~ :_:~.rr<J­
lfldos no ~ 2.0 do art. 141 da Lej Orgâ­
nica e que exigem a apresentarão do 
c R S, "muitos existem que não im~ 
plicam em mutacão uatrimoníal e 
para cuja reali?.acão pode- ser dispen~ 
sada a exhrf.ncia'' da referida anre­
sentacão "sem pre.tuízo da garantia 
da arrecadação das contrlhltkões nre­
vidf"nclárias norventura em atraso". 
Lemhra, a seguir. que a "dü;nE:"nsa da 
anresentação do C R S permitírüt a 
prática de atos tndisnensáveis à so­
brevivência das emprêsns", facilitan­
do-lhes as suas transacões. 

No mesmo doctlmento. o Ministro 
dn Trab~lho P Previrlf>ncla .R.nc>.it'11 
:lnRJ'sR r~clfl. nm dllS ::ttn.s const:)ntPS 
das letras a a b do citado dispositivo 
legal e conclui: 

"Justifica-se, pois. o abrandamen­
to pretendido, de vez qne, confor-

me se verifica, a exigência da 
apresentação do C R S para todos 
os casos abrangidos pelo artigo 
141 da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social, excede aos fins visados. 
f:sse abrandamento não implica 
em redução de garantias para o 
INPS e se ajusta à política do Go­
vêrno, no tocante à suavldade ou 
à eliminação de exigências e for­
malidades dispensa veis ou exces­
sivas que recaiam sôbre o empre­
sariado." 

3. Verifica-se, do exposto, tratar-se 
de medida plenamente justificável. a 
saber: o abrandamento de certas exi­
gências legais existentes. por serem 
exageradas e estarem prejudicando o 
empresariado. sem qualquer benefício 
para a previdência social ou para os 
seus segurados. 
4. Dessa forma, entendendo que a 
modificação do § 2." do art. 141 da 
Lei n.0 3. 807. de 1960, como proposta 
pelo Govêrno, é benéfica ao sistema 
previdenciârJo brasileiro, de um mo­
do geral. especialmente -porque con­
tribui para o bem-estar geral. opina­
mos pela aprovação do presente pro­
jeto. 

SaJa das CQmissões, em 20 de outu­
bro de 1971. - Franco Montoro, Pre­
sidente - Paulo Tôrres, R~l:ltor 
Benedito Ferreira - Heitor Dias. 

PARECER 
N." 472, de 1971 

da Comissão de Segurança Na­
cional, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 59, de' 1971 (número 
316-8171, na Câmara), que "dis­
põe sôbre a formação de Enge­
nheiros Militares para o Quadro 
de Oficiais Engenheiros do Corpo 
de Oficiais da Aeronáutica da 
Ativa, e dá outras providências'~. 

Relator: Sr, José Guiomard 

O Senhor Presidente da República, 
nos têrmos do art. 51 da Constituicão 
e para ser apreciado nos prazos n'ele 
referidos, submete à deliberacão do 
Congresso Nacional projeto de iei que 
dispõe sôbre a formação de Enge­
nheiros Militares para o Quadro de 
Oficiais Engenheiros do Corpo de Ofi­
ciais da Aeronáutica da Ativa, e dá. 
outras providências. 
2. A proposição encontra-se acom­
-panhada de exposição de motivos do 
Senhor Ministro da Aeronáutíca 
rEM n." 061-GM-2, cte 1971l. que diz: 

"Apesar de existente no Corpo de 
Oficiais da Aeronáutica desde 
1941, quando foi organizado o 
Corpo do Pe.s.soaJ Militar da Ae­
ronáutica, pelo Decreto-lei núme­
ro 3. 810, de 10 de novembro de 
1P41, o Quadro de Oficiais En­
genheiros só se tN·nou eff'tivo em 
1967, com a expedição do Decre­
to-lei n.0 313, de 7 de março de 
1967, alterado pela Lei n." 5.343, 
de 28 de outubro de 1967, 
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Ate 1967, os Oficiais da Aeronâ.u­
tica. que concluiam o Curso da 
Escola Técnica do Exército e 
posteriormente do Instituto Mili­
tar de Engenharia e do Institu­
to Tecnológico de Aeronáutica, 
permaneciam em seus Quadros, 
incluídos na Categoria de Enge­
nheiros. 
Outra forma de recrutamento de 
Engenheiros para a Aeronáutica, 
vigente até 1967, era a convocação 
dos Primeiros-Tenentes da Re­
serva Técnica da Aeronáutica, 
formados pela Escola Técnica do 
Exército. pelo Instituto Militar de 
Engenharia e pelo Instituto Tec­
nológico de Aeronáutica, o:-; quais 
constituiam o Quadro de Oficiais 
Engenheiros da Reserva de Se­
runda Classe da Aeronáutica.'' 

3. O prOJeto de lei visa a reformular 
o recrutamento de Oficiais Eng{>nhei­
ros para o Corpo de Oficiais da Ae­
ronáutica da Ativa, tenro rm vista 
que o sistema atual não tem atendido 
aos lnterês.ses da Fôrça Aérea Brasi­
leira. A exposição de motivos do Se­
nhor Ministro da Aeronâutíca permi­
te analisar e concluir que as leis em 
vigor, no que tange ao recrutamento 
de Oficiais Engenheiros, criaram uma 
situação injustificada para o atual 
Quadro. dificultando o progresso e, 
por conseqüência, a formação (> espe­
cialização de novos engenheiros. mes­
mo aquêles com cursos corresponden­
tes pelo simples fato de a lei não 
prever tal hipótese. A lei só previu o 
ingresso daqueles oficiais que, em 31 
de outubro de 1957, estavam matri­
culados no Instituto Militar de En­
genharia liME 1 e no Instituto Tecno­
lógico da Aeronáutica f!TAl, ficando 
os matriculados, após a data acima re­
ferida, impossibilitados de ingressar 
no Quadro de Oficiais Engenheiros. 
4. Em resumo, o projeto permitirá 
que: 

a) os oficiais da Aeronáutica ma­
triculados no ITA e no IME, após 
vigência da presente lei, ingres­
sem no Quadro de Oficiais En­
genheiros I art. 2.0); 

b) os matriculados nos referidos 
Institutos. que venham a con­
cluir o respectivo curso Pm HJ71, 
possam ser tran:Sferidos para o 
Quadro de Oficiais Engenheiros 
I art. 3.0 1; 

e) os Oficiais da Acronãntica, 
atualmente matriculados no !TA, 
enm diplomação até 1975. e no 
IME, com diplomaqão até 1973, 
optem pela sua transferência 
para o Quadro de Oficiais Enge­
nheiros (art. 4. 0 ); 

d) os Oficiais da Aeronãutica, que 
('oncluiram o curso do IME em 
1970, po.•;.snm requerer transfe­
rCncia para o Quadro de Oficlais 
Engenheiros 1art. 5.0 ). 

5. Pelo exposto. vemos que o projeto 
de lei. se aprovado, irá permitir ao Mi-

nfstério da Aeronâutica corrigir uma 
falha na legislação anterior e pos­
sibilitar um maior recrutamento de 
engenheiros para a Fôrça Aérea Bra­
sileira, numa fase de grande desen­
volvimento no setor Aeronâutico, pois 
já esta em pleno funcionamento a 
EMBRAER. 
6, Assim, somos de opinião que o 
projeto deve merecer nossa aprova­
ção. 

É o parecer. 
Sala das Comissões. em 20 de outu­

bro de 1971. - Paulo Tôrres, Presi­
dente ·- José Guiomard, Relator 
Ben.iamin Farah - Flávio Brito -
Luiz Cavalcante. 

PARECERES 
N."' 473 e 474, de 1971 

Sób1·e o Projeto de Lei do ~c­
nado n. 0 60, de 1971, que dispõe 
sôbre o cãlculo da "remuncracào'' 
a que se refere a Lei n.0 4 :oso, 
de 1962, que institui a gratificação 
de Natal para os trabalhadores. 

PARECER N." 473 
da Comissão de Constituição 

e Justiça 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
O nobre Senador VasconPelos T<lr­

res. com a presente proposição. pre­
tende acrescer, ao artigo 1.0 da Lei 
n.0 4,090, de 13 de julho de !962, um 
parãgrafo. que seria o terceiro, com a 
seguinte redação: 

"~ 3.0 - No cálculo da remunera­
ção a que se refere o § 1.0 dê.ste 
artigo, incluem-se as gratifica­
ções, as horas extras e o adicional 
noturno recebidos pelo emprega­
do." 

Em justificação do seu projeto, ale­
ga o dinâmico e incansável represen­
tante fluminense que: 

a) a medida é justa e humana; 

b) o têrmo "remuneração" compre­
ende o conjunto, Q global das 
rendas auferidas pelo empre­
gado; 

c) a lei, no seu ~ 1.0 do artigo 1.0 , 

determina que o cálculo do 13.U 
salãrio será feito sôbre a "remu­
neração"; 

d) alguns empregadores têm dado 
interpretação restritiva, enten­
dendo que as "horas extras" e 
alguns tipos dr "gratificacões' 
não se compreendem na de.fini­
ção de "remuneração"; 

e) este entendimento de emprega­
dores contraria tóda a sistemãii­
ca vigente, farta jurisprudência 
e o intuito da lei; e 

f) o objetivo do seu projeto é acla­
rar a situação. pois considera 
que o mesmo tem uma destina­
ção em.lnentemente social e hu­
mana. 

.~stá apenso ao processo o texto da 
Lei n. 0 4.090, de 13 de julho de 1962. 

O projeto em aprêço versa matét•ia 
imrortante e delicada, que, de um 
lato, desperta legitimo interêsse da 
parte dos empregados e, de outro, tem 
dir~ta repercussão na vida económiC3. 
daE emprêsas privadas. 

Dentre os argumentos invocados 
pelo autor da iniciativa, dois, prinPi­
pal:nente, nos chamaram a atençúo, 
a saber: o intuito da lei e a farta ju­
risprudência dos tribunais. 

D?tivemo-nos, de preferência, nes­
ses .jois pontos, que, aliás, se resumem 
num só, porquanto a jurisprudência, 
normativamente, procura, quando á o 
caso, descobrir e fixar o espirit,o da lei, 
o se ll intuito, a sua finalidade social. 

Por isto, realizamos ligeira pesqulsa 
no c.:~.mpo das decisões dos nossos Tfl~ 
buna.is do Trabalho, para aferir, com 
segu:·ança, a tendência predominante 
de SI\US julgamentos sóbre a questáo 
poste. em C'Xame. 

De vãrios julgados apreciados, chE>­
gamt.s fàcilmente à conclusão de que 
as gratificações e as horas extraordi­
nárias integram a "remuneração do 
empr,~gado", para efeito do paga­
mento do 13.0 salário, quando recebi~ 
das em caráter permanente ou de ha­
bituaHdade. 

Vê-.;e, portanto, que o projeto em 
causa tem maior alcance ou raio de 
ação, porquanto abarca os adicionais 
que a jurisprudência incorpora no 
contei do de "remuneração", ma::, 
també n, todos os acrêscimos percebi~ 
dos eventualmente pelo empregado, 

Emb)ra a proposição tenha conota­
ção j u ri dica, oriunda de sua própria 
Justificação, o exame do mêrito cahe, 
especialmente, à douta Comissão de 
Leg:isla ;ão Social. a quem competirá 
dizer s<· a medida pleiteada deverá ir 
além ct.)s limites jã consagrados pela 
.inrisprt1déncia trabalhista, ao apre­
ciar a s Lta conveniência. 

No âmbito de nossas atribuições. o 
projeto é constitucional e juridico. e 
o nosso parecer, 

Sala (1as Comissões. em 11 de agó~­
to de H7L - Milton Campos, PrPsi­
dente eventual - Wilson Gonçalve~t 
Relator ·- Heitor Dias - Velson Car­
neiro - Joào Calmon - Helvídio Nu· 
nes - José Sarney. 

l'ARiiCI\R N," 474 

da Conissão de l .. egislttçào Social 

Relator: Sr. Orlando Zancaner 

De autoria do ilustre Senador Va~­
concelos Torres, o presente pr-o.ie!0 
pretende seja o art. 1.0 da. Lei núme­
ro 4. 090, de Hl62, acrc .... cidn de m:l.is 
um pa.rá.~rafo. dispondo qtu? IW ~').!·· 
culo da "remuneração" aludida no t 
1.0 do art 1.0 da citada lei "inclui ~sa 
as gratifk.ações, as horas extras e o 



5746 Sexta- feira 22 DJARIO DO CO:XGRESSO NACIONAL (Seção U) Outubro de 1971 

adicional noturno recebidos pelo em­
pregado". 

2. Justificando a medida, o Autor 
ass1m se expressa: 

"Como se sabe, o têrmo "remune­
ração" compreende o conjunto, o 
global das rendas auferidas pelo 
empregado. 
E a lei, no § 1.0 do artígo 1.0

1 de­
termina que o cálculo do 13.() sa­
lário será feito sôbre a "remu­
neração". 
Acontece que, no entanto, alguns 
empregadores, usando de eviden­
te má-fé, têm dado interpreta\ão 
restritiva, entendendo que as "ho­
ras extras'' e alguns tipos de "gra­
tificações" não se compreendem 
na definição de "remuneração", o 
que contraria tôda a sistemática 
vigente, farta jurisprudência e o 
in tu i to da lei. 

3. O eminente Senador Wilson Gon­
çalves, Relator de matéria na Comis­
são de Constituição e Justiça, no seu 
parecer, em que opina pela consti­
tucionalidade e juridicidade da ma­
téria, esclarec<e: 

''De vãrios julgados apreciados, 
chegamos fàcilmente à conclusão 
de que as gratificações e as ho­
ras extraordinárias integram a 
"remuneração do empregado", pa­
ra efeito do pagamento do 13.0

-

salário, quando recebidas em ca­
ráter permanente ou de habitua­
lidade. 
Vê-S'e, portanto. que o projeto em 
causa tem maior alcance ou raio 
de ação, porquanto abarca os adi­
cionais que a jurisprudência in­
corpora no conteúdo de "r~mu­
neração". mas também, todos os 
acréscimos percebidos eventual­
mente pelo empregado." 

4. Realmente. o ilustre Senador Wil­
son Gonçalves salientou muito bem: 
os julgados dos nossos Tribunais. às 
vezes conflitantes em certos a:spec­
tos, quando admitem o cômputo das 
horas extras e das gratificações na 
remuneração do empregado, para fins 
do cálculo do 13.0 -salário, sempre exi­
gem a presença de um elemento in­
díepensâvel, ou seja, o caráter per­
manente, a habituaJidade do paga· 
mento. 

E essa exigência é lógica, pois. se 
assim não fôsse. haveria um imenso 
tumulto no cálculo e no pagamento do 
l3.o·salárío: qualquer gratificação es­
porãdica, qualquer hora extra traba­
lhada eventualmente durante o ano 
teria que ser levada em conta para 
fins da gratificação natalina. 
5. o projeto, no entanto, afigura~se­
nos digno de atenção. 

Como se encontra, entretanto, da­
ria margem a excessos. 

Entendemos ser indisp-ensâvel a in­
cluí:iã.o do caráter permanente e da 

habitualidade no texto do nóvo pa­
rágrafo, adaptando-o aos julgadcs 
dos nossos Tribunais especializados. 
6. Díante do exposto o nosso pare­
cer é favorã.vel ao projeto, desde que 
aprovada a seguillte emenda: 

EMENDA N.0 1 - CLS 

Acrescente-se, in fine do § 3.0 a ser 
acrescido ao art. 1.0 da Lei n.0 4. 090, 
de 1962, a seguinte expressão: 

"... em caráter permanente ou 
com habítualidade." 

Sala das Comissões, em 20 de ou­
tubro de 1971. - Franco l\lontoro, 
Presidente - Orlando Zancaner, Re­
lator - Heeitor Dias - Paulo Tõrres. 

PARECERES 
N.o• 475 e 476, de 1971 

Sõbre o Projeto de Decreto Le~ 
gislativo n.0 13t de 1968 (número 
307-B, de 1967, na Càmara}, que 
aprova o texto do Convênio de 
Intercâmbio Cultural, celebrado 
entre o Govêrno do Brasil e o Go­
vêrno da RepúbJica do Haiti, as­
sinado no Rio de Janeiro, aos 5 de 
julho de 1966. 

PARECER N.0 475 

Da Comissã.o de Relação Exteriores 
Relator Sr. Danton Jobim 

O Projeto de Decreto Legislativo sô­
bre o qual somos chamados a opinar 
é de autoria da Comissão de Relações 
Exteriores da Câmara dos Deputados 
e tem por objeto aprovar a texto do 
Convênio de Intercâmbio Cultural, ce­
lebrado entre o Brasll e o Haiti. em 
5 de julho de 1966, no Rio de Janeiro. 

Deflui da exposlção de motivos que 
acompanha o processado que o Acôr­
do objeNva reforçar e estreitar as re­
lações entre os mencionados países, 
através de uma ampla cooperação nos 
domínios literários, artistico, cientí­
fico, técnico e universitário. 

Com vistas aos objetivos colimados, 
o Acôrdo lança as bases de um pro­
grama cultural, a longo prazo, que 
prevê, entre outras coisas. o intercâm­
bio de professôres. cientistas. escrito­
res. intelectuais em geral, por meio de 
visitas, seminários, conferências, bôl­
sas de estudo para estudantes. expo­
sições periódlca.s. não só culturais co-
mo técnicas e artísticas, etc. · 

A supervisão do Acôrdo ficará a 
cargo de uma comissão criada pelo 
artigo XV que se reunírá alternada­
mente em Brasília e em Pôrto Prín­
cipe, a qual poderá inclusive fazer su­
gestões no sentido de dinamizá-lo. 

Entendemos necessano estreitar 
no..'3sas relacões culturais com todos 
os países, rríormente os do nosso he­
mísffrio, como é o caso. 

Poderíamos considerar o presente 
projeto inoportuno em face dos úl­
timos acõntecimentos que abalaram a 
República do Hait!. 

Entretanto, não vemos inconvenien­
te em que se aprove o texto do presen­
te Convênio, ·uma vez que atende a 
fins meramente culturais e consulta 
aos lnterêsses dos povos americanos 
em estreitarem relações culturais en­
!..te si. 

Somos, pois. pela aprovação do 
pr,esen te projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de maio 
de 1971. - Carvalho Pinto, Presiden­
te - Danton Jobim, Relator - Ma­
galhães Pinto - Arnon de Mello -
Lourival Baptista - Nelson Carneiro 
-- Milton Cabral - João Calmon 
Accioly Filho. 

PARECER N.0 476 

da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

O presente projeto de decreto le­
gislativo foi formulado pela Comissão 
de Relações Exteriores da Câmara dos 
Deputados, em atendimento à Men­
sagem n.0 750, de 1966, pela qual o 
Poder Executivo submeteu à aprecia­
ção do Legislativo, acompanhado de 
exposição de motivos do Sr. Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Convênio de Intercâmbio 
Cultural celebrado entre o Brasil e o 
Haiti, em 5 de julho de 1966. 

A proposição tramitou pacificamen­
te naquela Casa do Congresso Nacio­
nal, tendo-se feito apenas, na sua re­
dação original, a substituição da ex­
pressão "Govêrno dos Estados Unidos 
do Brasil", constante do preâmbulo 
do Convênio, pela "Govêrno do Bra­
sil", em razão do advento da nova 
Constituição Federal, que consagrou 
esta última para denominação do 
nosso País, 

O objetivo do convênio. declarado 
na respectiva exposição de motivos, 
é semelhante, senão idêntico, ao de 
pactos congêneres firmados com ou­
tras nações da Amêrica. ou seja, "o 
de reforçar e estreitar as relações en­
tre os dois países, por meio de ampla 
cooperação nos domínios literário, 
artistico, científíco. técnico e univer­
sitãrio, e, asslm, contribuir para a 
eon.3ecução do ideal pan-americanista 
de maior aproximação entre os povos 
do Continente''. 

O sentido e a desejada amplitude 
cl essa cooperação, encontramo-los, 
realmente, nas facílidades e vanta­
gens estipuladas nas 16 cláusulas do 
Convênio e assim sintetizadas neste 
parecer: 

a) compromisso de apoio à obra 
que, em seu território, realizam 
as instítui<;ões consagradas ao 
estudo, à pesquisa e à difusão 
das letras, das ciências e das ar­
tes do outro país; 

b) lncentivação das relações entre 
as escolas superiores de ambos 
os países por meio de intercâm­
bio de seus professOres, inclusive 
em estágios que lhes ensejam 
minlstrar cursos e realizar pes­
quisas de suas especialidades; 
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c) consideração da possibilidade de 
concessão de bôlsas de estudo 
para aperfeiçoamento de profis­
sionais liberais, técnicos. cientis­
tas e artistas, com dispensa do 
pagamento de quaisquer taxas 
escolares; 

d) reconhecimento reciproco da va­
lidade dos diplomas expedidos 
pelas escolas de grau médio para 
o ingresso automátlco no ensino 
superior e, bem assim, dos estu­
dos realizados, nos estabeleci­
mentos de ensino médio ou su­
perior, para a transferência de 
alunos. desde que verificada a 
equivalência das seriações e pro­
gramas; 

e) conhecimento da validade dos 
diplomas cientificas, técnicos ou 
artísticos, obtidos num dos paí­
ses, para matrícula em cursos de 
aperfeiçoamento ou de especia­
lização min;ostrados no outro: 

f) organização periódica, patroci­
nada por uma e outra das Par­
tes Contratantes, de exposições 
culturais. técnicas e de caráter 
econômico, bem como festivais 
de teatro, música e cinema; 

g.} liberdade de circulação de jor­
nais, revistas e publicações in­
formativas. de recepção de no­
ticiário radiofônico e programas 
de televisão originãrios da outra 
Parte: 

h) proteção recíproca dos direitos 
da propriedade artística, inte­
lectual e científica. 

A despeito dessas vantagens e fa­
cilidndes reciprocamente oferecidas, 
sente-se, por outro lado. a pn~ocupa­
ção dos dois governos de não esten­
dê-las até o ponto de contrariar pre­
ceitos de lei e interésses nacionais por 
sua natureza índ~clináveis. Assim é 
que não ficam dispensadas, no Convê­
nio, as exigências para a verificação 
da autenticidade dos diplomas, nem 
se ensejam matrículas com prejuízo 
da capacidade de recebimento das 
instituições e do direito, que lhes as­
siste, de aceitar ou não o ingresso dos 
pretendentes. E. na Cláusula VIII, 
declara-se expressamente que "as 
vantagens e facilidades do presente 
Acôrdo não concedem aos portadores 
de diplomas o direito de exercer a 
profissão no país em que o diploma 
fõr expedido". 

Tanto bastaria, portanto, mesmo se 
não já o justificassem os precedentes, 
para que lhe desse o Senado o aco­
lhimento merecido da Câmara. Mas 
o caso em aprêço se reveste de par­
ticular significação. Trata-se de es­
tabelecer programa de cooperação 
com um país que. embora integrado 
na comunidade latino-americana é 
mal conhecido entre nós em vários 
aspectos c, .s.lbrett~do, nos culturais. 
E do ponto de vista educacional, bem 
como do social e econômico, é inte­
ressante para os brasileiros melhor 
conhecer o Haiti, essa "terra de vivi-

das paisagens e de trãgica história", 
tão admirável pelos seus tradicionais 
anseios de liberdade, quanto pelas lu­
tas constantes para a soluçáo de pro­
blemas vitais, tais como o das sêcas 
periódicas, o analfabetismo e alguns 
relacionados com a produção agricola, 
que pouco diferem dos que ainda de­
safiam os responsáveis pelos nossos 
destinos. 

Por tôdas essas razões, concluimos 
favoràvelmente à aprovação do pro­
jeto. 

Sala das Comissões, 14 de março de 
1968. - Menezes Pimentel, Presidente 
--- Adalberto Sena, Relator - Ruy 
Carneiro - Aloysio de Carvalho. 

PARECERES 
N."' 477, 478 e 479, de 1971 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 138, de 1968, que altera 
a redação dos artigos 5.0 e 7.0 da 
I.ei n.0 3.373, de 12 de março de 
1958. 

PARECt:R N.0 477 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

O projeto em exame, de autoria do 
eminente Senador Vasconcelos Torre-s, 
altera os artigos 5.0 e 7,0 cta Lei n.0 

3.373, de 12 de marco de 1958, preci­
samente para incluir na rt>lação da 
família do sf'gurado "a filha viúva 
:wb a dependência econômif-a do fun­
cionário, enquanto durar tal situa­
rão". 
2. A inclusão seria para efeito de 
percerwão de nensão tPmnorária, ou 
de reversão da pen'l:lo vitalícia. 
3. Não re~ta dúvida que o pro.ieto 
lnova nroflmd~mente no trato legal 
da espé>cie. embora não se)a. no .sPu 
ohietivn. rlefeso nf'la Cnn.;;tituicâo vi­
gente. Há um órgão tf•rnico qtle pelo 
Rt>gimento do Senado deve-rá apreciar 
o mPrito da nron:~sl~""~o - a douta 
ComisRáo de Snviço Púhlico. 

O parecer é pela constitucionalida­
de. 

S::~la rias Cnmi~s0f's, em ll de no­
vrml1rD <if' 1969. -- Aloysio de Carva­
lho, Prr!';ir'lrnte em exrrcírio ·- Be-
7Prf<l N"to. Ri?l~tor - Wilson Gom•al­
Vf'S - Edm1mdo J.Pvi - Carlos J.in­
df'nbf'rg - Arnon rle 1\lrUo -Antônio 
Carlos - Antônio Balbino. 

PARECF.R N.O 478 

Rf'lator: Sr. Heitor Dias 

O ílustre Senador Vascon<'elos Tnr­
n's propõe emenda à Lei n.O 3.373. de 
12 dr março de 1958, que dispõe sôbre 
o plano de assistencia ao funcionário 
e à sua família. 

A alteracão sugerida redunda no 
acréscimo de mais uma letra no in­
ci.;;o II do art. 5.0 , a qual assinalará 
mais um beneficiário à famllia do se­
gn1'arlo n~ra os efeitos de rr-cebimen­
to da pensão temporinia: 

·•a fllha viU.va sob a df'pPndéncla 
econômica· do funcionário, en­
quanto durar tal situação''. 

A emenda ao art. 7.0 , que cuida da 
teversão das pensões, faz incluir ao 
referido dispositivo mais nm inclso, 
pelo qual se reverterão "as pensões 
t{'mporárias para os filhos menores ou 
as filhas solteiras do benefirlB.rio e, 
na falta dêstes. para os demais co­
beneficiãrios, ou ainda, na falta de 
uns e outros. para o beneficiário da 
pensão vitalícia". 

Salta à vista a boa in tcnção qtw 
presidiu o autor do projeto na apre­
sentacào das emendas. Há de se re­
conheCer - assim nos parece - que 
houve um lapso na elabora(;ão da Lei 
n.o 3.373/58, não incluindo entre os 
beneficiários da pensão temnorári<l "a 
filha viúva sob dependencia · econô­
mica do funcionãrio". 

Já se tendo pronunciado sObre a 
const.itucionalid'Jde e jnrir1ir· 1' 1 'Hlp rh 
projeto a Comissão competente.. não 
vejo como possa a de Legisb.t;'ão Social 
fulminar a iniciativa. 

Uma poncte-raGão, cntrehmto, c<l.be 
ser feita. É que haverá uma dihlk1o 
no valor da pensão. uma vez qur. com 
o aumento do divisor, será menor o 
quociente. 

Examinando êsse aspecto rln proje­
to. está a Comissão apta a dccídir pe­
la aprovação do mesmo. 

It o nosso parecer. S.M.J. 
Sala das Comissões. em 7 de _julho 

de 1971. -·Franco Montoro, Preside-n­
te -- Heitor Dias, Rrlator - Benedito 
Ferreira - Wilson Campos. 

PARECER N.() 479 

Da Comissão de Finam.'.as 

Relator: Sr. Virgílio Távora 

I -- O projeto é da antnría do ilus­
tre Senador Vasconcelos Torres. 

II - Seu objetivo é acrescer uma 
letra no inciso Il do art. 5.0 e um in­
ciso íil) ao art. 7. 0 da Lei n.0 3 373, 
de 12 de março cte 1958, que dispõe só­
bre o plano de as-sistência RO hmC'io­
nário e à sua família. resn"f'tivamen­
te com as se.guintes redacôes: 

"Art. 5.0 

II -·- c) a filha viú.va sob a dc­
pendencia económica do funcio­
nârio. enquanto durar tal situa­
ção, 
Parágrafo Unico - A filha .-;oltci­
ra. maior de 21 <vinte e um l anos, 
só perderá a pensão tr·mpor'"' 1'ia 
quando ocnrante de cargo públi­
co permanente. 
Art. 7.0 - .. 

II - As pensões temporárias 
para os filhos menores ou as fi­
lhas solteil:as do benefiC'iârlo e, 
na falta destes. para os d"nu:ü:;; 
co-beneficiários. ou ainda. na fal­
ta de uns c outro.s. para o bene­
ficiário da pensao vitalícia.'' 

III - o projeto inova e muíto na 
matéria. 



$748 Sexta,felra 22 DIARJO DO CONGRESSO NACIOXAL ·(Seção. II1 Outub.ro de 1971 

IV - Ê. a nosso ver, justo, corri­
gindo lapso havido na elaboração 
da lei citada. 
V - Somos por sua aprovação. 

Sala 'das Comissões. em 20 de outu­
bro de 1971. - João Cleofas, Presi­
dente - Virgilio Távora, Relator 
Saldanha Derzi - Danton Jobim 
F'lávío Brito - Geraldo .Mesquita 
.~\lcxandre Costa - Mattos Leão 
Lourival Baptista - Tarso Dutra 
Amaral Peixoto - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- O expediente lido vai à pubhcacão. 

Sóhre. a mesa, requerimento que· vaí 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 225, de 1971 

Requeremos urgência, nos térmos do 
art. 374, alínea b, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 67, de 1971, que autoriza a 
criação da Fundação Alexandre de 
Gu~mão. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1971. - Filinto Müller - Adalber­
to Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Este requerimento será votado no 
fim da Ordem do Dia, na forma do 
art. 378 do Regimento Interno. 

O Slt. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Sobre a mesa, outro requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 226, de 1971 

Sr. Presidente, 
Nos té1:mos do Regimento Interno, 

requeiro a Mesa, ouvido o Plenário, a 
transcrlção, nos Anais do Senado, do 
editorial intitulado "A Luz Que Fal­
tava", publicado em O Globo, do dia 
21~10-71, cujo recorte do referido jor­
nal estou anexando. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1971. -Vasconcelos Torres. 

O Sr. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- De acôrcto com o art. 234, § 1. 0 do 
Regimento Interno, o requerimento 
serâ submetido ao exame da Comissão 
Diretora. 

O Sr. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Hã sôbre a mesa o projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

lt lido o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 94, de 1971 

Proibe, na admissão, contrata .. 
ção ou qualquer outra forma de 
relação empregatícia, discrimina­
ção fundada em omissão ou ele­
mento constante de certidão de 
nascimento, sob as penas que co~ 
mina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Na admissão, contratação 

ou qualquer outra forma de relação 
empregatícia, é proibido ao emprega­
dor estabelecer distinção que importe 
em discriminação. motivada ou fun. 

dada em om1ssao ou elemenOO cons­
tante de certidão de nascimento apre­
sentada pelo empregado. 

Art. 2.0 -O empregador que lnfrin­
gir o disposto nesta lei fica sujeito à 
pena de um a doi.s anos de detenção e 
multa de cinco a dez salários-mínimos 
de maior valor vigente no País. 

Art. 3.0 -Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação . 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi~ 
ções em contrário. 

.Justificação 
A medida consubstanciada no pro­

jeto procura corrigir determinadas si­
tuações, verdadeiramente calamitosas. 
em que se encontram alguns deserda­
dos pela sorte: abandonados, ao nas· 
cer, pelos pais e criados em orfanatos, 
sem possuir um nome de família pró­
prio. êsses infelízes, a duras penas, 
conseguem obter dos Juizados de Me­
nores um nome fictício e a competen­
te certidão de nascimento. na qual, 
entanto. não consta a filiação. 

Ingressando na luta pela vida, vão 
receber, desde o inícío, os primeiros 
impactos: empregadores inescrupulo­
sos, que se negam a admiti-los aos 
seus serviços ou o fazem mediante o 
pagamento de salários irrisórios. cor­
respondentes à metade dos normais. E 
qual a sua culpa? Nenhuma, ela per­
tence, isso sím, à sociedade. de um 
modo geral, e aos pais. desumanas ou 
inconseqüentes, que abandonam seus 
filhos. fugindo a tôda responsabi1ida­
de pelos mesmos. 

Essa a desumana e cruel situação 
que nos foi dada conhecer, através do 
atuant-e "Programa Flávío Cavalcan­
ti", e que causou tremendo jmpacto na 
grande maioria dos brasileiros que ou­
viram, a viva voz, de um jovem bra­
sHeiro, tão merecedor do nosso cari­
nho, da nossa atenção e amparo, como 
todos os demais integrantes de nossa 
Pátria, a descrição de sua triste estó­
ria e dos abusos que sofreu, por parte 
de vis empregadores, Unicamente por 
não constar. da sua certidão de nas­
cimento. o nome de seus pais. 

1t um caso de interésse nacional que 
não pode passar despercebido dos le­
gisladores e que urge corrigir. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1971. - Vasconcelos Torres. 

1 ÀS Comíssões de Constituição e 
Justiça e de Legislação Social,) 

O Sr. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- O projeto serã publicado e. em se­
guida, encaminhado às comissões 
competentes. 

O Sr. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- No Expediente lido consta a Men­
sagem n.0 229. de 1971 in.0 408, de 
1971, na origem 1. pela qual o Sr. Pre­
sidente da República submete ao Se­
nado Federal, nos têrmos do art. 51, 
combinado com o art. 42, inciso V, da 
ConstituiGão, o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 93/71 -- DF. que dispõe sôbre 
remuneracão dos funcionários do Fis­
co do DiStlito Federal, e dá outras 
providências_, 

A matéria será despachada às Co­
missões de Constituição e Justiça, do 
Distrito Federal, e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro} -.Figuram, ainda, no expediente 
lido, os Projetos de Decreto Legisla­
tivo n.0 s 19, 20 e 21, de 1971. que 
aprovam as contas do Presidente da 
República, relativas aos exercícios de 
1961, 1962 e 1964. respectivamente. 

Nos térmos do i 1.0 do art. 394 do 
Regimento Interno, os referidos pro­
jetos ficarão sôbre a mesa, durante 
3 Sessões Ordinárias, a fim de rece­
berem emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Finda a hora do expediente, 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votacão, em turno único, do 
Requerimento n.0 205, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Paulo 
Guerra. solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
pronunciado pelo economista Ru~ 
bens Costa, Presidente do Banco 
Nacional da Habitação, em sole­
nidade realizada no Recife, no 
dia 22 de setembro, quando da 
assinatura- do Convênio entre o 
Banco Nacional da Habitação e o 
Govêrno do Estado de Pernam­
buco, para instalação de serviços 
de âbastecimento de água no in­
terior do Estado, tendo parecer, 
sob n.0 461, de 1971, da Comissão 
Diretora, favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 
. Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

Item 2 
Votação. em turno único, do 

Requerimento n.0 220, de 1971, 
solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 46, 
de 1968, que dispõe sõbre a con­
tribuição dos profissionais libe­
rais para a Previdência Social, 
acrescentando parágrafos ao art. 
77 da Lei n.O 3.807, de 26 de agós­
w de 1960. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa..) 

Aprovado. 
Será desarquivado o projeto, feita 

a reconstituição do processo, se ne­
cessária. 

Item 3 
Dis~:.ussão. em turno único, do 

Projeto de Lei do Senado n." 82, 
de 1971 - DF. que aprova o Or­
çamento Plurianual de Investi­
mentos do Distrito Federal para 
o triênio 1972 a 1974, na parte 
referente ao Tribunal de Contas 
do Distrito Federal ,- . Gabinete 
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do GovernadOr - Procuradoria~ 
Geral -- DEFER e DETUR, ten­
do parecer, sob n.0 464, de 1971, 
da Comlssão do Distrito Federal, 
favorável com emenda que ofe­
rece. 

Em discussào o projeto. !Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores dese­

jando discuti~lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria Dprova.da acha-se publi­
cada no Suplemento ao DCN (Seção 
111 de 17-9-71. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Aprovado o projeto, é conside­
rada também aprovada a emenda da 
Comissão do Distrito Federal, de 
acOrdo com o disposto no n.o 3 do 
art. 144 do Regimento Interno. 

A matéria volta à Comissão do 
Distrito Federal, para a redação fi­
nal. 

É a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N. 0 1 -R 
Departamento de Educação Fisica 

e Recreação 
4.1.0.0- Investimentos 
Onde se lê: 194.000. 
Leia-se: I. 940.000. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

- Passa-se à votação do Requerimen­
to n.0 225, lido na hora do expediente, 
de autoria dos Srs. Senadores Fílinto 
Müller e Adalberto Sena, em que se 
pede urgência para a discussão e vo­
tação do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 67. de 1971. 

Em votaqão o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.> 

Está aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Ca.rneiro) 

- Em conseqüência passa-se à dis­
cussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da t;âmara n.0 67/71, de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, que 
autoriza a criação da Fundação Ale­
xandre de Gusmão. dependendo de 
pareceres das Comissões de Relações 
Exteriores e de Finanças. 

Sôbre a mesa os pareceres das co­
missões competentes. que serão lidos 
pelo Sr. l.0 ... Secretário. 

São lidos os seguíntes 
PARECERES 

N.0 • 480 e 481, de 1971 
Sôb.re o Projeto de Lei da Câ~ 

mara n.0 67, de 1971 (número 
393~B/71, na Câmara), que ''auto­
riza a criação da Fundação Ale.­

. xandre de GuSmão". 

PARECER N.0 480 

Da Cotnissã.o de Relações Extel'iores 
Relator: Sr. Fernando Corrêa 
o Senhor Presidente da República 

enviou ao Congresso Nacional, nos 
têrmos do art. 51 da Constituição e 
para ser apreciado nos prazos nêle re­
feridos, projeto de lei que "autoriza a 
criação da Fundação Alexandre de 
Gusmão". 
2. Exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Ex~ 
teriores. que acompanha a mensagem 
presidencial. esclarece que as ''Metas e 
Bases para a Ação do Govêrno" in~ 
clui, entre os projetos prioritários do 
mesmo Ministério, a criação da Fun~ 
dação Alexandre de Gusmão, 
3. O mesmo documento informa que 
os objetivos básicos da Fundação são 
os seguintes: 

"a) realizar e promover ativida­
des culturais e pedagógicas no 
camp<l das relações internacio­
nais: 
b l realizar e promover e-studos e 
pesquisas sôbre problem:;w, ati­
nentes às relações internacionais; 
c> divulgar a política externa bra­
sileira em seus aspectos gerais; 
d l contribuir para a formação no 
Brasil de uma opinião pública sen­
sível aos problemas da convivEm­
cia internacional." 

4. 1:sses objetivos bâsicos estão de­
lineados nos itens de números I a V 
do art. 1.0 e as fontes que poderão 
constituir seu património foram re­
lacionadas no art. 3.0 do projeto, in­
clusive os recursos privados resultan­
tes de doações e contribuições em di­
nheiro. valól'es, bens móveis e imóveis 
que venha a receber de pessoas fisicas 
e jurídicas, nos têrmos do art. 2.0 , alí­
nea b, do Decreto-lei n.0 900, de 29 
de setembro de 1969. 
5. O programa inicial de trabalhos 
da Fundação se resume em algumas 
tarefas, abrangendo as seguintes 
ãreas: "a pedagógica. a de investiga­
ção teórica e a de divulgação das li~ 
nhas gerais da política externa bra~ 
sileira". 
6. Por fim, poderá a Fundação "ela­
borar um plano de divulgação das 
linhas mestras da politica externa 
brasileira, seja através da criação de 
um órgão de divulgação, da organi­
zação de ciclos de conferências ou da. 
combinação de ambas as coisas". 
1. O aspecto financeiro da propo~ 
sição será apreciado pela Comissão 
Técnica competente. 
8. Desnecessário se faz arrolar ou­
tros argumentos que prestigiem a ínt .. 
clativa do Poder Executivo, pois que 
a Fundação será um núcleo da futura 
instalação de um Curso de Altos Es ... 
tudos Diplomáticos. 

No âmbitO da competência regi­
mental desta Comissão nada hâ que 

possa ser oposto ao projeto, razão por 
que opinamos pela sua aprovação. 

Ê o parecer. 
Sala da.s Comissões, em 20 de outu­

bro de 1971 - Carvalho Pinto. Pre.­
sidente - Fernando Corrêa, Relator 
- Lourival Baptista - Sa\dal\\\a. 
Derzi - Augusto Franco - Arnon de 
1\JeJJo - Virgílio Távora - Franco 
Montoro - Cattete Pinheiro - Dan ... 
ton Jobim - Ruy Santos 

PARECER N. 0 481 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Ruy Santos 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti,.. 
tuição, o Senhor Presidente da Re ... 
pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional o prc~ent·e projeto 
que autoriza a cria<;ão da Fundação 
Alexandre de Gusmão. 
2. Na exposição de motivos que im;... 
trui a iniciativa presidencütl. o Sr. 
Ministro das Relações Exteriores sa­
lienta que um dos projetos priori_tâ­
rios dessa Secretaria de Estado e o 
da criação da aludida entidade. 

Diz. alnda, o aludido docun1ento: 
"Os objetivos básicos da Fundação 
são os seguintes: 
a) realizar e promover atividades 
culturais e pedagógicas no cam-­
po das relações internacionais; 
b) realizar e promover estudos e 
pesquisas sóbre problemas atinen­
tes às relações internacionais; 
cl divulgar a politica externa 
brasileira em seus aspectos gerais; 
d) contribuir para a forr.nação no 
Brasil de uma opinião púbilca 
sensivel aos problemas da con­
vivéncia internacional. 
Do ponto de vista legislativo, a 
criação de uma Fundação priv?_cta, 
nos termos dos artigos 2Y e 3.0 do 
Decreto-lei n.0 900, de 29 de F.C­
tembro de 1969. depende de dois 
instrumentos: lei autoriztWdo sua 
criacão e decreto do Executivo 
insÜtuindo a Fundação com base 
na lei autorizativa." 

Convem, ainda, transcreve!· o ~·e­
guinte trecho da referida expos\ção de 
motivos: 

"Trata~se de projeto genérico e 
simples que fixa: 
a) os objetivos bãsicos da Funda­
ção (art. 1.0 ); 

b) as fontes que poderão consti­
tuír seu patrimônio (art. 3.0 ); 

c> a previsão de que a instituiçã11 
da Fundação será. feita por de­
creto do Poder Executivo, no qual 
se determinarão. em linhas ge­
rais, sua estrutura e organizaçàfl 
r art. 4.0 ). 

A fim de dar oonsistênci~ econô~ 
mica à Fundação. o projeto de lei 
determina, na letra a do art. 3.o, 
uma dotação especifica de patri-
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momo, nos têrmos do Decreto-lei 
n.0 900, de 29 de setembro de 
1969." 

3. Na Câmara dos Deputados a ma­
téria foi aprovada sem observações. 
4. No nosso entender, o principal 
objetivo da Fundação serã o de reali­
zar e promover estudos e pesquisas só­
bre as relações internacionais, sobre­
tudo quanto a problemas tarifários. 

De um modo geral, entretanto, en­
tendemos que o projeto se insere no 
conjunto de medidas que visa a re­
formar as regras do comércio interna­
cional de forma que os países e•n de­
senvolvimento possam continuar man­
tendo diálogo bilateral com as nações 
amigas que compõem o mundo índus­
trlalizado. 

Essa politica, como se sabe, tem por 
fundamento a posição realista do Go­
vêrno, que vê na exportação brasileira 
um meio capaz de contribuir para o 
desenvolvimento nacional. 
5. A proposição, do ponto de vista ll­
nanceiro, se resume aos artigos J.o e 
4.0

, que são os seguintes: 
"Art. 3.0

- O patrimônio da Fun~ 
dação será constituído de: 
I - dotação específica a ser con ~ 
signada no orçamento da Uníão; 
li- recursos privados resultantes 
de doações e contribuições em dt­
nheiro, valôres, bens móveis e 
imóveis que venha a receber de 
pessoas físicas e jurídicas, nos têr· 
mos do art. 2.0 , alínea b, do De­
creto-lei n.0 900, de 29 de setem­
bro de 1969; 
III - rendimentos de qualquer 
natureza que v~nha a auferir, 
como remuneraçao decorrente de 
aplicações de seu patrimônio e de 
prestações de serviço; 
IV - doação de bens môveis e 
lmóvejs; e 
V - subvenções da União, dos Es­
tados e dos Municiplos. 
Art 4.0

- É o Poder Executivo au­
torizado a abrir o crédito esoectal 
de CrS 1.500.000,00 !um mllhão e 
quinhentos mil cruzeiros), cu.ios 
recursos correspondentes serão in­
dicados no decreto respectivo, 
para as despesas iniciais de ins~ 
talação e funcionamento da Fun­
dação, no exercício de 1971." 

6. O projeto atende ao dispo;:;to na 
legislação específica, sobretudo da Lei 
n.0 4.320, de 1964, que estatui normas 
sôbre execução orçamentária <arts. 40 
e seguintes) e no Decretv·lei n.o 900, 
de 1969, que altera disposição do De­
creto-lei n.0 200, quanto aos requísítns 
mínimos que as novas Fundações de­
vem satisfazer (art. 2.0 ). 

Ante o exposto, opinamos pe:a apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 20 de ou tu­
bro de 1971. - João Cleofas, Presi­
dente - Ruy Santos, Relator - SaJ­
d:ml~a Derzi - Danton Jobim - Flá­
vio Brito - Geraldo Mesquita - Ale­
xandre Costa -Mattos Leão -l·ouri­
val Baptista - Tarso Dutra - Ama­
ral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Lidos os pareceres, que são favo­
ráveis, passa-se à discussão da ma­
téria. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra para a dis­
cussão, irei encerrá~ la. CPaU!Sd.} 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que :1provam o 

projeto queiram permanecer .sentado$. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irá à san­
ção. 

lt o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 67, de 1971 

(N.• 393-B/71, na Cru;a de origem) 

Autoriza a criação da Fundação 
Alexandre de Gusmão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É o Poder Executivo au­

torizado a instituir, nos têrmos das 
arts. 2.0 e 3.0 do Decreto-lei n.0 900, 
de 29 de setembro de 1969, e sob a 
supervisão do Ministério das Relações 
Exteriores, com a denominação de 
"Fundação Alexandre de Gusmão", 
uma Fundação científica e educativa 
com os seguintes objetivos básicos: 

I - realizar e promover atividades 
culturais e pedagógicas no campo da..s 
relações internacionai.s; 

!I - realizar e promover estudos e 
pesquisas sôbre problemas atinentes 
às relações internacionais; 

III - divulgar a política externa 
brasileira em seus aspectos gerais; 

IV - contribuír para a formação no 
Brasil de uma opinião pública sensível 
aos problemas da convivência inter­
nacional: e 

V ~ outras atividades compativeis 
com suas finalidades e estatutos. 

Parãgrafo único - Na realização de 
seus objetivos básicos, a Fundad~o 
aproveitará a experiência adquirida 
pelos diplomatas brasileiros no exercí­
cio das suas funções no exterior e na 
Secretaria de Estado. 

Art. 2.0 -- A Fundac.ão, com sed; e 
fõro no Distrito Federal, adquirirá 
personalidade jurídica a partir da 
inscric.ão do seu ato constitntivo no 
registro clvil das pessoas jurídicas, 

Art. 3.0 
- O patrimônio da Funda­

ção será constituído de: 
I - dotaçãQ esnecífica a ser consig· 

nada no orçamento da União; 
li - recursos pri\Tados resultantes 

de doações e contribui~ões em dinhei­
ro, valôres, bens móveis e imóvf'iS Que 
venha a receber de pessoas físicas e 
j uridicas. nos têrmos do art. 2.0, alinea 
b, do Decreto-lei n.0 900, de 29 de se­
tembro de 1969; 

III - rendimentos de qualquer na­
tureza que venha a auferir, como re­
muneração decorrente de anlícacões 
de seu patrimônio e de prestações de 
serviço: 

IV - doação de ben.s móveis e itn.ó­
veis; e 

V -- subvenções da União, dos Es­
tados e dos Municípios. 

Art. 4.0 
- É o Poder Executivo au~ 

torizado a abrir o crédito especial de 
Cr$ 1.500.000,00 \um milhão e qui­
nhentos mU cruzeiros), cujos recursos 
conespondentes serão indicado:s no 
decreto respectivo, para as despesas 
iniciais de instalação e funcionamento 
da Fundação, no exercício de 1971. 

Art. 5.0 
- A instítuição da Funda­

ção Alexandre de Gusmão serã feita 
por decreto do Poder Executivo, a ser 
baixado dentro de 180 {cento e oiten­
ta) dias. 

Art 6.0 
- Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrá:tio. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Ainda há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Jessê Freire. 

O SR. JESSJi FREIRE \Lê o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, após o "Programa de Ação 
Econômica" para 1964~1966, surgiu em 
1970 o programa de "Metas e Bases 
pata a Ação do Govêrno". Jtste último, 
do atual Govêrno, apref>entou as U­
nhas mestras da política que viria dar 
continuação e preservar as linhas bá­
sicas das conquistas nos campo:; eco­
nômico, financeiro e social de pós­
Revolucão, Embora não constituindo 
um nõVo plano, "Metas e Bases" valeu 
como documento prático, que definia 
o.s objetivos nacionais e as metas es­
tratégicas setoriais, além das realiza­
ções e dos projetos prioritários nos 
principais setores. 

A.os Governos que antecederam o de 
Sua Excelência o General Garra.stazu 
Mêdici, couberam. as primeiras provi­
dências para deter a inflação e de 
dar jnício à retomada do desenvolvi­
m~nto. Graças â. política de continui­
dade. constantemente aperfeiçoada, 
como o Brasíl vem adotando, a taxa 
de crescimento do Produto Interno 
Bruto (PtB) elevou-se de 1,5% em 
1963 para 8,4o/c em 1968 e 9,5o/r em 
1970. A taxa inflacioná.ria, que havia 
sido de !)O% em 1964, baixou para 
20o/r em l97fl. 

Tais cifras demonstram, eloqüente­
mente, a segurança com que se tra~ 
çararn o..s rumos da noasa economia, 
nestes Ultimos anos. 

Se consegllitm(JS uma taxa crescen­
te, qne possa situar o Produto Inter­
no Bruto <PIBI em 10%, o Brasii co­
locar-se-á entre os países de mais rá­
pido cresC!imento do mundo. nos últi­
mos temnos. Da mesma forma. a ex· 
pansão do emprêgo. elevando ... se da 
média de 2,8% a 2,9% ao ano para a 
ordem de 3,3% na altura de 1973, 
tornará possível reduzir, progressiva­
mente, o índice de ctesemprêgo estru­
tnn:tl exi8tente em seç:mentos tla ati­
vid~de urbana e ruraL 

É neste sentido que se orienta a 
a(}ão do atual Govêrno através de 
suas iniciativas no campo social. ou 
seja, participação ampla da classe 
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médía e dos trabalhadores nos resul­
tados de desenvolvimento, democra­
tização de oportunidades e ausência 
de privilégios. 

Pot isso. consideramos que o atual 
1'Projeto do L 0 Plano Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Soe i a 1 
1972-1974". recentemente submetido ao 
Congresso Nacional, e destinado a co­
locar o Brasil em ritmo de crescimen­
to cada vez maior, representa esfôr~o 
do Govêrno, que merece nossa espe­
cial consideração. E por nos sentirmos 
sensihllízados com a solução dos pro­
blema!'\ nacionais. especialmente os do 
Nordeste, julgamos nosso dever. co­
rno representante de um dos Estados 
daquela Rf'gião. tecer breve análise 
dos propósitos do Govérno. consubs­
tanciados no citado pro.ieto de le-i. 

Apraz-nos, ainda. constatar que as 
atf'nc:ões do GDvêrno se voltam para 
as regiões menos favorecidas. bus­
cando integrá-las social e econômica­
ffi('nte ao resto do Brasil. Dentro do 
objetivo dêste Plano Nacional de DE-­
senvolvimento encontramos afirma­
ções ne.stC' sentido, que muito nos en­
tusiasmam. porque conhecemos e es­
tamos habituados a sentir de perto 
tôctas as ~mas agruras. 

Ê-nos grato, portanto, saber que os 
atuais gnvernante~. cônscios das suas 
responsabilidades, pretendem condu­
zir a Nacão para rumos condizentes 
com a sua grandeza, buscando o 
aprOVE'itamento de tôdas as suas fôr­
cas vlvas. sem as conveniências de­
inr:~góeicas a qne esHlVBmos acos­
tumados, no passadf). quando o no."sn 
desenvolvimento económieo. o pro­
gresso social oe a sobrevi vencia da ini­
ciativa privada foram gravemente 
prejudícados. A superinflação a que 
chegou o País provocou a q11eda dCl 
Produto Interno Bruto íPIBl, que 
muitos pretendem situar em nro]lor­
ções maiores do que as estatistjcas 
demonstram. 

As cífras abaixo podem evidenciar 
o fato: 

Anos 

1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

Aumt>nto 1•ercentual 
(o/o) 

1.5 
2.9 
2,7 
5,1 
4,8 
8,4 
9.0 
9.5 

Assim. em menos de um der-i?nio. o 
incr<'mento da taxa do crescimf'tlto 
do nosso Produto Interno Bruto IPLBl 
passou de 1.50( para 9,%-. 

IstD significa que a política brasi­
leira de contrôle da conjuntura mo­
netária e de financiamento da pro­
dução. com recursos não inflacioná­
rios. cons«?guiu o crescimC>nto do Pro­
duto Interno Bruto IPIBJ e ainda 
fortalecer o poder aquisitivo dos sa­
Járlos. 

A manutf'ncâo da taxa de cresci­
mento do Pro"duto Interno Bruto ao 
nivel de gr-; ao ano e da expansão in­
dustrial acima de 10c;, previsto no 
Plano Nacional de Desenvolvimento, 
requer. realmente, readaptação da es­
trutura empresarial, de modo a pre­
parar a agricultura. a indústria e o 
comércio para adoção de novas técni­
cas e de maior efíciência na produ­
ção e na comercialização. 

A referência oficial, no projeto. à 
modernização e reorganizacão do co­
mércio, criando novas estruturas de 
comercializacâo e distribuição de ma­
nufatnrados. realizando fusões de em­
prêsas e implantando métodos de 
gestão e contróle, confirma perspecti­
vas já debatidas e defendidas pela 
Confederação Nacional do Comércio. 

Quanto à introdução no Pais de 
consórcios de exportação, temos a fa­
vor daquela Entidade. e por auto-ini­
ciativa, a críação dêstes em alguns 
centros do território nacional 

1!: cte se fazer notar. assim. que a 
maioria dos pontos de vista das clas­
ses empresariais coincide com os pla­
nos do G<1vêrno no referido setor. ou 
S€.ia: fortalecer a emprêsa privada 
nacional; dotá-la de rf'cursos credi­
ticios e estimulas neces.sários para 
melhor desempenho de suas funções: 
criar e manter estruturas mais efi~i­
entf's para comercJalizar e distribuir 
produtos agricolas etc. 

No plano grral, tanto o aumento da 
producão quanto o da renda per ca­
pita só poderão incremf'ntar o merca­
do. Nisto estamos com os objetivos do 
Govêrno quando prE'tendP críar para 
o Brasil economja modPrna e comp-e­
titiva. ao mesmo tPmpo que vi~a a 
realiza(;ão da dPmocracla econômica, 
social racial e política. 

O projeto ora em estudo apr«?sent.a 
trt'-:-; nhiPtiv·'s v {I lidos: f' o~ locar oBra­
S"il na categoria das nações desenvol­
vida~: duplicar a renda per capita no 
espaço de 10 (dez 1 anos e elevar a 
economia. em 1974. a dimensões resul­
tantes do crescimento anual do Pro­
duto Interno Bruto entre 8 e 10": . 

Ocorre-nos, por oportuno, citar as 
providências de ordem geral, inclu­
sive as referentes à energia elétrica e 
nuclear. não esquecendo o plano de 
mineracão. especialmente a d'C urânio 
e minério de ferro. 

No terreno dos transportes e no das 
rodovias. o objetivo está voltado para 
a ínt«?gracão. A Tra:nsamazónka e a 
Cuiabá- .-santarêm diio idéia da se­
riedade e dos esforcas do Govêrno 
para articular. dPsenVoh'Pndo. o Nor­
deste, a Amazônia e o Planalto Cen­
tral. 

A politica da integração social e da 
democratização das emprf.sas consti­
tuem preocupações do Govêrno, que 
também merecem a nossa atencão. 

Em resumo, o Plano prevê avanço 
total de tódas as atividad«?s económi­
cas nacionais. dentro de sistema re­
gular de financiamento não inflacio­
nário, pois é pensamento fundamcn-

tal do Govérno reduzir e manter a ta­
xa anual de inflação de apenas 10%. 

Após êste repasse geral dos objeti­
vos do Plano, vejamos, em maiores de­
talhes. como ê-le se comporta em alguns 
dos seus aspectos. 

Visa o Govêrno "realizar ao máxi­
mo o potencial de crescimento repre­
sentado pelos fatôres bàsicos em que 
dispõe o Pais": 

a) expandir a fronteira económica, 
para melhor aproveitamento da di­
mensão continental: 

b) aproveitar mf'lhor e RO má­
xímo os recursos humanos; 

c) consolidar a experiência havída 
com o desenvolvimento do núcleo bá­
sico do Centro~Sul e com a industria­
lização do Nordeste. 

Para atingir tal finalidade, preten­
de-se mobilizar o País. a fim de for­
talecer a competlqào nacional. atra­
vés de estruturas novas e mais efici­
entes, compativeis com a moderna 
tecnologia industrial. Seria a inte­
graqão na.cíonal. que viria trazer a 
participação do Norte e do Nordeste 
no processo de desenvolvimento. 

Impacto5 delibf'ractos se devem, 
então, produzir alternadamente na 
Agricultura e na Indústria, para que 
tais setores lid{'rem o processo e per­
mitam ao sistema garantir infra-es­
trutura conveniente. 

Dêste modo. caberia aos setores di­
retamente produtivos ~ Indústria e 
Agricultura -~ provocar o processo de­
senvolvimentista. através do aumento 
dos investln1f'ntos, da produqão. e do 
emprêgo, fatos que levariam a impul­
sionar também. e com igtlal intensi­
dade. a infra-estrutura econômica e 
social. 

Tudo isto analisado juntamente com 
os inve..,timentos anteriores em Ener­
g-ia. Transportes f' Comunicações, rea­
lizados pelo Govérno a partir de 19H4, 
redundará na manutenção das taxas 
de cresciml"nto do Produto Inten'!o 
Bruto. de 8 a 10r; ao ano. que depeu­
de. principalmC'nte. de nóvo aument.;J 
das proctn~ões agrícola e ind;1strü1l. 

Ora, como a expansão do mercado 
interno depende da dimensão do PriJ­
duto Interno Bruto e do número de 
pessoas cte níve-l de renda superior a•J 
da eeonomla de subsistência - justa­
mente o que visa o Govêrno com a 
estraté-gia expo;.;ta --. não teríamos 
argumentos contrário;;; a tão feliz in i. 
ciatíva. principalmente quando P.la 
revela o desejo de reme-diar a insuE­
ciência de capital fixo ou de giro das 
emprêsas e a deficiência de t.écníca.:: 
racionais. 

O fortalecimento da ernprésa priv?.~ 
da nacional. equipilrando a.s cond\ .. 
çõe-s em que as mesmas operam às 
emprésas estrangeíras. vem de encon­
tro ao desejo dos empresári<1S brasi­
leims. Por i.s.so, a potitica de tecnol1 ·­
gia industrial pre>coni7.:Hla no Plan<,, 
para permitir que se ;:~.cnmpanhe a lf•w 
volnráo mundial nesse ~dQr. com a 
instalação de centros de tecnologia 10-
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dustrial ou de fundações para pesquisa 
tecnológica, totna-se ponto de alto 
interêsse para as classes produtoras. 

No que diz respeito à expansão do 
mercado, o Plano se apóia não apenas 
na grandeza da nossa dimensão con­
tinental, mas também pretende apro­
veitar ao máximo os recursos huma­
nos, consolidando, ainda, a experiên­
cia havida com o desenvolvimento do 
núcleo do Cent:to-Sul e com a indus­
trialização do Nordeste, que, sem dú­
vida alguma, tem revelado nossa ca­
pacidade para criar a base de merca­
do interno, objetivando a expansão da 
economia. 

Na área agrícola resta-nos, ainda, a 
pretensão de tornar viável - econô­
mica, social e politicament-e - o de­
senvolvimento Cia agricultura do Nor­
d~ste, visando sua transformação em 
economia de mercado com a raciona­
lização da estrutura agrária e introdu­
ção de modernas técnicas às suas 
Cl1lturas básicas. 

t, na realidade, programa que, sem 
omitir em seu conjunto outras áreas 
do País, dará ao Nordeste a economia 
agrícola, que há muito vem desejando 

Finalmente, a estratégia agricola 
tem como objetivo o desenvolvimento 
de setores com alta elasticidade-ren­
da, nos níveis de renda das regiões 
brasileiras. Visa, ainda, a industria­
lização àos produtos agrícolas, a re­
dução dos efeitos da entressafra e o 
aumento dos produtos agrícolas in­
dustrializados ou não. 

A estratégia industrial visa o for­
talecimento do p<Jder de competição 
da indústria nacional, para que êste 
setor possa atingir taxas de cresci­
mento superiores a 10% ao ano. 

Para tanto, haverá. necessidade de 
se evitar o ingresso indiscriminado em 
setores de produtos novos, selecionan­
do-se, portanto, as áreas a serem de­
senvolvidas. Haverá, também, neces­
sidade de uma política de insumos 
básicos para a indústria, com esp~­
cialidade nos setores selecionados 
para a expansão dos mercados ínten10 
e externo, além de outras medidas de 
compiementação, como política de 
tecnologia, fortalecimento da emprê­
sa privada etc. 

Sob o título "estratégia e grande 
espaço econômico" se incluem a con­
solidacão do desenvolvimento do Cen­
tro-Stil, a integração nacional, a 
transformação da agricultura tradi­
cional e as estratégias regionais. 

Neste último. o Programa de Inte­
gração Nacional <PIN) e o Programa 
de Redistrlbui~ão de Terras e de E~­
timulo à AgroindUstria do Norte e 
Nordeste !PROTERRA) complemen­
tam a estratégia do desenvolvimento 
do Nordeste. Seu objetivo ê o forta­
lecimento do processo de industriali­
zação, a transformação da econom1a 
rural e a integração do Nordeste com 
a Amazônia e o Planalto Central, 

Vem como terceiro ponto a "estra­
tegia econômica externa". Esta estra­
tégia busca adaptar o País às novas 

caracteristicas de pós-guerra, que se 
resumem nos efeitos da revolução tec­
nológica na indústrla e no comércto 
internacional. A expansão mais rápi­
da dêste último, dos transportes e do 
movimento de capitais, foi superior à 
da produção interna de diferentes re­
giões. 

Dentro dêste programa o Govêruo 
inclui a formação de Consórcios de 
Exportação, a ampliação da réde de 
entrepostos comerciais no exterior, a 
ampliação do número de representa­
cães e de escritórios comerciais no es­
trangeiro, a realização de contratos 
de exportação a longo prazo, inclusive 
para artigos agrír.olas não tradicio­
nais, e ainda a associação a emprêsas 
de países desenvolvidos para coloca­
ção de produtos onde nosso acesso 
seja limitado. 

f':ates objetivos não podem deixar 
dúvidas quanto aos benefícios que de­
correrão para o coméreio exportador. 

Finalmente, destacamos o quarto 
ponto que se retere à execução das 
medidas. A execução dos objetivos da3 
estratégias constantes do Plano Na­
cional do Desenvolvimento Econômico 
e Social pressupõe a expansão dos fa­
tôres básicos de produção e o uso in· 
tegrado dos instrumentoR de ação eco­
nômica e administrativa do Govêrno, 
nas ãreas de sua responsabilidade. 

l!:sses instrumentos de ação econô­
mica - política fiscal, política mone­
tária e c1.·editicia, política de balanço 
de pagamentos, política salarial, pa­
lítica de preços mínimos - serão uti­
lizados integralmente para a obtençâC' 
dos objetivos básicos, principalmente o 
crescimento, a contenção da inflação 
e a distribuição da renda etc. 

Na política fiscal, a proibição de 
aumento de impostos é dos fatôres de 
maior importância, jã. que a carga tri­
butária é muito torte entre nós. Com­
pleta esta medida o alivio progressivo 
da pressão tributária, bem como a 
adequação dos prazos de recolhimento 
dos impostos <federais, estaduais e 
municipais} aos prazos médios das 
vendas. 

Na política monetária e creditícia, 
além de melhor atendimento às em­
prêsas, podem ser destacadas as m~­
didas de contrôle inflacionário e a 
fôrmula de reajustamento salarial, que 
mantém a participação dos trabalha­
dores na renda nacional. 

Releva notar, ainda, as medidas vi­
sando à preservação e aperfeiçoa­
mento dos principais processos desti­
nados à defesa do sistema econômico 
contra as distorções resultantes da 
inflação - correção monetária -, 
bem como à reavaliação dos ativos, 
objetivando assegurar condições efe­
tivas de formação de poupança e pos­
sibilitar o adequado planejamento das 
atividad~s das emprêsas. 

Mas não se detém ai o Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento. Na área da 
educação o programa de investimen­
tos prevê, para o período 1972/1974, em 
cruzeiro& de 1972, dispêndio total, ou 

seja, federal, estadual, municipal e 
privado, 31 bilhões e 200 milhões. 
Saúde e saneamento, apenas dispên­
dio público, 15 bilhões e 200 milhões. 
Desenvolvimento científico, 1 bilhão 
e 750 mílhões. Agricultura e abaste­
cimento, 15 bilhões e 600 milhões. 
Energia, 24 bilhões e 400 milhões. 
Transportes, 20 bilhões e 100 milhões. 
Desenvolvimento industrial, 30 bí~ 
lhôes e 400 milhões. Habitação, 17 bi­
lhões e 500 milhões, e Integração Na­
cional, 10 bilhões e 550 milhões. 

Nesta última área, dispêndios glo­
bais de 6 bilhões e 90 milhões de cru­
zeiros por íntermectio do PIN e do 
PROTERRA, sendo que 2 bilhões e 60 
milhões de incentivos fiscais. 

Paralelamente, os bancos oficiais 
desenvolverão programas de financia· 
mento. destacando-se o crédito para 
capital fixo e o crédito especializado. 

Releva, também, salientar, que 90% 
dos financiamentos previstos se destí­
nam ao setor privado. 

Constam ainda do Plano alguns da­
dos estatísticos das dimensões da eco­
nomia brasileira, que nos permitimos 
transcrever aqui, por considerá-los de 
suma importância. Assim, as magnetu­
des globais para 1970 e 1974 nos dão 
as seguintes percentagens: 

Produto Interno Bruto - 41% de 
acréscimo; 
População . . . . . . . . . . . . .. .. . . . . . 12 7o 
Renda per capita .............. 26% 
Produto industrial ............. 46% 
Investimento Bruto Fixo ....... 58% 
consumo Global ............... 36% 
População econômicamente ativo 13% 
População econômicamente ativa 13% 
senvolver econõrnicamente a nação, 
fortalecendo a iniciativa privada e 
criando, ao mesmo tempo, condições 
de mercado para absorção da produ­
ção, através do aumento do nivel da 
renda e de outras medidas, que fa­
zem parL.e :te um processo de integra­
ção nar\ mal, sob o aspecto econômi­
ca e soe 11, atingindo áreas geográfi­
cas que de há muito clamam por sua 
incorporação efetiva ao sistema eco­
nômico do País. 

Regiões outrora sem urna eficiente 
política de desenvolvimento, martiri­
sadas pela adversidade do clima e ou~ 
tras causas, passaram a ser olhadas 
com maior atenção nesta última dé­
cada. 

:t: o que acontece com o Nordeste, 
com o Norte e com o Planalto Central. 
O desenvolvimento da infra-estrutura 
industrial e agrícola no Nordeste, 
ac()mpanhada de adequada organlza­
ção agrária no Norte e no Planalto 
Central, dentro de um plano de inte­
gração destas ttês regiões geoeconô ... 
micas, para interligá-las com o Cen­
tro e Sul do Pais, visando a elimínação 
de diferencas sócio-econômicas sen ... 
síveis, só pÕde merecet o apoio de to .. 
dos os brasileiros conscientes, que se 
preocupam com o futuro de seu País. 

Não tem outro objetivo a análise 
que aqui fizemos, senão trazer nossa 
modesta contribuição como parte do 
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apoio total, que c!?'rtamente êste pro­
ít'to de lei há de merecer nesta Casa. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car­
ne-iro> -Tenho o grato prazer de co­
municar ao P1enãrio que Sua Exce-
1€-ncia, o Senhor Pre-sidente Petrõnio 
Portella, regressando de sua viagem 
ao Irã. onde compareceu, como Cheft> 
da Delegação Brasi1elra, às solenida­
des comemorativas dos 2.500 anos do 
Impé1io Persa, deverá chegar à Gua­
nabara no próximo dia 24, domingo, 
viajando para Brasília no mesmo dia. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro) - Tem à palavra o Sr. Sena­
dor Carlos Lindenberg. tPausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Senador Antônio 

Carlos. 
O SR. ANTôNIO CARLOS (Lê o 

seguinte discurso.) - Sr. Presiden~ 
te. Srs. Senadores, nasc\d0s em 1960, 
como parte das comemorações do 
primeiro centenário da cidade de 
Brusque, os Jogos Abertos de Santa 
Catar\na se vêm repetindo, ano a 
ano, com crescente participaq.ão e re~ 
novado entusiasmo, constituindo-se, 
já hoje, na maior festa do Esporte e 
da Juventude catarinenses. 

Carlos Moritz, então Prefeito da~ 
quela cidade, contou. desde logo, pa­
ra sua realização primeira, com o 
decidido apoio de uma plêiade de 
amigos e colaboradores, na qual se 
destacou o saudoso companheiro Ar­
thur Schlloesser, considerado, com 
justiça. o pai dos Jogos Abertos. 

Tive a honra de. àquela ocasião, 
ver aprovada emenda de minha au­
toria, consignando. no Oryamento 
Geral da União, dotação para rea~ 
lizacão do certame, cuja singularida­
de e importância podem ser avalia­
das pelo número e variedade de par­
ticipantes. De fato, representantes 
de inúmeros municípios e regiões, de 
tôdas as idades e das mais diversas 
profissões e origens, reúnem-se, a ca­
da ano, na festa de confraternização 
que são os Jogos Abertos. 

Na semana última. em Rio do Sul, 
no Alto Vale do Itajai, iniciaram-se 
os XII Jogos Abertos de Santa Ca.­
tarina. Trinta e quatro municípios, 
cérca de 3. 400 atletas, muita côr, 
muito movimenta e muita alegria, 
marcaram o desfile de abertura. e as 
cerimônias que se seguiram de inau-­
guraqão do Ginásio de Esportes, do 
stand de tiro e de outros locais des .. 
tinados às competições nrograma .. 
das: futebol, futebol de salão, nata­
ção, tiro ao alvo, ao prato e ao pom~ 
bo, tênis, tênis-de-mesa, bola ao ces­
to. voleibol, atletismo, judô, bolão, 
ciclismo; muitos dêles nas modalida­
df's masculina e feminina. 

O Deputado Federal Albino Zení e 
eu tivemos :1 honra de acompanhar 
até nosso Estado o Brigade-iro Jerô­
nimo Bastos. Presidente do Conselho 
Nacional de Desportos, o Dr. João 
Havelange, Presidente da Confe­
deraGão Brasileira de Desportos e o 

Coronel Eric Tinoco Marques, Dlre­
tor do Departamento de Educação 
Fisica e Desportos do Ministério da 
Educação e Cultura. A par dos subs­
tanciais a uxilios financeiros com que 
o Ministério da Educação e Cultura 
auxiUou a realização, levaram ainda 
aquêles nobres visitantes a Coupe 
Jules Rimet, que se constituiu em 
motivo de carinho e vibração por 
parte da população de Rio do Sul e 
dos milhares de visitantes que acor­
reram âquela cidade. 

Instalados. solenemente, pelo Go­
vernador Colombo Machado Sa11es, 
numa radiosa manhã, contaram, 
igualmente, com o decisivo e subs­
tancioso apoio financeiro do Oovêr­
no do Estado. 

Não quero concluir êste registro 
St"m antes destacar o trabalho ex­
traordinário do Prefeito de Rio do 
Sul, o jovem Senhor Artenir Werner, 
cuja canacidade realizadora ficou de~ 
monstrada com o perfeito desempe­
nho de sua administra<:-ão no prepa~ 
ro e no desenvolvimento dos Jogos 
Ahertos. 

DP.c;;ejo, ainda agora, Senhor Presi­
dente, cuidar de outro assunto, tão 
ou mais grato ao povo catarinense, 
do que o que acabo de referir. Tra~ 
ta~se do agradecimento ao eminente 
homem público Cel. Walter Peracchi 
Barcelos, pela confiança. e o estímu­
lo que. juntamente com seu compa­
nheiro de Diretoria do Banco do 
Brasil, Dr. Oswaldo Roberto Colin, 
nos leva. na viagem que reallza a 
inúmeros centros produtores de San~ 
ta Catarina. 

lnlciando por Joinvme. no domin­
go último. os Diretores do Banco do 
Brasil já estiveram em Jara.guá do 
Sul, Itajaí. Brusque. Blumenau e Rio 
do SuL Hoje, visitarão Mafra, Ca­
noinYlas e Chapecó Amanhã, esta­
rão em Palmitos e São Mie:uel do 
Oeste. Nessa última cidade e'em ca­
noinha-", o Coronel Peracchl Baree­
los e o Dr. Oswaldo Roberto Colin 
presidirão as solenidades de inaugu­
ra~ão dos novos prédios das agências 
do nosso maior estabelecimento de 
crP.dito. 

Tive a oportunidade de participar 
das homenagens que as classes pro­
dutoras dr Itajaí, minha terra na­
tal, tribut<lram aos ilustres visitan~ 
tt>S. 

O Sr. Lourival Bautista - Permi­
te V. Ex.a um anarte. eminf'nte Se­
nador Antônio Carlos? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouco. 
com prazer. o nobre Senador Louri­
val Bnpl!sta. 

O Sr. Lourival Baptista - Acom~ 
panho. com muita atencão, o pro~ 
nunciamento de V. Ex.8 , eminente 
Senador. Mais uma vez volta V .Ex. a 
à tribuna para comunicar à Casa 
ohras e re:alizacões do GQvêrno Fe~ 
deral. inauguradas em Santa Catari­
na. Há pouco tempo, aqui abordou a 
Inauguração de trechos da llR-101 

pelo Sr. Presidente da Repúbllca. 
Hoje, V. Ex. a comunica ao Senado a 
inauguração de duas novas agências 
do Banco do Brasil, em duas cidades 
de seu Estado: Canoinhas e São Mi~ 
guel do Oeste. lt o Govêrno que tra­
balha, é o Govêrno que realiza. Con~ 
gratulo~me com V, Ex.a, eminente 
Senador AntónJo Carlos, pelas novas 
inaugurações em seu Estado e bem sei 
de seu interésse pelos problemas de 
Santa Catarina. Compreendo o seu 
contentamento e seu entusiasmo, que 
sempre estão presentes quando San~ 
ta Catarina recebe benefícios, obras, 
melhoramentos ou algo que venha em 
favor do seu povo. Na segunda-feira, 
aqui, desta tribuna, comuniquei à 
Casa a inauguração de duas novas 
agências-sedes do B!lnco do Brasil 
nas cidades de Estância. Propriá e 
Lagarto, no Ests.do de- Sergipe. E o 
Brasil que progride, é os órgãos do 
Govêrno Federa1 trabalhando com 
grande propriedade. tanto no No-rte 
como no Sul do Pais. É o Banco do 
Brasil, hoje dirigido com eficiência 
pelo ilustre Presidente Nestor Jost, 
inaugurando novas agfonclas, am­
pliando créditos e apoiando tudo que 
venha a concorrer para o desenvolvi~ 
menta nacional. Louvo. assim. V. 
Ex:. 8 , eminente Senador Antônio Car­
los, por dar a conhecer a esta Casa, 
com a sua palavra autorizada. os be­
nefícios que estão sendo levados pelo 
Govêrno da Revolucão a todo o tn~ 
terJor brasileiro. tanto no Norte co~ 
mo no Sul do País. 

O SR. ANTI)NIO CARLOS - Sou 
grato a V. Ex.a. Sr. Senador Lourival 
Baptista. pelo aparte com que abri~ 
Jhanta o meu di~curso. 

Faço éste registro da viagem do:; 
díretorP.s do Banco do Bra~·il. Senho­
res Peracchi Barr,elos e Oswaldo Ro.­
berto Colin. a Santa Catarina. por­
que. realmente-. ela representa o es­
fôrco extraordlinário. no sentido de 
o nosso maior estabelecimento de cr&~ 
dito atendf'r às nPreRstdade-s do meu 
Eshtdo. 

Em poucos ü~as. aquê1t'-s dol.s di rete­
res irão pe-rcorrer 11 cidades, distri­
buídas pela região norte, Vale do lta­
jai e extremo oeste. 

A direcão do Banco do Brasil dos 
nossos dias se- caracteriza por ésse di~ 
namismo, por essa. presença no inte­
rior de todo o Pai.s. transmitindo. as­
sim, es-timulo f' comg;t>m à:; classes 
produtoras. 

Enquanto o Dirrtor responsável pe­
la região do Nordeste-, como acaba dP 
afirmar V. Ex.a. há pouco mais de 
oito dias, estava em Sergipe, para 
inaugurar ali duas novas sedes de 
agências do Banco. o dlretor da re~ 
gião Santa Catarina --Paraná. acom~ 
panhado do Diretor administrativo do 
Banco do Brasil, o ilw;tre catarl.nense 
Oswt~.ldo Roberto Colin, estava e-m 
Santa Catarina. mostrando o quanto 
de interêsse tem o Banco em atender 
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às legitimas aspirações das classes 
que ne-ste País produzem. 

Prossjgo, Sr. Presidente. 
(Retoma a leitura.) 
Estou certo de que o conhecimento 

direto do.s problemas econômicos de 
meu Estado muito irá dizer à hora 
em que, na mesa das decisões, ? Ban­
co do Brasil estiver a cumpnr seus 
altos deveres para com santa Cata­
rina, pois que firmes e fortes hão de 
ser, em nossa defesa. as vozes de Pe-
1'acchi Barcelos e Oswaldo Colln. 

Sob o lücido comando de Nestor 
Jost, o Banco do Brasil. que conta em 
sua direção mais alta. com a colabo­
racão de um jovem catarínense, Pau­
lo ·Konder Bornhausen, será, a cada 
dia e cada vez mais, um instrumen­
to eficiente do desenvolvimento eco­
nômico de meu Estado. E assim sen­
do, estará cumprindo, aos estilos do 
Govêrno' do Excelen tíssimo Senhor 
Presidente da RepUblica Emílio Gar­
rastazu Médici, seu alto papel no qu~­
dro principal da administração pl~­
blica de nosso país. (l\luito bem! MUl­
to bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Vasconce-los Torres. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra a.o nobre Sena­

dor Franco Montara. (Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Benjamin Farah. (Pausa.} 
S. Ex. a não está presente. 
concedo a palavra ao nobre Se­

nador Arnon de Mello. <Pausa.) 
s. Ex.u não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. O 

Sr. Presidente <Ruy Carneiro) Lem­
bro aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convocad? para 
uma Sessão Conjunta, a reahzar-se 
hoie às 21 horas. destinada à apre­
cíaçÁo do Proj-eto de Lei n.0 20/71 
(CNI. . 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) _ Nada mais havendo a tratar 
vou encerrar a Sess:ão, designand9 
para a Sessão Ordinária de amanha 
a st:guinte 

ORDE\1 DO DIA 
1 

Discussão em turno imico, da reda­
cão final 1 Oferecida pela Comissão de 
Redacão em seu Parecer n. 0 466!? 1 l 
do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 6, de- 1971 (n. 0 4-A/71, na Câmara 
dos Deputados\, que aprova as Emen­
das de 1967 a 1968 à Convenção de 
1960 para a Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar, celebrada sob os aus­
pícios da Organlzação Marítima con­
sultiva Intergovernamental da ONU. 

2 
Discussão. em turno único. da re­

dariio final (Oferecida pela Comissão 
de RNlucão em seu Parecer n.0 467, 
de 1971 •· do Projeto de Resolu~ão 
n.o 48, de 1971, que ~mspende, por m-

constitucionalidade, as expressões "e 
leilões judiciais" constantes do artigo 
37 do Decreto-lej n.0 203, de 23 de 
março de 1970. do Estado de São 
Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) --Está encerrada a Sessão. 

1 Levanta-se a Sessão às 17 horas e 
15 minutos.) 

D I S C U R S O PRONUNCIADO PELO 
ECONOMISTA R V BENS COSTA. 
PRESIDENTE DO BANCO NACIO­
NAL DA HABITAÇAO. EM SOLENI­
DADE REALIZADA NO RECIFE. NO 
DIA 22 DE SETEMBRO. QUANDO 
D.~ ASSINATURA DO CONVÊNIO 
ENTRE O BANCO NACIONAL DA 
HABlTACAO E O GOVÉRNO DO 
ESTADO,DE PERNAMBUCO. PARA 
INSTALAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA NO 
INTERIOR DO ESTADO. QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO RE­
QUERIMENTO N° 205. DE 1971. 
DE AUTORIA DO SR. SENADOR 
PAULO GUERRA. APROVADO NA 
SESSAO DE 21 DO CORRENTE. 
Senhores, 
O Govêrno de Pernambuco acaba de 

dar importante passo na preparação 
de sua infra-estrutura de serviços bá­
sicos para atender os requerimentos 
da râpída urbanização que transforma 
e moderniza a sociedade pernambuca­
na e a brasileira. O convênio ora fír­
mado pelo Governador Eraldo Guei­
ros com o Banco Nacional da Habita­
ção. lança as bases e cría as condl­
cões institucionais e financeiras para 
Que 8or::; da população urbana dêste Es­
tado venha a ser servida de água po­
tável a tarifas razoáveis. As necessi­
dades da indústria e das demais ativi­
dades econômicas das cidades, no que 
toca ao suprimento adE'Quado de água, 
serão integralmente atendidas. 
2. Poucos países em desenvolvimen­
to terão aceito tão cabalmente o desa~ 
fío da urbanização, referente ao abas­
tecímento de água e ao contróle da 
contaminação hídrica. quanto o nosso. 
Isto está sendo possível graças ao 
apoio que o Govêrno Federal está tra­
zendo aos Estados e Municípios, atra­
vés do programa pioneiro do PLA­
NASA, do qual é inspirador e finan­
ciador parci.al o Banco Nacional da 
Habitação. 
3. Esta união de esforços financeiros 
e técnicos das três esferas de poder 
tem transcendência histórica, pois. os 
problemas decorrentes da rápida _ur­
banizacão. os mais importantes deste 
decêniO. não poderão ser resolvidos 
satisfatOriamente. a menos que some­
mos recursos. para multiplicar oportu­
nidades. Nos.so País, cuja economia 
cresce ràpidamente. situando nossa 
produção total entre as dez maiores do 
mundo. é hoje preponderantemente 
urbano. Mais da metade dos brasílei­
ros vivem nas cidades. A história e a 
teoria econômicas evidenciam que a 
urbanizacão lidera, apóia e reforça o 
processo ·de desenvolvimento econô-

mico, facilitando a modernização da 
agricultura. ampliando mercados con­
sumidores e fortalecendo a formação 
de capital. 
4. Mas é necessário ter presente que 
os requerimentos de serviços públicos 
e as necessidades de criar emprêgo 
aumentam em rápida progres:são. à 
medida em que a sociedade se urbani~ 
za. O crescimento das cidades brasi­
leiras se fêz nos últimos 30 anos na 
seguinte escala: a população urbana 
aumentou 6 milhões de pessoas entre 
1940 e 1950: 13 milhões entre 1950 e 
1960; e 21 milhões entre 1960 e 1970. 
quando os brasíleiros que vivem nas 
cidades se elevaram a quase 53 mi­
lhões de pessoas, ou seja. mais do que 
a população total de qualquer pais da 
Europa Ocidental, exceto a Alemanha 
e o Reino Unido. 
5. A esta rápida urbanização, cor­
respondeu um crescimento desacele­
rado da população rural: 4. 800 mil 
ruricolas entre 1940 e 1950: 5.800 mil, 
entre 1950 e 1960. e 2.600 mil entre 
1960 e 1970. Projetadas as tendências, 
poder-se-ia estimar que a população 
rural tenderá a diminuir em números 
absolutos durante éste decênio, sendo 
provàvel que os brasileiros residentes 
no campo. no fim dêste decênio, se­
jam menos que os 41.600 mil ruricolas 
que o censo de 1970 contou. Por seu 
turno, é possível que a população ur­
bana atinja, em 1980. mais de 80 mí­
lhões de pessoas e a população total 
cérca de 120 milhões de brasileiros. 
6. Nossa equação econômica poderia 
então ser resumida em: a) como au­
mentar a produção e a produtividade 
agrícolas, a fim de bem alimentar 
uma população urbana que crescerá 
mais 2. 500 mil pessoas por ano, com 
uma fõrça de trabalho rural que se 
estabilizal'á e começará a declinar em 
nUmeras absolutos; b) como criar em­
pregos suficientes para absorver o 
crescimento exploslvo da fôrça de tra­
balho urbana; e. c) como atender as 
necessidades crescentes dos variados 
bens e servíços que as populações ur­
banas exigem. 
7. O modêlo brasileiro de desenvolvi­
mento, consubstanciado no Plano Na~ 
cfonal de Desenvolvimento Econômico 
e Social, que o Presidente Médici aca­
ba de submeter ao Congresso, em 
contiUU.ação às políticas que vêm sen­
do seguidas a partir de 1964, mostra 
o que será feíto para atender ao de­
safio dos próximos anos. A rápida 
urbanização gera problemas, mas 
também estabelece as bases de um 
processo de desenvolvimento auto~ 
sustentado. Cumpre-nos, no entanto, 
procurar orientar e comandar a ur­
banização. para assegurar que ao 
aumento da renda, corresponda idên­
tica melhoria no bem-estar e na qua­
lidade da vida do povo brasileiro. 
8. A compatibilização das fôrças so~ 
ciais. desencadeadas por vigoroso 
crescimento econômico apoiado no 
aumento vertiginoso das cidades. é 
tarefa das mais difíceis com que se 
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defronta a sociedade brasileira. O 
aumento dos sa1àrios reais está pa­
tenteado nas estatísticas da arrecada­
ção bruta do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, formado por con­
tribuição patronal equivalente a 8% 
das fôlhas de pagamento das emprê­
sas sujeitas ao regime da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. Levanta­
mentos feitos pelo Banco Nacional da 
HabitaGão, gestor do FGTS. mostr~m 
que na maioria da.s cidades brasilei­
ras a arrecadação per capHa, em têr­
mos reais, cresceu a cêrca de 10% ao 
ano, entre 1968 e 1970. Assim, no Re­
cife a arrecadação per capita dupll­
cou, ern têrmos nominais, passando 
de Cr$ 9,81, em 1968, para Cr$ 18,34, 
em 1970. Em têrrnos reais, o aument-o 
nos três anos foi de 30%. No Rio de 
Janeiro, a arrecadação pei capjta 
passou de Cr$ 20.25 para Cr$ 37,22 em 
valóres correntes, aumentando, em 
têrmos reais, 27%, no último triênio. 
No mesmo período, em São Paulo, o 
aumento per eapita foi de 3Do/r, em 
têrmos reais; em Pôrto Alegre, 23%; 
em Salvador, 30o/r; em Belo Horizon~ 
te, 35%; e, em Fortaleza, 30%, 
9. O crescimento saudável dos salá­
rios reais e do emprêgo que êstes da­
dos revelam é indicação clara de que 
os trabalhadores estão participando 
de maneira substancial dos frutos do 
crescimento acelerado da economia 
brasileira. No entanto, a estrutura da 
renda apresentada pelo censo de 1970 
evidencia situacão desconcertante no 
que toc3 à remUneração dos que tra­
balham na prestação de serviços, que 
deve ser analisada em profundidade. 
10. Refertmo-nos à eomparação entre 
a estrutura dos rendimentos mfidWs 
mensais no setor primário fagrlcul­
tura. pecuária, silvicultura. extrac:;ão 
vegetal, caça e pesca), que é geral­
mente o que recehe compensac:;ão mais 
fJaixa, e na prestação de serviços. 
atívidade eminentemente urbana. No 
Brasil, eomo um todo, 17% da popu­
la~ão econômicamente ativa engajada 
no setor primário obtinha. por oca­
sião do censo de 1970, rendimento 
médio mensal de até CrS 100.00. Da 
população ocupada na presta~ão de 
servicos, 55% obtinham aquela remu­
neracão. 11: surpreenàfnte que s. es­
trutura salarial seja menos favorável 
nas atividades urbanas de prestacão 
de servic:;os, do que na agricultura. A 
explicacão talvez se encontre no au~ 
mento explosivo da fôrça de trabalhO 
ocupada nos serviços, como decorrên­
cia da rápida urbanização, configu~ 
rando uma situacão real de subem.-. 
pl'êgo. 
11. Nos Estad8s do Maranhão e do 
Piauí, em meados do ano passado. 
74o/r da população econômicamente 
ativa, engajada na prestação de ser-­
vi(.'~s. ganhava até CrS 100.00 por mês, 
enqua.ntn 59'1( dos que trabalhavam 
na agropecuária tinham aquela re ... 
muneração. Noutras palavras, 41% 
dos rorícola$: auferiam renda superior 
a CrS lf)O,On pélr mf>.~. mas apenaR 26% 
dos que estavam ocupados na presta-

ção de serviNS ultrapassavam aquela 
remuneração. 
12. Chama a atenção que, no conjun­
to dos. Estaàos do Ceará, Ri() Grande 
do Norte, Paraíba, Pernambuco e Ala­
goas, 56% da população ecunõmica­
mente ativa auferissem rendimentDs 
mensais médios inferiores a Cr$ 100,00, 
sendo que estão nesta condição eco­
nômica 70% da população ocupada 
na agricultura e 75% dos que traba­
lham na pre8ta~ão tle serviços. Esta 
estrutura é inferior à dos Estados do 
Piauí e Maranhão, D que indica a ne-­
cessidade de pesquisas QUe expliquem 
por que em EstadDs nordestinos dtc 
maior desenvolvimento rels.tivo, a es­
trutura salarial se apresente mais 
regressiva. .t provável que os dados 
do censo estejam fDrtemenW: influen­
ciados pelas conseqüências da sêca 
dp 1970. 

13. Mesmo no Est-ado de São Paulo, 
o mais rico da Federacão, é mais alta 
a percentagem das pessoas econômi­
camente ativas que trabalham na 
prestação de serviços, ganhando até 
Cr$ 100,00 por mês, do que nas ativi­
dades primárias, A anállse da estru­
tura salarial daquele Estado mostra 
que I6o;;. da sua f0rça de trabalho au­
fere rendimentos mensais médios até 
Cr$ 100,00, sendD que no set<Jr primá­
rio esta percentagem se eleva a 30%; 
na indústria é de apenas 6 o/c; no co­
mércio de mercadorias 10%; e na 
prestação de serviços 40%. No Brasil 
como um todo, a estrutura salarial 
apresentava a seguinte conformação: 
36o/r dos econômicamente ativos ti­
nham rendimentos médios mensais 
até Cr$ 100.00, sendo que no setor 
pr-imário a percentagem é 47%; nas 
atividades industria.is, 12'"'{-; no co~ 
rnércio de mercadorias, 15%; na pres­
tacão de servicos 55%. As fortes di­
refen~as setoriáis refletem dJsparida­
des de produtividade e a pressão da 
mão-de~obra não qualificada q u e 
emigra do campo para as cidades, 
ingressando nas atiVidades de presta­
ção de serviços, a salários muito 
baixos. 
14. Nos três últimos decênios, urba­
nizou~se ràpidamente a população 
pernambucana. O censo de 1970 evi­
denciou que 55% dos pernambucanos 
residf'm nas Cidades e 45o/r nas zonas 
rurais. Há trinta anos atrás, o censo 
de 1940 mostrou que a populac:;ão ur­
bana do Pernambuco era de 29o/c-; en­
quanto 11 o/r tlos habitantes dês te Es­
tado viviam no campo, 
15. Em números absolutos, a evolu­
ção da população pernambucana é a 
seguinte: os habitantes do campo au­
mentaram de 1.900 mil em 1.940; para 
2.230 mil em 1950: 2.280 mil em 1960 
e 2.390 mil em !970, ou seja: em 30 
anos a população rural aumentou em 
menos de 500 mil pessoas. A progres­
são da população urbana foi a que se 
segue: 790 mil habitantes nas cida~ 
des, em 1940: 1.170 mil. em 1950: 1.860 
mil, e-m 1960 e 2.860 mil em 1970. Nou-

tras palavras, a população urbana 
quase quadruplicou, aumentando em 
mais de 2 milhões em 30 anos, sendo 
que, no último decênio. o incremen­
to foi de um milhão de pessoas. 
16. Cumpre considerar. ainda, as 
caracteristlcas da população urbana 
de Pernambuco e as transformações 
loca.cionais porque vêm passando. As­
sim, em 1940, 43% da população urba~ 
na dêste Estado residia em cidades e 
vilas de até 10 mil habitant.es, ou se­
Ja, em comunidades diretamente de­
pendentes das atividades econômicas 
primárias. Em 1970, as cidades e vi­
Ias daquele porte contribuíram com 
apenas 20% da população urbana. Por 
outro lado, 74'7.· dos habitantes das 
cidades de Pernambuco residem em 
comunidades de mais de 20 mil ha­
bitantes, isto é, em núcleos urbanos 
em que ganham importância as ativi­
dades secundárias e de prestação de 
serviços. Ê reJevante, ainda, pôr em 
destaque o fato de que a microrregião 
homogênea do Recife contava, em 
1970, cOm uma população urbana de 
1.600 mil pessoas, correspondente a 
60% da população urbana do Estado. 
17. Um exe-rcicio de projeção de ten­
dências leva à conclusão de que, em 
1980, a população pernambucana será 
de aproximadamente 6.400 mil habi­
tantes, dos quais cêrca de 4 milhões 
viverão nas cidades e, aproximnda­
mt>-nte, 2.400 mil nos campos. Si{~nifi­
ca isto que a população rural deverá 
estabiUzar~se e rm seguida comeqar a 
declinar. em números absolutos. A 
continuada urbanização implicará em 
profundas alterarões na eeonomia do 
Estado, exigindo qur a política eco­
nômica se volte para o atendimento 
prioritário das necessidades de servi­
ços das cidades e da criação de em­
pregos urbanos. A política agríeola 
deverá ser reformulada para enfren­
tar o desafio do aumento da produ­
ção. através do avanço da produtivida­
de, pois a fórca de trabalho rural ten­
derá a diminuir em números absolu­
tos, à medida em que cre~cer~o as 
necessidadps de alimentos e o merca­
do se tornará mais exigentf> qnnnto à 
qualidade e à variedade dos gêneros 
de primeira necessidade. 
18. Estas transformacões. lndu?.irtas 
pPlo processo de urbariizaçfto, imoli~ 
cam na modernizacão da econol1i;a e 
no seu de.senvolvirriento auto-su:;;,~·n­
tado. É indispensável, sem emf1.' 1·0;o. 
que nos organi:temos para enfren1ar 
êste grande dPsafio e pnra QUf' real­
mente possamos comandar a revolu­
ção urbana ora em andamento. O 
convênio que acaba de ser firmado 
destina-se a dotar d'água de boa qua­
lidade as cidades pernambucanas e, 
assim, preparâ-Ias para receber uma 
população ctf'scente e a apoiar as jn­
dústrlas e outras atívidadPs eeonômi~ 
cas em rápida expansão, Congrat•:lrt~ 
mo~nos com o Governarlor Era ;do 
Gueiros pela iniciativa arrojad;t, e 
sentimo-nos orgvlh0sos dP>- oue o B1n­
co Nacional da Habitação dela partici­
pe. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DIRETORA 

ATA DA 11.' REUN!AO REALIZADA EM 20 
DE OUTUBRO DE 1971 

Sob a presidência do Sr. Carlos Lindenoerg, 1.o Vice ... 
Presidente, presentes os .Srs. Ruy Carneiro, 2.0 Vice~Pre .. 
sidente, Ney Braga, 1.0 -Secretário, Clodomit Milet, 2.0-Se-­
cretário, Guído Mondin, 3. 0 -Secretário, e Renato Franco, 
1.0-Suplente, convocado, às 10:00 horas, reúne-se a Co-­
missão Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Petrônio PDrteJla, Presidente, e Duarte FJ1ho, 4.0 -Secre­
târio. 

O Sr. 1.0 -Secretário faz uma exposição sôbre o an­
damento das obras e instalações dos apartamentos dos 
Senhores Senadores, terminando por apresentar um 
modêlo de Têrmo de Ocupação que deverá ser assinado 
pelo Senado e pelo Senador ocupante do imóvel, o qual 
foi aprovado tendo sido autorizado a sua impressão pela 
Gráfica do Senado. Esclareceu o Sr. l.0 ~Secretárlo .que a 
Taxa de Ocupação e a Taxa de Conservação seriam. opor­
tunamente, estabelecidas na forma das recomendacões 
específicas do art. 6.0 do Decreto-lei n.0 76 .. de i96â, e 
art. 2.0 do Decreto-lei n.0 703, de 1969. 

O Sr, 1.0 -Secretá.rio informou ainda que autorizara a 
Diretoria do Patrimônio a relacionar todO.$ os móveis dos 

apartamentos do..., Senhores Senadores, devendo um recibo 
dos mesmos ser anexado ao Têrmo de Ocupação. 

Em seguida foi discutido o parecer do Sr. LO-Secre­
tário no oficio do Sr. Diretor-Geral encaminhando re­
querimento do servídor Elbe Cordeiro, lotado no Quadro 
Anexo. sendo aprovado o pedid-o, a partir de 1.0 de se­
tembro, autorizando~se o Diretor-Geral a tomar as devidas 
pmvidência.s. 

o Sr. 2.0 -Secretário relata o pedido do Senador 
Duarte Fílho, 4.0 -Secretário, relativo ao pagamento das 
despesas d.e sua hospitalização, e de laboratório na Casa 
de Saúde e Clínica Santa Lúcia S,A., concluindQ pelo 
atendimento do pedido pelas razões que expôs, sendo o 
seu parec~r aprovado por unanimidade. 

Relatou ainda o St. 2.0 -Secretário o pedido da DI­
retoria da Taquigrafia, no sentido de que os servidores 
dessa Diretoria tenham igual tratamento que os da Di­
retoria das Comissões no que se refere ao pagamento 
de horas extraordinárias de serviço, sendo o seu parecer, 
enquadrando o caso n<J art. XI da Instrução n.O 1, de 
1970, aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente en­
cerra a Reunião, lavrando eu~ Evandro Mendes Vianna, 
Secretária da Comi.ssão Diretora. e Diretor-Geral, a pre­
sente Ata. 
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Presidente; 

Petrônio Portel'a (ARENA - Pl) 
1 o-vice-Presidente: 

MESA 

4o~secretárlo: 

Duarte Filho (ARENA - ANI 

LJDERANÇII. DI>. MAIORIA :l 
Uder: 

Fillnto Müller (ARENA - MTI 
Vice-Lideres: 

1Q·Suplente: Antônio Carlos (ARENA - SC) 1 

Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

2°-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro (MOS - P6) 

1o~secretário: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

2o#Secretário: 

Clodumir Milet (ARE'NA MA) 

3°-Secretárlo: 
Guldo Mondin (ARENA AS) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

2°~Suplente: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39~Suplente: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 
Teotônio Vtlela (ARENA - Al) 

Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RNJ 
Eurico Rezende (AAENA - ES) 
José Undoso (ARENA - AM} 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

LIDERANÇII. DA MINORIA 
líder·. 

Ne!son Carneiro {MOS - GB) 
Vlce·Lideres: 

Danton Jobim (MOS - GB) 
Adalberto Sena (MOB - ACI 

I 
I 

I 
---' 

COMISSÕES 

Diretora: Edith Balasslni. 
Local: 11° andar do Anexo. 
Telefones· 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo - 110 andar. 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO D2 AGRICULTURA - (CA) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

SUPLENTES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

ARENA 

iarso Dutra 
João Cleufas 
Fernancto Corrêa 

MOB 

Amaral Peixoto Adalberto Sena 
Secreté.r!o: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: quintas-feiras. às 16 horas. 
Local: Safa das Reuniões da Comlssiio de Relações Ex~ 

terlores. 

2) COMISSAO D~ ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presldente::Waldemar Alcântara 
VIce-Presidente: Benedito Ferreira 

TITUT..ARES 

José Gulomard 
Waldem&t Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito F e. relra 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival 9aptista 

MDB 

Adalberto Sen<.. Franco Montoro 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vlce·?residente: Accio/y FilhO 
TITUI.ARES 

1 DanleJ Kr/eger 

Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson GonÇalves 

Gustavo Gapanama 
José L.lndoso 

José Sarney 
EmJvaJ Calado 
He!vldio Nunes 
AntOnio Carlos 
Ewrico Rezende 

Heitor Dias 

SUPLI!:NTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 

Orlando Zancaner 

Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Le!lo 
Vasconcelos Torres 

MOS 

Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretaria: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartaS·telras. às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDEAII.l - (CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sens 

TI'I.ULARE'S 

Dlnarte Mariz 
Eurlco Rezerde 
Cattete Plnhelrv 
Benedito Ferreira 
Osíres Teixeira 
Fernando Corrêa 
Sa!danha Dertl 
He!tof Dias · 
Antônio Fernandes 
Emival Calado 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 

José L!ndoso 
Filinto Müller 

MOS 

Ada.lberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário; Walter Manoel Germano de Oliveira 
Reuniões: qulntas·teiras, âs 15 horas. 

R 313 Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têlças-feiras, às 15 horas. 

Loca!; Sala de Reuniões éa Comissão de Finanças. Local: Sala de Reuniões da Comlssão de finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

{11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice·Presidente: Vasconcelos Torres 

TT1'T.IT.ARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando 2ancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

José Undoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domfclo Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Ftt.vi... Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, âs 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete da Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

VIce-Presidente: João Calmon 

TITtn.ARES 

Gustavo Caranema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete 1""1nheiro 

M!tton Trindade 

8enlam1n Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

He!vicllo Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário; Cláudio Carlos Rodrigues Custa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Camlssão de Finança&. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

1'rTUf ARF.S 

Presidente: João Cleofas 

Vice~Presldente: Virgílio Távora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha tlerz.i 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Caste!lo-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Danton Jobim 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Antônio Ca.r\os 

Daniel Krleger 

Milton Trindade 

Dinarte 'Jlariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas·felras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissao de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

6) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOC!AL - (CLS) 

{7 Membros) 

TI'I'UT ARES 

1 Heitor Dias 

Domlcio Gondlm 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

VIce-Presidente: Heitor Dias 

SUPLEN'fES 

AAôNA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

LocaL Sala de Reuniões da Comissão de RelaçOes Ex 
teriores. 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

Tl'J:U! ARES 

Arnon de Me!!o 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

MHton Trindade 

Dom/elo Gondlm 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPtEN'f~S 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

Josê Guiumard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário~ Marcus Vinicius Gou/art Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: têrças-feira~, às 16 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores, 

10) COMISSJ\0 DE REDAÇAO - (CR) 

TtTUl AFtR8 

Antônio Carlos 

José L!ndoso 

F!iinto Müller 

Em/vai Caiado 

Janron Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antónto Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTE::! 

ARENA 

Cattete Plnhelrc­

WHson Gonçalves 

MOS 

Ada!IJerto Sena 

Secretária. Beatriz B1andão Guerra - A<:~ma! 130. 

Reuniões quartas- feiras. às 15 horas. 

Loca! Sala de Re~.-miôef:! anexa ao Plenátio. 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TlTULAftES 

Presidente: Carvalho P!nto 

ViCe·Presldente: Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonça.!vets 

Fi/inta Müller 

Fernando Corrêa 
1 Antón!o Carlos 

Arnon de Mello 

i Magalhães Pinto 

Saldanha Oe(Z! 

Acciofy filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castel!o·Branco 

Augusto Franco 

José Llndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Vlrg!!lo Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniôes; quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sa.!a de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Castel!o-Branco 

SUPLEN'rES 

Fernando Corrêa 

Fausto Caste!!o·Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival ~ap!lsta 

Ruy Santos 
Waldemar Atcantara 

Adarberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 

WUson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária. Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
RtoJ1dócs lé,yH~ fPhas. às 15 horas. 
loca! S4la de Reunjófols da CumJssão de Finanças:. 
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13) COMI.SSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

'1'7TUT.ARES 

Pauto TOrres 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Pauto T6rres 

VIce-Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

ARENA 

Lui:t Cavalcante 

Vlrglllo Tévora 

José Gulomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torras 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretárío: Wa!ter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: têrças-feiras, b 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões cta Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) C:OMISSAO DE SERVIÇO POBLIC:O CIVIL - (CSPC) 

TlTUl..Atu:s 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Oslres Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé f:reire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

PresJàente: Amaral Peixoto 

Vlce~Presidente: Tarso Outra 

SU:PLENT2B 

ARENA 

Magalhães Pinta 

Gustavo Capanema 

Paula Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: quartas-feiras, às "\5 horas. 

local Sala de Reuniões da Comissão dit Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNIC:AÇOES 

E OBRAS POB~IC:AS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITUtAR:ES SUPLENTES 

ARENA 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Dlnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgi!io Távora 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Aama\312 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Corr\issão de Finanças. 

8) COMISSOES TEMPORARtAS 

Comlnões Ml$tas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantaa 

Local: 1'11? andar do Anexa 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões T emporárlas para Projetos do Congresso Nacional 

2) Comissões Temporárias para Apreciação da Vetoa. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comiasào Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art 90 d1 

Regimento Comum), 

EOI~ÃO DE HOJE, 32 PAGINAS 
Serviço Gráfico do Senado Federal 

Caixa Postal 1. 503 
Brasilla.- DF 

~REÇO O~STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


